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INTRODUÇÃO 

Este estudo se afasta, em certo sentido, das caracter!� 

ticas normais daqueles que têm como tema a adoção de inovações. O 

objetivo principal é desenvolver uma análise teórica, dando-se ên

fase, por um lado, à teoria voluntarista da ação social de Talcott 

Parsons, como elemento explicativo do processo de adoçãoi e por o� 

tro lado, destacar uma abordagem macro-sociológica, necessária pa-

ra a compreensão do problema estudado no âmbito da economia 

bal. 

glo-

Para se ter conhecimento da problemática em foco, há 

no decorrer do estudo, uma exposição das principais abordagens teó 

ricas sobre o problema. De um modo geral, pode-se constatar que 

os estudos sobre adoção de inovações tecnológicas na zona rural, 

tem-se m ostrado insatisfatórios, e devido a isto, fui motivado a 

realizar um tipo d e  trabalho diferente que aquÍ s e  desenvolve. 

Não pretendo fazer um estudo crítico das abordagens. Pe 

lo contrário, há uma tentativa, do ponto de vista metodológico, em 

testar um quadro teórico com algumas características diversas da

quelas normalmente utilizadas pelos pesquisadores do problema em 

foco. 

. r . Por conseguinte, devo advertir desde o inicio que, em 

virtude desse objetivo, a metodologia operacional sofrerá certas 

Esta posição sera restrições do ponto de vista probabilístico. 

devidamente justificada no Cap. III, parte B.2. No momento basta 
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ressaltar que o ponto central do trabalho é explicitar as atitudes 

e orientações do empresário rural, que, apesar d e  selecionar alter 

nativas diferentes para o desempenho da atividade ocupacional ru

ral, está condicionado por um sistema sócio-cultural que impõe um 

instrumental tecnológico não adaptado àquele em que ele se insere. 

Finalmente, não pretendo dar à inovação em si uma ênfa

se ao seu significado isolado, independente de como se difunde e 

de como é utilizada. Pelo contrário, considerarei o processo p� 

lo qual se desenvolve e se desenvolveu, analisando mais especific� 

mente o sistema de orientação dos empresários rurais no âmbito do 

seu subsisteraa, o que nos permite avaliar a ocorrência da adoção, 

e, ao mesmo tempo, detectar o comportamento racional dos agentes 

para que o subsistema seja funcional. No contexto da economia 

global, relacionarei o significado das inovações para o desenvol

vimento dos subsistemas urbano e rural e como estão se processando 

as trocas dos seus produtos. Isto é, até que ponto o produto de 

um subsistema se constitui num insumo funcional para outro subais 

tema. 



- 3 -

CAPÍTULO I 

ORIENTAÇÃO GERAL DO TRABALHO 

1 - Definição do Problema 

Na medida que fazemos determinadas abstrações no siste

ma sociallf, como por exemplo, considerar individuas isoladamente, 

ou somente os aspectos culturais de um sistema, ou somente os as

pectos sociais, ou até mesmo a sociedade global, podemos observar 

que tais sistemas possuem um conjunto de necessidades que devem ser 

preenchidas, para queeles possam existir. Deste modo, se aceita-

mos que essas necessidades têm de ser satisfeitas, de um modo ou 

de outro, temos um critério para identificá-las. 

Parsons admite que o conjunto de necessidades é bastan

te amplo, mas as divide em duas categorias: universais e secundá-

rias. Com respeito às necessidades universais, a sua lista é re 

lativamente pequena e se prende mais aos fatos biológicos, isto é, 

à sobrevivência do organismo, às necessidades de reposição de seus 

1/ "Um sistema social, reduzido nos termos mais simples, consis

te numa pluralidade de atores individuais que interagem entre 

si numa situação que tem, pelo menos, um aspecto físico ou am

biental, atores motivados em termos de uma tendência a obterem 

um Ótimo de gratificação e cuja relação com suas situações in

cluindo cada um deles está definidaj,i.mediatizada em termos de 

um sistema de símbolos culturalmente estruturados e comparti

lhados" (Parsons, 1951; 5-6). 
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membros e às necessidades de treinamento das c rianças; enfim, 

pré-requisitos essenciais para qualquer sistema. 

sao 

Com respeito às necessidades secundárias ou não-univer

sais, caracterizam-se por resultarem de determinadas circunstâncias 

ou de determinado estágio d e  um sistema específico. Por exem-

plo, num grupo social, podemos considerar três variedades principais 

de necessidades sec�ndárias: 1) necessidades técnicas ou instru-

mentais: referem-se à utilização de determinados meios tendo-se em 

vista determinados fins; 2) necessidades organizacionais ou estru 

turais: dizem respeito à forma d e  organização social e os mecanis 

mos pelos quais é mantida; 3) necessidades de compatibilidade: re

ferem-se aos mecanismos de ajustamentos de uma sociedade particular 

com relação a uma outra sociedade. 

O elemento que distingue as duas categorias de 

des, universais e secundárias, é que, nestas Últimas, as 

des estão vinculadas às diferentes estruturas sociaisS: 

há a possibilidade de categorias que são funcionais para 

ma2fe disfuncionais para outro subsistemaM, na medida que 

necessida 

necessida 

Deste modo, 

um subsiste 

conside-

ramos a sociedade global. As necessidades secundárias são indispe,g 

Y 11Um sistema social é, com respeito aos seus componentes estrutu

rais, um sistema diferenciado". (Parsons, 195lgll4). 

2/ É funcional quando a rentabilidade é maior do que 1. 

A/ É disfuncional quando a rentabilidade é menor do que 1. 
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sáveis para o equilíbrio ou a sobrevivência de um aspecto do siste-

~ 

ma ou subsistema, nao estando forçosamente envolvidas pelas neces 

sidades de sobrevivência da sociedade como um todo. 

De um modo geral, as necessidades podem ser satisfeitas 

através de uma escolha das várias alternativas expostas aos indivÍ 

duos. Assim sendo, do mesmo modo que um mecanismo pode ser funcio 

nal para um subsistema, ele pode ser disfuncional para outro subsis 

tema. Por exemplo, há situação em que determinadas alternativas 

são selecionadas tendo-se em vista a funcionalidade do próprio sis 

tema e não de outro sistema. 

res, arados, colhedeira, etc. 

A aquisição de certos meios - trato

pode ser funcional para o subsiste-

ma urbano que necessita do consumo do produto; e pode ser, ao mesmo 

tempo, disfuncional para o subsistema rural, pois os proprietários 

não têm condições para adquiri-lo, e são induzidos a comprá-los de

vido, sobretudo, às amplas facilidades de crédito. 

O objetivo principal desta analise são, pois, as conse

qüências das alternativas encontradas pelos agentes dentro de seu 

subsistema. As empresas rurais se constituem num subsistema, den-

tro do qual serão analisados os elementos de orientação subjetiva 

dos agentes que determinam a seleção das alternativas com respeito 

aos determinados fins. Comparar-se-á 9 posteriormente, a seleção 

destes meios e fins com a funcionalidade ou disfuncionalidade das 

empresas rurais e do subsistema rural. Deste modo, não estarei pre2 

cupado com as causas e nem como surgem tais necessidades, mas sim co 
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mo elas são satisfeitas no âmbito de um sistema rural específico. 

Quando deparamos com o problema sobre a adoção de inova

ções21'no setor rural podemos colocá-lo sÔbre dois polos opostos: há 

uma orientação geral, que é pré-determinada pelo sistema social gl� 

bal; e há uma orientação seguida pelas unidades-membros do subsiste 

ma rural que foge a essa orientação geral do sistema. 

No primeiro caso verifica-se a fixação de uma diretriz 

que expressa a necessidade de inovação no campo. No segundo caso, 

nota-se um aspecto diferente. As inovações não se e 8tendem a to-

dos os proprietários. Os meios utilizados por eles, para a satis-

fação das necessidades econômicas do seu subsistema rural, não sao 

aqueles apregoados pelo subsistema urbano-Y. 

Diante de tal colocação, deve-se destacar que, apesar de 

estar manipulando elementos como proprietários rurais e sua rela

ção para com as atividades econômicas, não identificarei tais pro-

.í/ Este termo compreenderá o uso de máquinas e seus implementes; o 

uso de insumos agrícolas produzidos no setor urbano; e a utili

zação de práticas, tais como o espaçamento, a escolha do terreno, 

a profundidade do sulco, época do plantio, etc., consideradas 

ideais do ponto de vista agronômico. 

§/ Os conceitos de necessidades, subsistema, e sistema serao defini 

dos no quatro teórico, Cap. II, parte 1. 



- 7 -

prietários, apesar de considerá-los como elementos dinamiz.adores do 

processo econômico, como empresários na acepção da palavra. A sua 

função aqui não é de "reformar ou revolucionar o sistema de produ-

ção através do uso de uma invenção ou de uma nova possibilidade 

tecnológica para a produção de uma nova mercadoria ou fabricação de 

uma antiga em forma moderna, através da abertura de novas fontes 

de suprimento de materiais, novos canais de distribuição, reorgani 
Q 

zação da indústria, e assim por diante". (Shumpeter, 1961:1966). 

A conotação dada ao termo empresário, devido aos objeti 

vos propostos, será simplesmente para destacar os individues que 

possuem terra e que a exploram daqueles que não possuem terra. 

Portanto, a orientação do comportamento do tipo empres� 

rial considerado neste trabalho, Óbviamente, não será igual àquela 

que se verifica num sistema capitalista tipico • .1/ Procurarei de

monstrar que a racionalidade será evidenciada na medida em que a 

ação "·•• se adapta a uma utilização planejada de recursos mate-

1) O emprego do termo racionalidade capitalista (no sentido geral)

para o empresário rural tem que ser adaptado às suas circunstân

cias, como fiz com o termo empresário. Destaca-se que o pro

prietário rural, além de outras coisas, não pode, principalmen

te, valer-se de um conhecimento prévio do que vai receber para

fixar os custos de produção.
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riais ou pessoais, como meio de aquisição, de tal forma que, ao 

término de um período econômico, o balanço da empresa em termos mo 

netários (ou, no caso de uma empresa permanente, a estimação pe

riódica dos bens financeiramente alienáveis) exceda o capital (ca

da vez mais, no caso da empresa permanente) ••• " (Weber, 1967:5). 

A decisão em considerar este aspecto da racionalidade 

é devida ao fato de que est�n preocupado em demonstrar que a m,2. 

dernização no campo é uma possibilidade levantada, exclusivamente, 

no interesse do meio urbanoQ/� e que em virtude da nossa realidade

econômica, tal possibilidade torna-se discutível. Neste sentido 

tentarei traçar os aspectos diferentes de racionalidade inerentes 

ao sistema social global e às unidades membros do subsistema ru

ral; destacando que aquilo que é racional para o sistema global P.2. 

de não ser racional para as unidades membros do subsistema rural, 

e vice-versa. 

Q/ O meio urbano (através do agente de mudança) ve na figura do pr,2. 

prietário um elemento mais voltado para consumir aquilo que ele 

(meio urbano) produz, do que um elemento empresarial. A rentabi 

lidade, por exemplo, é um elemento que revela os interêsses do 

proprietário rural, mas ela não é questionada. Há uma evidente 

negligência de que a economia rural é, em relação à economia ur

bana, aquela que funciona com taxa mais baixa de remuneração do 

capital. 
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A ênfase será no sentido de que a racionalidade eoonômi 

oa não se baseia exclusivamente no uso de técnicas modernas, mas, 

sim, que há uma disposição dos empresários rurais em adotar certos 

tipos de conduta racional, mesmo quando não se verifica o uso de 

tais recursos, Portanto, de um conjunto de elementos que caracte 

rizam o comportamento racional do capitalista, inclusive o grau de 

calculabilidade possível e que se aplica no balanço contábil da em 

eu destacarei apenas os seguintes aspectosi expectativa 

de lucro, ajustamento perfeito entre meios e fins e rentabilidade 

do c apital. 

A justificativa para tais simplificações está, Única e 

exclusivamente, explicita na dificuldade de operacionalização dos 

conceitos. Em primeiro lugar, e não é novidade para ninguém, a

estrutura agrária brasileira conta com uma série de elementos, co

lono, agregado, arrendatário e pequeno proprietário que lhe dá uma 

característica diferente na estrutura das relações sociais de pro

dução, e o que nos impede de identificá-la como capitalista, na 

acepção da palavra. Em segundo lugar, no campo, também, nós nao 

observamos uma perfeita orientação racional meios-fins baseada nu

ma contabilidade de custo da atividade do estabelecimento. Há evi

dencia que a grande maioria de proprietários rurais, somente na h� 

ra da venda do produto é que fazem um balanço de memÓria.2/. Apre

visão, baseada na ação racional e explicitada numa escrituração, 

2/ Outros proprietários vao somente saber se tiveram lucro ou não 

depois de terem pago todas as despesas. 
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que é a essência do c apitalismo, e conseqüentemente o fundamental 

da ação empresarial, não é praticada pelos empresários rurais. 

Deste modo, é com base nesses elementos,eé a Única al

ternativa que vejo para isso, que tentarei considerar ação racio

nal para a empresa agrícola, sem que ela sofra os reflexos da uti-

lização dos insumos urbanos. Ou s eja, o tipo de açao a ser anali 

sada será somente em função do subsistema ocupacional rural, nao 

importando o significado de tal ação para outros subsistemas ou P.ê, 

ra a sociedade global. 

2 - Definição dos Objetivos 

Este trabalho tem dois objetivos: traçar um quadro teó-

rico-sociológico capaz de explicar o problema de adoção de inova 

ções tecnológicas no meio rural e destacar que o problema sÓcio-ec� 

nÔmico crucial do meio rural não consiste apenas em difundir e, ao 

mesmo tempo fazer com que os proprietários rurais adotem as inova

ções tecnológicas. 

A tentativa de elaborar um quadro teórico sociológico r� 

lacionado com a adoção de inovações tecnológicas é justificada pela 

sua ausência na maioria das pesquisas e pela falta de elementos teó 

ricos explicativos deste problema. Não se pode negar que existem 

algumas colocações a esse respeito, mas é que tais considerações 

são inadequadas ·para a explicação do  problema proposto. 
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Para melhor esclarecimento destacarei três modelos (que 

são divergentes, pois dois deles surgiram da incongruência do pri

meiro) mais utilizados pelos pesquisadores interessados em inova

ções tecnológicas no meio rural. Convém destacar que dos três mo 

delos, o Último é o que proporciona maiores explicações sobre a a

doção ou nao de inovações. 

O primeiro modelo está associado à corrente de pensa

mento norte-americana, e é encabeçado por Everett Rogers (Rogers, 

1962). Este autor se preocupa com a elaboração de um modelo de 

adoção de inovações para um indivíduo dentro do sistema social. Ou 

seja, seu modelo 11contém três divisões maiores: 1) antecedentes, 

2) processo, e 3) resultado. Antecedentes são aqueles fatores 

presentes na situação, anteriores à introdução da inovação. A fon 

te de informação é importante estímu lo para o indivíduo no proces-

so de adoção. O indivíduo torna-se ciente da inovação principal 

mente pela fonte impessoal e cosmopolita tais como os meios de comu 

nicação ••• A conclusão do processo de adoção é a adoção ou a re-

jeição de idéia ••• 11 (Rogers, 1962: 305-307). 

Ao lado deste tratamento puramente behavioristat o mes

mo autor elaborou uma escala de adoção que consiste em cinco cate

gorias diferentes. Elas estão estabelecidas num sentido contínuo 

do tempo, e refletem o comportamento inovador do agricultor. Essas 

categorias são: inovadores, para os que adotam rapidamente; inova-

dores rápidos, para os que estão no segundo estágio; maioria ini-
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cial, para os que estão no terceiro estágio; maioria tardia, para 

os que estão no quarto estágio; e retardatários, para os que estão 

no quinto estágio. 

Inerente a estas colocações, o autor ainda redifine mais 

o s eu modelo na medida em que procura distinguir as caracter.is ti-

cas dos agricultores que tê� sucesso e as características dos agri

cultores que não têm sucesso, através da inovabilidade. Para sim

plificar, pode-se dizer que Rogers chegou à conclusão de que os a

gricultores com grande inovabilidade, são justamente aqueles que 

têm sucesso, são eficientes econômicamente e são modernos; ao passo 

que aqueles com baixo nível de adoção não são suficientes econômi

camente e, portanto, são tradicionais (Rogers, 1962: 61-62). 

O aspecto mais importante deste modelo é que os indiví

duos sao colocados em situações opostas, moderno-tradicional. Dian 

te disto, os pesquisadores em geral fazem uma série de generaliza

ções e chegam as mais variadas conclusões sobre o problema de inova 

"' 

çoes, independente do contexto estrutural. 

Mas, este modelo não explica devidamente todo e qualquer 

tipo de estrutura social (Galgart, 1968). Isto é, talvez seja 

Útil para explicar o problema de adoção em sociedades desenvolvidas, 

mas em sociedades subdesenvolvidas, tem-se revelado insuficiente. 

Nestas, há uma multiplicidade de fatores econômicos, sociais e cul-

turais que operam conjuntamente. O modelo de Rogers não os dis-

tingue. Mas, na realidade, eles precisam ser analisados e concei 
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tuados separadamente, senão teremos uma visão distorcida da estru

tura social analisada. 

Por exemplo, quando utilizamos o conceito de moderno nas 

sociedades desenvolvidas, este termo passa a revelar igualmente, 

traços de personalidade, valores e padrões de comportamento. Mas 

quando estudamos proprietários rurais em países subdesenvolvidos, 

como foi o problema enfrentado por Benno Galjart em ItaguaÍ (Gal

jart, 1968) encontramos uma multiplicidade de fatores, tanto de 

ordem econômica, como social e cultural, que dificultam o emprego 

do termo moderno ou do termo tradicional para definir uma ou outra 

situação. 

A dificuldade encontrada por Benno Galjart girou em tôr 

no dos atributos que deveriam ser considerados como tradicionais p� 

ra os fazendeiros locais pois, de acordo com a definição da litera 

tura, não era possível atribui-los nem à categoria de tradicional 

'

nem a categoria de moderno. No primeiro caso era impossível po� 

que não encontrou padrões como: frugalidade, tendência a valori-

zar o trabalho manual, pesado e não intelectual, a tendência em 

considerar a fazenda como uma segurança para a família ao invés de 

uma empresa comercial. 

Portanto, poderia concluir-se que todos os fazendeiros 

são modernos, mas o desenvolvimento econômico não ocorria neces-

sariamente. Os atributos necessários para o fazendeiro desenvol 

ver a sua propriedade não estão muito relacionados com adoção de 
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novas práticas. Deste modo, Galjart prefere admitir que o desen-

volvimento econômico tem coincidido com a substituição de um pa-

drão cultural tradicional por um moderno, onde este padrão (em 

certas situações) não se constitui num pré-requisito, mas num re

quisito mínimo para o desenvolvimento. 

Galjart ainda reconhece que os "que adotam mais" dife

rem daqueles "que adotam menos" em termos de: tamanho da fazenda, 

status social, educação, liderança, contatos urbanos, etc,., mas i.ê_ 

to não quer dizer que os não-adotantes de inovações e os adotan

tes em menor grau, não sejam eficientes. 

Devido a esta dificuldade de adaptação do modelo às di

ferentes regi ões, é que Benno Galjart elabora um outro modelo de 

adoção de inovações, com a preocupação voltada exclusivamente para 

as áreas subdesenvolvidas. 

Neste modelo, Galjart destaca a importância de fatores 

~ ~ re nao de conceitos, para se entender o processo de adoçao nos pai-

ses subdesenvolvidos. Deste modo, destaca os seguintes elementos 

que podem constituir-se em obstáculos à adoção de inovações tecno

lógicas no meio rural (Galjart, 1972): 

a) ignorância: o individuo não adota porque nao conhece.

b) incapacidade: o indivíduo conhece a inovação, mas não

adota porque nao pode.

c) desinteresse - o individuo conhece a inovação,

adquiri-la, mas não adota.

pode 
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Segundo este modelo, os conceitos moderno e tradicional 

podem ser considerados, desde que moderno passe a significar a ca-

pacidade do indivÍdúo examinar criticamente uma ação ou institui 

çao. Outra vantagem deste modelo é que, além de distinguir os 

fatores acima, possibilita uma inferência para a solução dos mes

mos, ou s eja, ignorância seria combatida com a disseminação de co

nhecimentos; incapacidade seria combatida com algumas medidas es

truturais (crédito, comercialização, posse da terra, etc.); e de

sinteresse seria eliminado através da doutrinação cultural. Uma 

outra vantagem dêste modelo é que esta classificação não implica 

em que a mudança em uma esfera da vida seja acompanhada por outras 

mudanças em outras esferas (Galjart, 1972). 

Mas Benno Galjart não foi além. Chegou a desenvolver 

uma análise qualitativa no segundo estágio da sua pesquisa, quando 

começa a se interessar pelos valores e atitudes relativos ao meio 

rural brasileiro que são resistentes à adoção de novas técnicas. 

A. Eugene Havens começou a se interessar pelos proble

mas de inovações, juntamente com Rogers, e com as mesmas idéias. 

Mas depois de algum tempo, vendo que as elaborações de Rogers 

não eram satisfatórias, começou a dar um enfoque diferente ao pro-

blema. Ele passa a demonstrar que a ação comunitária falha na 

consideração da organização institucional da sociedade global, es

pecificamente no que diz respeito às pessoas que têm acesso a tais 

instituições (Havens, 1973). Com tal colocação, este autor, des 
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taca que os membros de um sistema nao tem igual acesso e influen

cia sobre tais instituições, sendo este acesso totalmente depende� 

te da estrutura de classe. 

Numa tentativa de justificar ainda mais a sua coloca

ção, Havens constrói três modelos diferentes de adoção de inova-

ções com base em diferentes variáveis. No primeiro modelo utili-

za somente variáveis que caracterizam atributos individuais e diz 

que tal modelo explica somente 19% do comportamento inovador. 

No segundo modelo utiliza somente variáveis que caract� 

rizam atributos estruturais, e diz que elas explicam 44% do com-

portamento inovador. O terceiro modelo é construído com . , varia 

veis individuais e estruturais, e diz que este modelo explica 51% 

do comportamento do inovador. 

Todas as colocações citadas sao interessantes no senti

do de abrirem novos caminhos para o estudo de adoção de inovações 

tecnológicas na zona rural. Deste modo, através do quadro de re-

ferência da teoria voluntarista da ação social de Talcott Parsons 

12/, tentarei delinear, através dos elementos de orientação subje-

12/ Deve-se destacar que a teoria voluntarista da ação social não 
nasceu totalmente de Parsons. Em seu livro The Structure of 
Social Action (1967a) mostra vários conceitos de diversos pen
sadores sociais e sintetizando-os elabora a sua teoria. Na lª 
parte do livro apresenta a teoria positivista da ação. Na 2ª 
parte descreve o aparecimento da teoria voluntarista a partir 
da tradição positivista, onde analisa Alfred Marshall, Vilfre
do Pareto e Emile Dunkheim. Na 3ª parte analisa a teoria vo
luntarista a partir da tradição idealista, destacando algumas 
características do pensamento de  Max Weber. Na 4ª parte Persons 
elabora a teoria voluntarista da ação. 
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tiva dos proprietários rurais, os valores e atitudes que norteiam. 

o comportamento e que conseqüentemente caracterizam o subsistema

ocupacional rural. Acredito que estes elementos explicam melhor 

o porquê da adoção ou da não adoção de inovações tecnológicas. Ao

mesmo tempo, também possibilitam deduções sobre a participação dos 

agentes de mudança e sobre o sistema de conhecimento dos proprieti 

rios rurais, destacando-se as relações pessoais com amigos, pare.!! 

tes e vizinhos. 

Por outro lado, na medida em que há uma argumentação co.!?; 

tra as decisões deliberadas no meio urbano e que visam 11impulsio

nar 11 o setor rural, procuro demonstrar fatos e aspectos que sao ne 

gligenc.iados por aqueles que se preocupam ou se interessam 

problemas relacionados com a sociedade agrária. 

pelos 

É preciso esclarecer, inicialmente, que não há preten

sao em estabelecer uma posição contra a inovação no campo. O obj� 

� 

tivo e apenas mostrar que os aspectos normalmente considerados pa-

ra a concretização de tal processo não são suficientes. Há as-

pectos mais relevantes, principalmente do ponto de vista macro so

ciológico, que devem e precisam ser observados e analisados para 

se tentar entrar num caminho para o desenvolvimento econômibo glo

bal. 

Somente para termos um ponto de referência, podemos con 

siderar a política econÔ�ica brasileira a partir de 1930. Esta tem 

revelado uma preocupação constante, devido aos problemas relaciona 



- 18 -

dos com o mercado externo de compra e venda de produtos industriais 

e matérias primas, com a industrialização do País, e todas as for

ças sao canalizadas neste sentido. 

Diante desta situação, o setor rural do País ficou rele

gado a um segundo plano, do ponto de vista da política econômica, e 

a um primeiro plano, no sentido de ser o setor que sustentou e sus

tenta ainda o processo de industrialização, e conseqüentemente as 

tentativas de desenvolvimento urbano-industrial. 

Através desta colocação sintética, podemos fazer determi 

nadas observações gerais a respeito da economia como um todo. Por 

~ exemplo, na medida em que houve uma preocupaçao com o desenvolvimen 

to industrial, podemos observar que as políticas econômicas destina

das a agricultura, voltadas exclusivamente para resolver problemas 

. d. t d ~ ]d/ A f · . 'f t 1 ime ia os e produçao , tem dado e ei tos insigni ican es com re a-

ção ao crescimento da economia nacional. 

11/ Os instrumentos de políticas mais importantes foram:voltadas pa 
ra incentivos de mercado, mas com a preocupação de evitar o au= 
mento dos preços para os consumidores; em 1951-54 quando hou
ve crise no abastecimento (que culminou com alta nos preços) o 
govêrno determinou medidas para construção de armazéns e silos; 
na década de 1950 outro instrumento foi o subsídio para o uso de 
insumos modernos, aplicado inicialmente em fertilizantes e má
quinas agrícolas; outra política adotada no período de 1960-65, 
e em vertude da crise de alimentos em 1962, foi o aumento do 
crédito agrícola para as despesas com culturas; um outro instru
mento utilizado no mesmo período foi a fixação do preço mínimo, 
que não chegou a surtir efeito até 1963, pois somente através da 
alta dos preços do produto, verificada no período de 1961-63 e 
com a crise no fornecimento de víveres em 1962, é que se preocu
param em tornar o preço mínimo mais eficiente, o que ainda está 
em dúvida. (Schuch, 1971: 45-47). 
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Portanto, torna-se evidente que tais políticas, voltadas 

para o meio rural, não tiveram a preocupação de fixar os preços dos 

produtos agrícolas em função dos custos reais de produção, o que 

possibilitaria a obtenção de uma taxa, que pelo menos 

satisfatoriamente os fatores de produção. 

remunerasse 

O preço mínimo não atendeu às aspirações dos agricultores, 

e a sua fixação nao deu maior estabilidade à agricultura. O empres� 

rio rural ainda nao tem condições de prever a sua renda. O preço mí-

nimo oscila com o preço de mercado. Se este sobe, ele também acom-

panha, e vice-versa. t enfim, um mecanismo que continua visando 

os interesses dos setores não rurais da economia; apesar de se inti-

tular como "interesse nacional 11
• Mas, a não concretização de tal 

política pode ser percebida pela preocupação dos dirigentes ' do pais 

que estavam interessados na industrialização, e em não perturbar a 

concretização de tal processo. 
' . O estabelecimento de um preço min1:_ 

mo nas condições descritas acima, elevaria o custo industrial, pois 

seriam necessários melhores salários para atender às necessidades mí 

nimas de reprodução da mão-de-obra. 

Através desta colocação, pretendo demonstrar que é neces-

sário considerar o processo de formação econômica nacional, quan-

do analisamos os problemas rurais. Assim sendo, qualquer análise 

separada, tanto do processo de industrialização como do setor rural, 

levará a noçoes falsas, imprecisas e irrelevantes para o contexto g� 

raL, 
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Na análise deste trabalho, estarei preocupado com as 

relações entre os dois setores, e tentarei demonstrar "ainda que 

a modernização dos estabelecimentos mediante a introdução de prá-

ticas capitalistas seja necessária, a situação favorece o 

econômico do tipo 11tradiciona1 11W(Martins, 1969b:15), o que 

êxito 

reve 

la a existência de condições econômicas e sociais adversas à ino-

vaçao. Portanto, o que resta saber é quais sao essas condições? 

As inovações tecnológicas estão sendo intensamente co-

locadas sÔbre o meio rural. E há uma supervalorização para quem 

as adota. Existe, inclusive, uma preocupação constante em atri-

buir ao homem do campo a idéia de racionalidade, defendida somen

te pelo seu simples uso. 

Podemos observar que não há preocupaçao com as dispari 

dades entre preços dos produtos agrícolas e os custos dos insumos 

de origem industrial. 

talmente neglicenciada. 

A remuneração do capital investido é to-

li 
. . .  Os agentes da inovação só a conce-

bem como projeção das virtudes urbanas (simbolizadas pela 
, . maqu1-

na e pela técnica "moderna") sÔbre a sociedade agrária. A desvin 

culação da racionalidade técnica e da racionalidade do capital,já 

apontada por Schump�ter, indica os componentes ideológicos orien

tadores da ação inovadora" (Martins, 1969a: 131). 

g/ Este mesmo aspecto é demonstrado por R.M. Paiva no seu estudo 

sobre "Modernização e Dualismo Tecnológico na Agricultura 11 • 
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As avaliações das condições sociais, econômicas e cultu 

rais do homem rural são feitas de tal modo que a sociedade agra-

ria é vista como algo à parte 9 que se opoe à sociedade urbano-in-

dustrial. ermo

Único dependente do setor urbano, que pode ser integrado à socie-

Esta visão unilateral considera o setor rural 

dade global somente através da modernização 9 tanto das técnicas, 

como nas relações sociais 9 como nos valores e padrões culturais. 

Por outro lado, há também uma visão distorcida da rea 

lidade urbano-rural na medida em que se afirma que há somente uma 

depend�ncia do urbano em relação ao rural no que se refere ao mer 

' cado dos produtos agricolas. Nele, a oferta não atende o mon-

tante da procura. Portanto 9 sao necessárias inovações tecnolÓgf 

cas para aumentar a produtividade do setor, porque é somente as

sim que se pode estabelecer o equilíbrio econômico entre os dois 

setores. 

i ''a terap�utica fundada na ideologia indicada, de a

ção exterior ao meio rural, de preeminência do meio e das conce� 

ções urbanas na definição do modo como a sociedade agrária deve 

integrar a totalidade do sistema social: como compradora e consu

midora de mercadorias, como mercado" (Martins, 1969b i 6). 

A necessidade de se extender ao setor rural as inova 

çÕes urbanas, não é somente para resolver o problema deste setor. 

O meio urbano precisa de um mercado consumidor para os seus prod� 

tos. E naturalmente, ele se encontra no meio rural. Deste modo, 
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ele desempenha dois papeis: como consumidor de produtos manufatu

rados e como produtor de gêneros de primeira necessidade. 

Não resta dúvidas de que o setor urbano-industrial de

senvolveu-se até então, mais em função dessa estrutura agrária. S.2, 

mente ela, considerada como "tradicional", é que pode oferecer pr.2, 

dutos a baixo preço e suportar determinadas políticas de preços mí 

nimos, o que propiciou a efetivação de uma estrutura capitalista no 

meio urbano. 

O que devemos ressaltar é que, no geral, a política ec.2, 

nômica governamental não tem tomado conhecimento de tais aspec-

tos. Há uma preocupação em estabelecer uma orientação capitalis-

ta para o setor rural, sendo que existe uma série de decisões anti

-capitalistas para a agricultura. 

A minha preocupação é destacar que a marginalização do 

setor agrícola, durante um longo período de tempo na política eco 
-

-

nômica, onde preocuparam-se mais com o desenvolvimento indus-

trial, é mais importante para questionar o processo de moderniza 

ção, do que uma simples atribuição de incapacidade ao setor ru

ral, tanto do ponto de vista cultural, como social, para acompa

nhar o desenvolvimento do País. 

Juntamente com esta perspectiva, tentarei destacar a 

correlação que há entre o comportamento do proprietário rural e a 

sua preocupação em relação ao aspecto funcional ou não de sua prQ 

priedade. Presume-se, que o mais importante para ele é esco-
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lher os melhores meios (no sentido de ser mais eficientes) para se 

chegar aos fins propostos. Então estarei admitindo, para esses 

proprietários, um perfeito entrosamento meios-fins, independente-

mente desses meios serem mais ou menos eficientes para o 

urbano ou não. 

setor 
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CAPÍTULO II 

IVIETODOLOGIA - QUADRO TEÓRICO 

1 - A Teoria da Ação 

O suporte teórico deste estudo é o esquema conceitual de 

sistema social de Talcott Parsons. Para este autor, na medida 

, 

que nos nos propomos a estudar o sistema social, necessitamos de 

um quadro geral de referência, o qual, segundo ele, se constitui 

no da ação social. Este quadro de referência é importante porque 

abrange ao mesmo tempo os fatores de ordem social, cultural e da 

personalidade. 

Esses elementos sao organizados em três subsistemas di

ferentes, interdependentes e não reduzíveis em si mesmos. 11A teo

ria da ação é um esquema conceitual para a análise do comportamen

to dos organismos vivos, que é orientado para atingir fins em si

tuações, por meio do dispêndio d e  e nergia normativamente regulado. 

Nesta conceituação de comportamento podemos destacar quatro pon-

tos: 1) o comportamento é orientado para atingir fins ou metas; 

2) o comportamento se desenvolve numa situação; 3) o comportamen-

to é normativamente regulado; 4) no comportamento dispende-se e-

nergia ou motivação" (PARSONS, 1962: 53). 
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Parsons, apesar de associar-se a organicistas como Durk 

heim e ParetJ:l� pertence à escola da ação social. Ele argumenta 

que a importância do seu esquema conceitual �stá na possibilidade 

de se estabelecer leis analíticas em sociologia, admitindo inclusi 

ve a existência de uma de tais leis quando afirma que "em qualquer 

sistema concreto de ação um processo de mudança, na medida em que 

ele é totalmente explicável em termos daqueles elementos de açao 

formulados conforme a relação intrínseca meios-fins pode avançar 

somente na direção que se aproxima da realização de normas racio

nais concebidas como obrigatórias para os atores no sistema" (P.Ag_ 

SONS, 1967a: 751).

1:]/ Esses autores, juntamente com Max Weber e Marshall, desenvolv� 

raro os principais elementos de uma nova teoria da ação, ou se

ja, mais especificamente: Durkheim, deu uma contribuição no 

sentido de apresentar um modelo mais completo e claro de se 

entender o elemento normativo e o elemento não natural da ação 

social, e isto foi obtido através da distinção entre coerçao 

social e causação naturalista. Max Weber deu também grande 

contribuição na medida em que d estaca o elemento valorativo da 

ação, onde ele apresenta uma teoria do papel dos elementos de 

valor. Pareto, depois da introdução dos conceitos de resíduos 

e ação não-lógica, através dos quais procura demonstrar que os 

fins Últimos da ação pertencem a uma categoria não lógica, on

de a ação lógica é somente intermediária para os agentes, vol 

tou-se para o voluntarismo. Marshall, por outro lado, desvia

-se do positivismo na medida em que procura negar-se a aceitar 

a idéia de que as ações concretas da vida econômica são somen

te explicáveis como meios para satisfação das necessidades. 
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Um dos requisitos mais importantes para se entender a 

teoria da ação de Parsons está em aceitar a idéia da racionalidade 

intrínseca da ação mesma, explicada através das suposições que ela 

consta de fins, meios e que se desenvolve numa situação. Isto e, 

além da  necessidade de atores, .o quadro de referência da ação en-

volve uma orientação para determinados fins. O agente tem um 

grande número de orientações específicas, onde elas demonstram a 

sua noção sobre a situação; isto em função do que ele deseja, do 

que ele ve, e de como ele pretende obter aquilo que deseja e ve. 

Os meios utilizados para se chegar aos fins propostos, são selecio 

nados pelos atores, justamente em função das condições ou da situa 

ção, e em função dos fins propostos. A situação do agente, é vi!!_ 

ta em termos das suas possibilidades e em termos das condições que 

o sistema em geral oferece.

Neste esquema conceitual da teoria da ação, o sistema é 

o c entro de análise, e o s eu membro é tratado como unidade, onde 

se descreve as relações das unidades entre si, formando um siste-

ma de unidades. nTodo sistema é concebido sobre duas ou mais uni 

dades ou membros que interagem com cada outro. O sistema se con-

cretiza numa situação ambiente. Cada unidade do sistema tem con-

tato direto com algumas partes da situação ambiental do sistema CQ 

mo um todo, mas não com todas. Igualmente, cada unidade do sist� 

ma tem contato direto com alguma outra unidade, mas nao necessaria

mente com todas. O sistema como um todo pode mudar a sua rela-

ção com a situação somente através da interação de suas unidades e 
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com entidades externas ao sistema. Igualmente, o sistema pode 

mudar o seu estado interno somente através da interação de suas 

unidades11 (PARSONS, 1953: 174). 

Não obstante, o sistema social global e os seus subsis 

temas estão sujeitos a quatro dimensões diferentes na medida que 

os relacionamos com a situação: fase adaptativa, fase de obtenção 

~ ~ 14/ 
de metas, fase integra tiva e fase de  padrao-manutençao=t'. Deve-

-se destaca� que não há necessidade de uma sincronia perfeita en

tre essasfases quando relacionamos um subsistema com o outro ou 

com o sistema global. Isto é, em virtude dos subsistemas pos-

suirem uma estrutura e organização diferentes, é possível que as 

unidades que movem tal subsistema estejam numa fase, enquanto ou

tras unidades de outros subsistemas estejem em outras fases. 

ll/ Estas quatro fases, ou também chamado quatro problemas funci2 

nais, é fruto da diferenciação estrutural dos subsistemas,vi� 

ta sob duas perspectivas diferentes: 1) com relação a situa

ção externa (no sentido de nortear as relações de um subsiste 

ma para o sistema geral, ou de um sistema geral para outro 

sistema geral) e a sua situação interna (no sentido de man-

ter a estabilidade dos padrões das unidades); e 2) com rela-
.... 

orientação para a modalidade do objeto, visto ter-çao a em 

mos de instrumental (no sentid o de ser utilizado como um meio 

para obter um fim), e consumatÓrio (no sentido de se utilizar 

o objeto como um fim em si mesmo).
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O subsistema se move através de suas unidades, que 

apoiadas e impulsionadas pelo sistema mais amplo, dependendo 

sao 

dos 

efeitos que elas possam lhe causar. Por exemplo, na medida que 

consideramos a atividade instrumental adaptativa do subsistema em� 

presarial rural, a interação das suas unidades é vista em função 

do seu sistema de adaptação, considerando-se o tipo de relacionamen 

to entre essas unidades e as relações do subsistema para com o sis

tema geral, e não para o sistema de adaptação da sociedade como um 

todo. 

� importante enfatizar que há uma preocupação com a aná

lise do subsistema. Isto porque também é admissível que este esqu� 

ma conceitual possa ser aplicado para a análise das unidades, bas 

tando para isso, uma mudança no ponto de referência, juntamente coia 

as mudanças necessárias nos conceitos e nas variáveis(PARSONS,1953). 

Por exemplo, se consideramos como subsistema um pequeno grupo de 

pessoas, as suas unidades membros são pessoas com ,capacidade de 

agir, isto é, são atores. Os atos são atribuídos a elas como 

uma unidade, e não atribuídos a um aspecto da personalidade, o que 

nos levará naturalmente a uma concepção distorcida da personalida-

de como sistema. Destaca-se que é através da observação do de-

sempenho de todos os atos que descrevemos as características de 

uma pessoa e não somente através de um. 

110 ponto central é que as funções primárias do siste-

ma de papel ocupacional para a sociedade mais ampla é adaptativa, 
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elas focalizam o entendimento e controle dos fatores si tucionais". 

(PARSONS, 1953: 255)º Neste sentido, o sistema formado pelos e� 

presários rurais pode estar, para a sociedade mais ampla, "acomoda 

do" diante das exigências da realidade ou pode estar sob influ�!l

eia direta das transformações verificadas na situação externa. 

O essencial na atividade instrumental é que os atores 

tendem a manipular os objetos, que são considerados como causas,p� 

ra atingir certos fins, ou efeitos. O que tentarei analisar 

são os elementos de orientação do agente para a escolha de certos 

objetos e não de outros, os quais sao meios essenciais para o fun

cionamento do subsistema, tendo-se em vista os efeitos dos obje

tos utilizados e os objetivos que os agentes-têm em mente. 

Portanto, podemos considerar, numa tentativa de defini

ção operacional do objeto, quais os efeitos da sua seleção quando 

é manipulado pelos agentes numa determinada situ�ção, no caso o 

setor rural. � o tipo de orientação voltada para o objeto em 

termos de seu desempenho, desde que o sistema de valor do subsist� 

ma ocupacional dá primazia aos valores de realização universalista 

ou de desempenho. Isto é, universalista no sentido em que o 

agente se orienta por padrões gerais do objeto, ao invés de deter

minadas propriedades ou qualidades; e desempenho no sentido em que 

o agente volta-se exclusivamente para aquilo que o objeto pode rea

lizar e não para os seus atributos, ou o que ele (objeto) signifi-

ca. 
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Deste modo o conteúdo de especificação de metas ou me

tas-interesses é visto em termos de sucesso na realização ocupaci� 

nal, o que levará, naturalmente, à gratificação do papel no subsis 

tema, evitando-se assim a privação. Assim sendo, a função do sub 

sistema ocupacional será analisada em termos dos resultados obtidos 

por este subsistema, que por sua vez, poderão ou não constituir-se 

em insumos para outras unidades de outros subsistemas. 

Neste estudo, os resultados obtidos pelo subsistema OC.'!:!:_ 

pacional rural, serão analisados em função desse próprio subsiste

ma. Não obstante, também me preocupei com as possíveis transfe-

À • rencias de produtos de outros subsistemas para este, na medida em 

que ele fÔr funcional ou disfuncional. 

Para tanto, dos componentes do quadro de referência da 

teoria da ação, destacarei os aspectos relacionados com a orienta 

ção motivaciona.1· isto é, com o critério de seleção dos agentes 

quando escolhem um ou outro objeto como meio, tendo-se em vista a 

gratificação de sua. disposição-necessidade (need-disposition)lli. 

12./ 11Disposição-necessidade, nos temos dito, sao tendências para 

orientar e agir com respeito aos objetos em certos modos e es-

perar certas conseqúências destas ações. O conjunto da pala-

vra need-disposition em si tem uma dupla conotação, por um la

do, refere-se à tendência em satisfazer algumas P-xigências do 

organismo, uma tendência a levar a algum estado final, por ou

tro lado, refere-se à disposição em fazer alguma coisa com um 

objeto designado para levar a este estado final". (Parsons e 

Shils, 1962: 114-5). 
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Através desta delimitação será possível explicar o que 

tem ocorrido com o agente quando da orientação-escolha ou orienta-

~ 

çao seletiva. i o processo subjetivo envolvido enquanto o ator 

está fazendo uma escolha. Isto nos revelará o porque da adoção 

ou da não-adoção de inovações, desde que considerarei tais inova

ções ou não inovações como meios (ou objetos instrumentais) sele

cionados pelo agente, em detrimento de certos objetivos. Por exem

plo, teremos por parte de alguns proprietários rurais a utilização 

de adubos para aumento da produtividade; então analisarei o que 

levou t ais proprietários a usar o adubo e quais os seus conheci-

mentos a respeito de tal elemento. t uma colocação teórica a

respeito de como se faz o uso das inovações (tendo-se em vista a 

finalidade da empresa rural) e não simplesmente uma análise do uso 

ou não-uso de inovações. A ênfase está em analisar a funcionali 

~

dade do subsistema por aquilo que ele faz e nao por aquilo que ele 

tem ou usa. Deixo explícito que o subsistema pode ser funcional 

sem verificar inovações; pode ser disfuncional quando não se veri

fica inovações; ou pode ser disfuncional quando não utilizada con-

venientemente. 

Deste modo, caracterizarei dois fatores essenciais: 1) 

o a specto da escolha, onde está implícito ou explicito que em toda

orientação temos uma voltada para alternativas, o que torna pos-

sível vários cursos para a ação. Isto é, na medida em que os 

proprietários rurais se defrontam com a situação do seu subsiste-
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ma e com a situação que o sistema geral lhe oferece, é permitido

-lhe várias alternativas ou meios de realizar a plantação. P0r 

exemplo, observam-se variedades diferentes de sementes, uso ou não 

de crédito, adubo, máquinas, tipos diferentes de espaçamento,etc. 

Há várias alternativas com relação a cada um desses elementos, se� 

do que os empresários rurais poderão fazer urna escolha entre elas. 

Não obstante, desde que assumimos que para cada alternativa há um 

tipo de orienta�ão, há a possibilidade de vários cursos diferentes 

de ação. 2) O aspecto da expectativa, onde toda orientação é uma 

expectativa em si mesmo na medida em que volta.mos a orientação ta� 

to para o seu estado futuro como para o estado presente da situa-

ção. Isto é, ao mesmo tempo que o proprietário rural seleciona 

urna alternativa, há uma expectativa dele (proprietário) com rela

ção ao tipo de orientação que ele tem para o presente ou para o f� 

turo. Existe a expectativa no sentido de que há uma preocupação 

com relação a um bom resultado ou não, que esta alternativa possa 

trazer, para si e para a propriedade. 

Os demais elementos da teoria da açao, que são somente 

distinguidos para fins analíticos, serão considerados como "dados", 

como elementos que tem existência independente, os quais os indivi 

duos se defrontam16/. Assim sendo, dos f atores de orientação do 

1:§j Esta decisão foi tomada em virtude do autor estar preocupado em 

analisar o que o agente seleciona do seu subsistema, em termos 

da situação e em termos dos fins ou metas que ele pretende ob

ter. 
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ator destacaremos: a orientação para objetos discriminados, que s� 

rao utilizados como meios para atingir determinados fins. Com rela

ção aos objetos verificarei a existência dos comportamentos racio-

r • ~ , . 17/ ~ 
nais emp1r1co e nao emp1r1co- do agente. A orientaçao para as me-

tas finais, que se constituem nos elementos de orientação atribuído 

à empresa rural. Estes se expressarão através dos elementos de 

orientação normativa formal e informa118/. Inerente a estes dois 

tipos de orientação, há o a specto de orientação gratificação-priva

ção, que é significativo em termos da possibilidade de vários cur

sos da ação que aão sugeridos pela situação, o que determinará se o 

seu curso poderá ser seguido ou não, ou também, repetido ou não. 

Estes tipos de orientação, segundo a terminologia parso

niana, sao caracterizados como modos de orientação motivacional, i� 

to é, revelam especificamente o desejo de gratificação total da dis 

posição-necessidade. No tipo d e  orientação motivacional, as rela

ções sujeito-objeto são vistas sob três aspectos não separ�veis num 

processo de orientação: cognitivo, catético e avaliativo. Os dois 

primeiros, especificamente, são elementos essenciais tanto na orien 

tação como no ato de escolha ou seleção dos objetos. 

O aspecto cognitivo está relacionado ao processo de dis 

criminação ou de conhecer os objetos. � o modo pelo qual o 

toma conhecimento ou como se forma esse processo de conhecer. 

agente 

1J./ Esses conceitos serao definidos na parte 2 deste capítulo. 

§ Idem, idem.
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Sob este aspecto, há a possibilidade dele utilizar certos objetos 

por não conhecer outros, como também utilizar certos objetos, ape

sar de ter conhecimento de outros, em virtude de uma tentativa em 

maximizar os objetivos. 

O aspecto catético está relacionado ao processo de ob

ter gratificação e evitar privação dos objetos, e isto é observa

do pelo relacionamento meios-fins. Os dois aspectos (cognitivo e 

catético) são interdependentes. Não há possibilidade de discrimi 

nação ou conhecimento de objetos sem que haja um interesse pela 

possibilidade de sua gratificação intrínseca ou pela possibilidade 

de gratificação de suas relações com outros objetos. Do mesmo mo 

do, também não podemos fazer escolha sem discriminar ou conhecer 

as alternativas, onde esta seleção está baseada no interesse caté

tico comprovado pelas alternativas. 

Estes dois modos de orientação motivacional são simultâ 

neamente dados e são somente separados para fins analíticos. Tam

bém, desses dois modos de orientação, o catético é o que pe:rmite 

estabelecer a relação entre um ator e um objeto. Ele se refere, 

por um lado, à motivação-desejo, à disposição-necessidade, e por 

outro lado, a um objeto. Portanto, espero ao lavar essa probl� 

mática para o subsistema empresarial rural, analisar o modo como 

esses dois aspectos do processo de orientação motivacional estão 

relacionados. Mais especificamente, se o processo de conhecimen

to ou de discriminação dos objetos como meios está correlacionado 
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com o aspecto de gratificação ou de privação do agente, e de como 

e porque leva a essa gratificação ou privação. 

O terceiro dos três modos de orientação motivacional 

o avaliativo, que se caracteriza como o aspecto integrativo de um 

determinado sistema de ação. É este aspecto que torna possível 

ao ator chegar a uma gratificação, pois na sua ausência ele somen

te toma conhecimento de como obtê-la e não chega até ela. A orienta 

ção avaliativa integra aquilo que o agente vê e deseja com aquilo 

que a situação pode oferecer ou permite em relação ao agente; e 

nós podemos detectar a orientação avaliativa através da observação 

da concretização ou realização da ação. Determinei que a análise 

das ações será em função do processo d e  orientação e não sobre a 

~ 

sua execuçao simplesmente. Aqui há duas posições que devem ser 

distinguidas e que podem confundir e interferir de modo diferente 

sobre a análise dos resultados. 

Em relação ao modo de orientação avaliativo, podemos de� 

tacar quatro pontos: 1) ele não poderá ser entendido sem ser consi 

derado como um aspecto do processo de orientação cognitivo-catético. 

Neste processo o modo avaliativo é o que torna possível, ao ator, 

chegar a obter a gratificação; 2) ele deve ser entendido como um 

conceito organizacional. A avaliação é um mecanismo mediador que 

serve para determinar a disciplina das partes com vista a um todo· 

3) ele deve ser distinguido dos padrões de orienta-organizado; 

ção-valor. Devemos considerar a diferença, bastante sutil, entre 
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o modo avaliativo de orientação motivacional e o padrão de orient�

~ 

çao de valor, onde o primeiro se refere ao aspecto das possibilid� 

des do ato cognitivo em obter gratificação-privação dentre os va-

rios cursos alternativos da ação com vistas à maximização de grati 

ficação; e o segundo diz respeito às regras que devem ser observa

dos pelo autor durante o exame das possibilidades do ato cognitivo, 

sao as regras que devem ajudar o ator a fazer as suas escolhas; 4) 

ele é um ponto de referência para entendermos como esses padrões 

ou valores culturais da orientação-valor tornam-se efetivo na orien 

tação do comportamento. A orientação motivacional deverá seguir 

dois ou mais cursos de alternativas de comportamento, pois, na me

dida em que a avaliação é feita com vistas aos padrões de escolha, 

ela torna-se um aspecto da orientação-valor. O ato de escolher 

envolve um modo avaliativo, mas os padrões para estas escolhas es

tão envolvidos num modo de orientação de valor. 

Assim sendo, quando me interessei pela teoria volunta

rista da ação social de T. Parsons como base teórica para este es

tudo de adoção de inovações tecnológicas, tinha em mente as segui� 

tes vantagens: 

a) ela admite que os valores, alternativas, e soluções relacion�

das com o comportamento do ator, devem permanecer pelo menos

parcialmente livres;
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b) ela não admite que objetos, idéias, padrões normativos,

etc., sejam somente acrescentados sobre os fenômenos s,2.

ciais, sem exercer sobre eles qualquer influência; pe

lo contrário, considera-os como variáveis causais rele

vantes;

c) ela permite analisar o processo de seleção relativo ta.E;

to aos fins ou metas como aos meios utilizados com rela

,. 

çao a esses fins;

d) ela não atribui os elementos de orientação subjetiva às

simples categorias de erro ou ignorância;

e) ela não dá, tanto para os elementos condicionais comop�

ra os elementos normativos e não normativos, um 

importante, mas considera-os interdependentes.

papel

A definição das variáveis será em função do modelo de 

análise. Para tanto, especificarei três classes delas: indepen- 

dente, dependente e interviniente, tendo-se emvista o interesse no 

relacionamento de causa e efeito entre elas, o que dará o grau de 

funcionalidade das empresas analisadas. Assim sendo, as . ,. varia-

veis denominadas independentes serão aquelas que têm, dentro do 

2 - Definição das Variáveis  - Grau de Funcionalidade
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contexto analisado, a propriedade de causar ou de determinar a ocor 

rência de uma outra variável; e por outro lado, denominarei de va

riáveis dependentes aquelas que sao efeitos ou produtos de outras 

. , . variaveis. Esses dois tipos serao utilizados para indicar que e-

xiste, na relação entre elas, uma certa assimetria pois tentarei de 

monstrar que é necessário a ocorrência de determinados fatores para

que se concretize uma situação. 

Nas pelo fato de estar t ratando com problema relaciona

dos com a agricultura e, sendo esta um aspecto da economia que está 

sujeita a vários fatores, principalmente climáticos, achei conveni

ente introduzir um terceiro grupo de variável, denominado de inter 

veniente. Esta, surgiu principalmente como obstáculos externos, 

colocados diante das unidades de análises, podendo influir negativ� 

mente ou positivamente nas variáveis dependentes. 

O que pretendo com essa variável é saber justamente qual 

a reação das unidades de análises diante dela, ou melhor, qual a 

reaçao das variáveis independentes quando há interferência da va

riável interviniente, e posteriormente, pretendo caracterizar o es-

tado em que fica a variável dependente quando há ocorrência 

variável interviniente. 

dessa 
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A. Variáveis Independentes

As variáveis independentes caracterizarão dois aspec-

tos diferentes das unidades de análise. O primeiro é sobre os 

elementos que influem na seleção dos meios utilizados. Isto pos

sibilitará uma dedução sobre o tipo d e  comportamento com relação 

a eles. Destacarei dois tipos de comportamento possíveisg com-

portamente racional empírico, que será representado pela sigla RE, 

implica que no ato da seleção dos meios apropriados para determi 

nados fins, esta é adaptada às condições econômicas; e comporta

mento racional não empírico, representado pela sigla RNE, o qual 

implica que, no ato da seleção dos meios para determinados fins, 

~ , · ~ 19/ nao ha essa adaptaçao---. Este termo exprime a vantagem econômi 

ca, para a determinação do uso, da quantidade, ou o modo como 

usado. 

Nesta definição está implícito, por parte dos proprie

tários, a consideração ou não dos aspectos relacionados com pos

sibilidade econômica, tamanho da propriedade, crédito, disposição 

do proprietário em adotar inovações, e tipos de culturas existen

tes na propriedade. 

11/ Estes conceitos foram estabelecidos em virtude da caracteriza 

ção da racionalidade do ponto de vista da orientação e não do 

ponto de vista da concretização da ação. 
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O segundo aspecto das variáveis independentes diz r�s 

peito ao tipo de orientação atribuída à empresa pelo seu empres� 

rio. Com esta colocação, tentarei compreender com que finalida-

de ele a explora. Para tanto, destacarei dois tipos principais 

de orientações: o primeiro é sobre a orientação normativa formal, 

representada pela sigla NF, e que consiste em caracterizar o curso 

concreto da ação considerando-se o ponto de vista da empresa ru-

ral. Sob este aspecto, a propriedade é explorada com a finalida-

de de obter lucro, ou renda, produzindo para o mercado. O segun

do tipo de orientação consiste na orientação normativa informal, 

representada pela sigla NI, que determina o curso da ação sob o 

ponto de vista do proprietário. A sua preocupação para com a em 

presa é somente no sentido de explorá-la sem a finalidade de obter 

lucro ou renda, e não há preocupação em colocar os produtos no mer 

cado. 

Para a caracterização dos tipos de orientação estabele

cida para à empresa, considerar-se-ão também as atitudes dos pro-

prietários com respeito aos tipos de melhoramentos, normalmente 

feitos, a capacidade de investir na propriedade e em que lugar a

plicam a poupança. 
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B. Variáveis Dependentes

Estas variáveis estão relacionadas com os resultados ob 

tidos pela empresa num determinado ano agrícola, no caso analisa

do 1971/72. Assim é que, a relação benefÍcio/custoWindica as

características da empresa em termos de funcional e de disfuncio 

n�l. Na primeira, há uma adaptação dos meios utilizados com res 

peito aos fins determinados pelo proprietário à empresa, o que na

turalmente levará à obtenção de um coeficiente maior que 1 na equ� 

çao. Na segunda, os meios não estão adaptados aos fins propos-

tos pelo proprietário, o que dará um coeficiente menor que 1. 

Não obstante, como se espera encontrar a interferência 

de elementos outros nos resultados obtidos pela emprêsa rural, re

solvi colocar uma outra categoria de variável dependente. A empr� 

sa afuncional. Estas sao empresas que alcançaram um resultado 

oposto ao que o empresário estava esperando, sendo que esses ele

mentos que influíram para obtenção de tal resultado, eram alheios 

ao conhecimento e manejo do proprietário. Assim, por exemplo, 

nesta categoria poderão enquadrar-se empresas que tiveram uma per

feita adaptação meios-fins mas que não chegaram a um resultado fun 

0n/ 
' ' � Esta equaçao sera desenvolvida no item 4, parte E, deste capi-

tulo. 
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cional por interferência de elementos climáticos. Do mesmo modo as 

emprêsas que não tiveram uma perfeita adaptação meios-fins mas al

cançaram um resultado funcional devido a um comportamento não esp� 

rado do mercado, como por exemplo, a falta de um dado produto. 

e. Variável Interviniente

Essa variável será caracterizada por acontecimentos im

postos aos proprietários rurais, isto é, surgiram como obstáculos 

exteriores e tiveram que ser, de um modo ou de outro, ultrapassa

dos. Esta variável será caracterizada pelos elementos ocasionais, 

e será representada pela sigla E• O aspecto principal a ser a-

� . , 

bordado nesses elementos ocasionais e como se comportaram as varia-

veis independentes diante de tal ocorrência, e quais as conseqüên

cias que possam ter para com as variáveis dependentes. 

Portanto, como veremos na elaboração das hipóteses, 

preocupado com esses elementos ocasionais que introduzi outra cat� 

geria de variável dependente, ou seja, as possíveis empresas afun

cionais. Nesta categoria serão enquadradas as empresas rurais que 

tenham obtido um resultado adverso ao esperado do relacionamento 

normal entre variáveis independentes e variáveis dependentes. 
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3 - As Hipóteses de Trabalho 

Normalmente, as hipóteses sao definidas em função de 

três elementos principais: a) elas cobrem um conjunto de unida-

desj b) essas unidades são analisadas através de um conjunto de 

4 , • • var1ave1s, as quais revelam somente os aspectos que estamos interes 

sados em analisar; c) e há um predicado sobre esse conjunto de va-

. , . r1ave1s. Mais especificamente, "uma hipótese é uma oração a res-

peito de como se distribui um conjunto de unidades, s, em um espaço 

de variáveis x1, x2, ••••• X 11 (Galtung, 1966:370).n 

Neste estudo considerei como o conjunto de unidades,a sub

amostra dos proprietários rurais no município de Guaíra, Estado de 

São Paulo, como o espaço de variáveis, independentes, dependentes e 

interveniente; e como predicado, há um dicotêmico, caracterizado por 

meio das variáveis dependentes, funcional/disfuncional. 

Assim sendo, mediante a definição das variáveis segundo 

o quadro teórico, pretendo colocar as hipóteses, num sistema de 

correlação, de tal modo que, através delas, torna-se possível ava

liar o quadro teórico utilizado, além de permitir uma ampla margem 

de generalizações. Desde que o nosso objetivo é, entre outros, 

analisar as conseqüências da seleção das alternativas para o pree� 

chimento das necessidades de um subsistema, considerarei duas si

tuações diferentes, ideal (utilizada no sentido de caracterizar a 

ocorrência esperada do fenômeno) e variante (utilizada com um meio 
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de nos precaver para qualquer ocorrência eventual além da esperada); 

as quais serão, mais especificamente definidas, como se segue. 

A. Tipo Ideal

Sob este aspecto destacarei as seguintes hipóteses: 

a. O resultado funcional da empresa rural deverá ser ob

tido pela adaptação meios-fins, a qual envolve, por parte do empre

sário rural, um comportamento racional empírico juntamente com uma 

orientação normativa formal. 

b. O aspecto disfuncional da empresa rural deverá ser

caracterizado por uma não adaptação meios-fins, a qual s erá expres-

sa, pelo empresário rural, através de um comportamento racional 

não-empírico juntamente com uma orientação normativa informal. 

c. As empresas rurais poderão ter um resultado afuncio

nal na medida em que elas alcançarem um valor adverso àquele esper� 

do das combinações acima; sendo que esse resultado é influenciado 

somente pelos elementos ocasionais que caracterizam a variável in

terveniente. 



- 45 -

B. Tipo Variante

Este tipo evidencia as possíveis variações de hipóteses 

que possam ocorrer com aquelas esperadas. Destaca-se que a con� 

tatação de outros tipos não é causada por elementos ocasionais ve-

rificados na variável interviniente. Pelo contrário, aqui tem-se 

variações no tipo de comportamento racional e no tipo de orienta-

ção, onde elas levarão, e o que não suponho · po1s e� exa 

tamente isso que também quero precisar, a um tipo funcional de em-

presa ou a um tipo disfuncional. 

obter: 

Mais especificamente, pode-se 

a. Como variação da primeira hipótese, espera-se que o

comportamento racional empírico juntamente com uma orientação nor

mativa informal, do empresário rural, possa caracterizar a empresa 

rural como funcional ou disfuncional. 

b. Como uma variação para a segunda hipótese, espera-

~ � . -se que o comportamento racional nao empirico juntamente com uma

orientação normativa formal, do e mpresário rural, possa caracteri

zar a empresa rural como funcional ou disfuncional. 
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Para termos uma visão mais ampla destas hipóteses, tan 

to do tipo ideal como do tipo variante, construirei um quadro pa

ra os dois tipos. Ou seja: 

A. 

]. 

e. 

Tipo ideal Tipo variante 

RE + NF - Func. RE + NI - func. ou disf. 

RNE + NI -disf, 

RE + 

ou 

RNE + 

NF 

} r -,. afunc • 

NI 

RNE + NF - func. ou disf. 

RE = Racional Empírico 

RNE = Racional Não Empírico 

FUNC. = Funcional 

NF = Normativo Formal 

NI = Normativo Informal 

DISF. = Disfuncional 

{Ar 

B' 

{A' 
B' 
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4 - Técnicas Utilizadas para Medir o Grau de Funcionalidade 

As técnicas utilizadas sao: Índice de racionalidade; me 

dida de rentabilidade e o coeficiente de correlação por postos de 

Spearman. A primeira medida visará uma quantificação do compor-

tamente dos empresários. A segunda será sobre os resultados da 

empresa. A terceira servirá para testar a correlação entre as duas 

primeiras. A seguir, explanarei cada uma delas separadamente. 

A. Medida de Racionalidade

, , 

Inicialmente, convem destacar que ela e um recurso quan-

titativo, formulado por mim. Esta medida é totalmente adaptadaàs 

condições da área estudada. Deste modo, qualquer tentativa de sua 

reaplicação deve levar em conta este fator. Não estou interessado 

em desenvolver, pelo menos aqui, esta medida. Ela é utilizada co

mo um meio para se testar a hipótese. 

Acredito que toda medida de racionalidade dificilmente 

detecta o seu sentido original. Na definição deste conceito, já c� 

loquei várias restrições. A partir desta especificação,preocupei-

-me em determinar alguns indicadores que pudesse exprimir tal com-

portamento. Esses foram: semente melhorada, adubo químico, calcá-

rio, máquinas, defensivos, preparo do solo, espaçamento, rotação de 
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culturas, e análise de solo. 

, 

O aspecto importante, e que permitiu estabelecer os va 

rios Índices, é a orientação do empresário em relação a estes in-

dicadores. 
'

Na medida em que ele procura adaptar tais usos as con 

dições econômicas (suas e da empresa) coloquei mais dois(+ 2) po� 

tos; e na medida em que ele não procura fazer tais adaptações, c2 

loquei menos dois (- 2) pontos. Ao mesmo tempo, coloquei mais 

um(+ 1) quando usou o recurso e zero quando não o usou. 

No final, somei todos os + 2 com os 1 ou zero e somei 

também todos os - 2 com os 1 ou zero. Subtraí os totais finais e 

obtive uma diferença, que se constitui no Índice de racionalidade. 

Posteriormente, atribuí-lhes postos, ordenando-os do menor para o 

maior (ver apêndice 1, p�l92). 

Se o Índice de racionalidade deu positivo, ela denomina

-se de empírica, e se der negativo, e la é caracterizada como não em 

Para a computação de adaptação econômica considerei as 

seguintes respostas: este tipo de semente produz mais nesta ter

ra; coloco adubo e calcário de acordo com o recurso disponível;não 

tinha recurso financeiro na época de colocar calcário; as máqui

nas, pelo tamanho da propriedade, compensa alugar; inseticida deve 

ser colocado como curativo, há possibilidade de ter gastos sem ne

cessidade: duas gradeadas é o suficiente para o preparo do solo, na 
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empreita gasta-se mais; o espaçamento é determinado pela fertilid� 

de do solo; rotação de cultura é um dos meios de não diminuir a 

produção; a análise do solo indica os elementos que estão em fal

ta na terra;etc. 

Por outro lado, a nao adaptação econômica foi observada 

através das seguintes respostas: para o uso do adubo não há limi

te máximo, só mínimo; quanto mais calcário é melhor; quanto maior 

a quantidade de máquinas, é melhor para fazer as operações na épo

ca certa; o solo deve ser bem preparado, quanto mais aração e gra

deação, melhor a terra para plantar; inseticida deve ser usado co 

mo preventivo; foi o agrônomo quem aconselhou a análise de solo, e 

uso os recursos de acordo com essa indicação. 

B. Medida de Rentabilidade

Para termos uma idéia melhor a respeito dos resultados 

obtidos pelas diferentes empresas, usando naturalmente difereniBs 

meios necessários à sua movimentação, farei uso de uma medida que 

demonstre a vantagem econ�mica de uns meios em relação a outros. 

Tal medida é baseada na relação benefício/custo dos 

meios utilizados, sendo que os benefícios serão obtidos através dos 

valores dos produtos, quantidade vezes o preço; e os custos serao 

representados pelos valores dos fatores dispendidos com esses meios, 

quantidade vezes o preço. 
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Deve-se ressaltar que os cálculos serao feitos por cul 

turas, separadamente, e agregadas apenas para os elementos da sub-

-amostras. Assim sendo, a equação utilizada para medir a rela-

ção beneficio/custo (PAIVA, 1971:184-5) será: 

de uma forma geral, 

= -9.... 
X •

onde

Q = quantidade do produto obtido 

X= quantidade de fatores utilizados na produção 

Pq = preço do produto 

Px = preço dos fatores utilizados na produção. 

especificando mais essa fórmula geral teremos, 

Q • p 

+ (X • p )n n 

onde 

esta diversificação de denominadores revela a utilização de dife

rentes fatores de produção, que ficaram agrupados na fórmula aci

ma. A especificação indica que fator está influindo mais na re-

lação beneficio/custo. Portanto, como estou interessado em ca-

racterizar a influ;ncia dos diferentes fatores de produção no fun 

cionamento da empresa rural, ficarei com esta fórmula mais especi 

fica. 
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B. Coeficiente de Correlação por Postos de Sperman: r s

Este coeficiente será utilizado porque, de todas as e.§:_ 

tatísticas baseadas nos postos, é o mais desenvolvido. Além dis

to, comparando-se a eficiência deste teste com a eficiência do 

teste paramétrico de correlação de P earson (r), ela é de 91%. 

O coeficiente de Spearman é uma medida de associação 

nao paramétrica que requer as variáveis em escala ordinal, onde 

elas possam ser enfileiradas em duas séries ordenadas. Será cons

truído um Índice de racionalidade, que será ordenado após a atri-

buição dos postos. Com relação ao grau de funcionalidade, depe� 

dendo do Índice obtido pela equação benefício/custo, ele também 

Após esta fase, será ordenado a partir dos postos atribuídos. 

medirei a correlação existente entre eles. 

lar o coeficiente (SIEGEL, 1956: 206-13) é: 

A fórmula para calcu 

r s 
= 1 - , onde 

di = diferença entre os postos 

N = número de elementos considerados 

Mas, pode haver casos onde os escores estão empatados, 

e se isto acontecer, utilizarei o fator de correção: 



T = 
t

3 
- t

N 

onde 

t = número de observações empatadas no posto 

Portanto, se isto acontecer, precisa-s€ aplicar 

fórmula para cálculo do 

n 
L 

r = 
i=l 

s 

r ,  ou seja:s 

2 n 
X +

:z. y

i=l 

2 
-

2 2
t xy 

X = 

2 
y = 

i=l 

i=l 

f di2

i=l 

T 
y 

' 
onde 

- 52 -

outra 

Depois de obtido o resultado para r , será testado as 

sua significância. Considerarei que a hipótese nula indica que 

as duas variáveis não estão associadas; contra a hipótese altern� 

tiva de que elas estão associadas. Para o teste com mais de 10 
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observações, será usado a fórmula abaixo, e para N com menos de 

10 observações, usarei apenas a tabela P do ap�ndice do Livro 

de Siegel. 

N - 2 

1 - r
2 

s
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CAPITULO III 

METODOLOGIA OPERACIONAL 

1 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DA AMOSTRA :?J} 

A - Seleção das Atividades 

O critério para a seleção das atividades agrícolas foi est� 

belecido em virtude da sua importância econômica para o subsistema 

econômico do Estado de São Paulo. De uma lista das principais a-

tividades, como se pode ver na Tabela 1, foram escolhidas o café, a 

cana-de-açúcar, e as culturas anuais arroz, milho, algodão e soja, 

como os grupos a serem estudados. Como um quarto grupo, foi acres 

centado o gado de corte, devido à sua importância para o Estado, a

lém do interesse de alguns membros da equipe do Projeto de Formação 

de Capital. 

:?JJ Os aspectos relevantes, considerados tanto para a descrição da 

área como para a descrição da amostra, visam, sobretudo, pree,g 

cher os requisitos necessários para a Pesquisa do Projeto de 

Formação de Capital. Este foi desenvolvido pelo Departamento 

de Ciências Sociais Aplicadas da ESALQ, em convenio com a Uni

versidade do Estado de Ohio, Secretaria da Agricultura, Insti

tuto de Economia Agrícola, e Coordenadoria da Assistência Téc

nica Integral. 
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B - Critériospara Seleção da Área - R egião de Ribeirão Preto 

Os critérios estabelecidos para selecionar a área foram os 

seguintes: 

a. Existência de uma relativa homogeneidade, dentro do grupo

de amostra, com respeito a: tipo de solo, qualidade e top�

grafia. Esta exigência visa, sobretudo, eliminar as varia

ções devidas às condições climáticas.

b. Que as distâncias entre as propriedades numa mesma área e

entre as diferentes áreas sejam mínimas. Esta decisão vi

sou tanto as maiores facilidades de transportes e comunic�

çao, como também serviu para reforçar ainda mais o crité

rio anterior.

c. A região deveria apresentar especialização nas atividades

de café, cana-de-açúcar, gado de corte, culturas anuais, e

principalmente, ter um número relativamente suficiente de

propriedades nos vários estratos. Assim é que, através de

um procedimento informal, adotou-se um tamanho mínimo de

10 hectares e um máximo de 3.000 hectares para as propri�

dades estudadas. Tais limites foram assim estabelecidos

porque se pressupoe que propriedades com menos de 10 hect�

res não preenchem os requisitos do Projeto de Formação de

Gapital, e aquelas que estão acima de 3.000 hectares, nor-
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malmente estão envolvidas em complexas operações, que incor 

~ , param atividades nao-agricolas, o que extravasa o resulta-

do da pesquisa. 

No intervalo de 10 a 3.000 ha., fez-se três subdivisões,d� 

terminadas por exigências estatísticas do tamanho e das caracterís 

ticas da área. O primeiro estrato, considerado de tamanho pequ� 

no, consiste de propriedade que tem entre 10 a 30 ha. Estas pos

suem as seguintes características: produção normalmente não mecani 

zada; usando como mão-de-obra permanente, somente a familiar ou 

muito pouco a mão-de-obra temporária assalariada. 

O segundo estrato, considerado de tamanho médio, consiste 

de propriedades que tem entre 31 a 200 ha. Elas se caracterizam 

por: produção mecanizada, possuiria um ou mais tratores; mão-de

-obra permanente não familiar, na forma de parceiros ou assalaria 

dos diretos. O terceiro estrato, considerado de tamanho grande, 

consiste de propriedades que tem entre 201 a 3.000 ha. Estas se-

riam caracterizadas por: produção mecanizada; força de trabalho 

permanente não familiar, incluindo administrador, contador, outros 

trabalhadores assalariados e parceiros; fazendeiros com 

ciais interesses comerciais não-agrícolas. 

substân-

Também ficou planejado que para cada estrato, estaria in

cluído um montante de 25 observações, que seriam obtidas mediante 

uma combinação da localização geográfica e das atividades. 
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C - Área Selecionada - Região de Ribeirão Preto 

C.l - Localização e Seleção dos Municípios da Região

A região de Ribeirão Preto foi inicialmente escolhi 

da com base em conhecimentos prévios sobre a área, e a seleção só 

ficou patenteada depois de dois pré-contatos que os dirigentes do 

Projeto de Formação de Capital tiveram com a equipe do escritório 

regional. 

ADIRA, Divisão Regional Agrícola de Ribeirão Preto, 

é uma das nove principais regiões do Estado de são Paulo. Locali 

za-se na parte nordeste do Estado e é limitada em dois lados pelo 

Estado de Minas Gerais (ver mapa pag. 59). 

• r • Para a escolha dos municipios, fez-se uma reunião 

com os engenheiros-agrônomos de aproximadamente 20 municípios e 

só foram escolhidos aqueles que mais atendessem aos objetivos do 

Projeto e que tivessem, ao mesmo tempo, especialização em uma das 

atividades agrícolas previstas. Deste modo, foram escolhidos os 

seguintes municípios: Sertãozinho e Pontal, como representantes 

da atividade cana-de-açúcar; AltinÓpolis e Batatais , como prod� 

tores de café; JardinÓpolis (Sales de Oliveira) e Guaíra, 

representantes das culturas anuais; e Barretos e Colômbia, 

representantes da pecuária. 

como 

como 
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C.2 - Infra estrutura da Região

ADIRA de Ribeirão Preto está dividida em 8 sub-regiões. 

Possuia (no ano de 1970) 80 municípios, 59 Casas da Agricultura e 

50 angenheiros-agrÔn.omos responsáveis por seu funcionamento. 

Além disso, a região conta com as seguintes organizações: 

3 postos de sementes; escritório de irrigação e drenagem; estação 

experimental; 5 hortos florestais; 3 postos de monta; 2 recintos p� 

ra exposições; 3 estações experimentais para pecuária; além das se

guintes organizações particulares; Estação Experimental de Canados 

Usineiros do Oeste do Estado de São Paulo, com laboratório de aná

lise de terra; Cooperativa de Café, Cooperativa de Leite; Coopera

tiva da Laranja; Rede de Armazéns e Silos; Escritórios Técnicos 

de Agricultura, Centro de Serviços Agrícolas (ULTRAFÉRTIL), etc. 

As principais fontes de crédito rural na área sao o Ban-

co do Brasil e o Banco do Estado de São Paulo, passando agora a 

ocupar lugar também, o crédito distribuído pelos bancos 

lares. 

particu-

No que diz respeito ao setor educacional, em 1971, ha

via 177.621 alunos matriculados no antigo primário; 112.653 alunos 

matriculados no antigo secundário; e 19.914 alunos matriculados no 

ensino superior. Comparando-se com 1966, onde havia 40.888 alu-

nos matriculados entre o primário e o secundário; em 1971, nestes 

dois níveis, existem 290.274 alunos matriculados, havendo assim em 



5 anos um acréscimo de 249.386 matriculas. 

7 vezes mais do que o existente em 1966. 

- 61 -

O total corresponde a 

Em 1971 o número de estabelecimentos primários era de 

2.400, com um total de  5.965 classes; o número de estabelecimentos 

secundários, para o 12 ciclo, era de 183, com um total de 2.382 

classes; para o 22 ciclo o número de estabelecimentos era de 123, 

com um total de 470 classes; o número de escolas de nível superior 

era de 35, sendo que destas, 22 eram particulares, 9 estaduais, 2 

federais, e 2 municipais. 

Sobre os meios de transportes que ligam as principais ci-

dades do município com Ribeirão Preto e São Paulo, pode-se dizer 

que eles atendem satisfatoriamente às necessidades da região. O 

meio mais utilizado é a rodovia, sendo que todas as estradas que li 

gam os municípios da região aos centros mais importantes são asfal

tadas. As estradas que ligam as fazendas até às cidades nao sao 

ruins; apesar de que, para os agricultores que não têm caminhão ou 

camionete o transporte da produção é feito pelo comprador, que des

uonta no preço do produto o seu custo. 

c.3 - Setor Agrícola

c.3.1 - Características Físicas

Estas características foram extraídas do trabalho 

de Perroco, publicado no ano de 1971.
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Solo: H.á 21 tipos de solo na região, mas a soma 

de 5 deles perfaz 86% da área total. 

xa legitima, (LR), compreende 47% da 

O mais importante, terra ro 

area. A topografia nestas 

áreas é, normalmente, de suavemente ondulada a montanhosa, com al-

titudes entre 500 e 700 metros. A precipitação varia de 1.100 a 

1.700 milímetros. Este tipo de solo favorece as culturas de café, 

cana-de-açúcar, algodão, arroz e milho. 

O tipo de solo, podzolizados de Lins e Marília va 

riação Lins (pln), inclui 10% da região de Ribeirão Preto, sendo 

sua topografia ondulada com grandes marras e grandes declividades. 

A altitude varia de 300 a 600 metros e a precipitação anual varia 

de 1.100 a 1.300 milímetros. Algodão e ervilha são as principais 

culturas aí encontradas, além do arroz, café, e milho. Após vários 

anos de cultivo, e stas áreas são normalmente transformadas em past� 

gens. 

Quinze por cento da área consiste de solo do tipo 

Latosol Vermelho Amarelo - fase arenosa (LVa), solo este altamente 

ácido, de baixa fertilidade e sujeito a erosao. A topografia pode 

r variar de plana a ingreme com altitudes de 500 a 1.000 metros. As 

principais culturas que aí se desenvolvem são abacaxi, citrus e ca-

fé. 

Um outro tipo de solo, podzolizado de Lins e Ma

rília variação Marília (PnL), constitui 6% da DIRA de Ribeirão Pre

to. Sua topografia varia de ondulada a montanhosa, com uma eleva-
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ção de 50 a 100 metros e preeipitação anual de 1.100 a 1.300 mili 

metros. O café é a principal cultura, mas o feijão e o milho 

também são cultivados com frequência. 

Ainda 8% da área consiste de Latosol Vermelho 

Escuro - fase arenosa (LEa), cuja topografia muda de levemente on 

dulada a montanhosa, a altitude variando de 300 a 650 metros e a

presentando uma grande parte plantada em pastagens; em quantida

des variadas, encontram-se frutas cítricas, milho, café, algodão, 

( banana e eucalipto. 

Clima: aproximadamente 60% da região é classifi 

cada como clima moderado, com invernos secos. A temperatura me-

dia varia de 18 a 22
°
c. Trinta por cento da área é considerada 

de clima Úmido, tropical; e os demais 10% da região tem um clima 

moderado, com uma temperatura média variando de 16,5 a 22
°
c.

c.3.2 - Atividades Principais e Tendência. da Produção

sub-região. 

Na Tabela 2, temos as principais culturas por 

Quando esta tabela é comparada com a Tabela 1, ve-

rifica-se que os produtos regionais refletem nitidamente a produ

ção das culturas relevantes no Estado de São Paulo. Os nove cul 

tivos mais importantes na DIRA de Ribeirão Preto estão incluídos 

entre os doze principais do Estado (em área plantada). As cultu

ras anuais de milho, arroz, algodão, ervilha, soja e feijão ocu

pam posição de destaque, tanto no Estado como na região. 
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A Tabela 3 m�stra a mudança percentual da área r� 

servada à produção de várias culturas, verificada durante os anos 

agrícolas de 1965/66 e 1969/70. Os dados revelam uma forte ten

dência para a diversificação em culturas-padrão. Os quatro princ! 

pais produtos em 1965/66 - milho, cana-de-açúcar, arroz e café ti

veram sua área relativa diminuída de 80,3% para 69,7% da área to

tal, enquanto laranja, algodão, ervilha e soja aumentaram de 18,6% 

para 29,2%. Dentro de certas sub-regiões, tais como Barretos e 

Orlândia, essas mudanças foram mais dramáticas. Em Barretos, mi

lho, cana-de-açúcar, arroz e café cairam de 89,7% para 54,1%, en

quanto laranjas, algodão, ervilha e soja sofreram alteração de 

10,3% para 45,9%. 
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TABELA 3 - Variação relativa das áreas totais dedicadas a culturas 

selecionadas por sub-região na DIRA de Ribeirão Preto, 

Estado de São Paulo. Anos Agrícolas 1965/66 a 1969/70. 

Cana-de Laran Algo Amen Fei 
Sub-região Café Milho Arroz Soja ·~

ja dão doim Jªº açucar 

Araraquara -1,1 o,o 4,5 -1,5 -3,8 -0,6 0,9 0,1 1,5

Bebedouro -7,5 0,7 -3,3 1,7 -0,6 3,0 4,1 1,1 0,7

Barretos -31,4 0,2 2,1 -6,7 3,5 27,0 0,3 11,8 2,2 

Franca 26,1 0,8 -8,3 -13,6 0,4 -0,6 0,4 0,1-3,9 

Orlândia -4,0 -0,3 -9,5 o,6 o,o 6,0 0,5 7,5 0,3 

Rib. Preto -6,1 1,8 -3,7 0,8 o,6 5,5 0,3 0,0-0,5 

São Carlos -4,9 4,8 0,7 0,7 0,7 -3,9 -0,2 o,o 2,0 

Taquaritinga -2,6 2,8 -9,7 -2,7 9,1 3,2 -0,4 0,2 o,o

TOTAL-D IRA -2,8 -1,6 -4,9 -1,3 1,0 5,4 0,9 3,3 o,o

Fonte: Perroco, 1971 

c.3.3 - Tipos predominantes de fazendas; tendência, tama

nho e uso da terra 

A Tabela 4 indica que pouco arrendamento ocorre 

nesta região e neste período. A diferença entre arrendatários e 

parceiros está no controle operacional da terra e na contribuição 

feita pelo proprietário. Os arrendatários controlam a seleção de 

culturas e o número de fatores variáveis que podem ou não estar sob 
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seu controle, dependendo dos termos do contrato. Sob o sistema de 

parceria, o proprietário retém integral administração e freqüente-

mente fornece insumos. O parceiro participa com seu próprio tra-

balho em troca de uma parte da produção. Assalariados diretos 

incluem os trabalhadores tanto permanentes como temporários, sendo 

que estes são contratados para o plantio e para a colheita. 

TABELA 4 - Estrutura da força de trabalho rural por sub-região na 

DIRA de Ribeirão Preto, Estado de são Paulo, 1966. 

Propri!:_ Arrenda- Parceiros Assala-Sub-região 
tários tários Cult. Cult. riados 

anuais perenes 

Rib. Preto 2.638 100 1.064 75 21.002 

Taquariti,!! 
ga 4.450 569 8.652 1.040 5.586 

Bebedouro 2.135 600 290 10 7.000 

Araraquara 1.921 90 342 20 13.947 

Orlândia 2.651 283 1.160 60 21.215 

são C;:i.rlos 1.752 43 837 3 6.000 

Franca 2.995 144 1.287 378 9,100 

TOTAL-DIRA 19.858 2.069 15.442 1.716 86.790 

Fonte: Perroco, 1971:11 
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A Tabela 5 apresenta a distribuição do uso da ter 

r� por sub-região e por atividades. Aquela que nos interessa é a 

de Barretos. Nesta sub-região predominam pastagens e culturas anu-

ais, 76,7% de sua área. A ocorrência de pastagens se dá mais nos 

municípios de Barretos e Colômbia; e a de culturas anuais em Guaíra 

e JardinÓpolis (Sales de Oliveira). Com relação às demais sub-re 

giÕes, a de Barretos está entre aquelas que destinam uma proporção 

maior de terras às culturas anuais. 

TABELA 5 - Uso da terra por sub-região na DIRA de Ribeirão Preto,E� 

tado de são Paulo, 1966. 

Culturas Cult. Pasta- Reflo Florest. Sem 
Sub-região 

-

anuais resta naturais perenes gens mento uso 

p e r c e n t a g e n s 

Rib. Preto 33,3 4,6 30,2 8,9 4,1 18,0 

Barretos 25,5 3,9 51,2 1,1 9,9 10,4 

Taquaritinga 28,6 9,1 49,6 2,3 2,3 8,0 

Bebedouro 35,0 11,8 38,0 4,0 3,6 6,8 

Araraquara 14,5 5,5 57,9 3,5 8,7 8,9 

Orlândia 39,l 1,6 31,8 o,6 16,0 10,8 

são Carlos 12,8 2,1 48,5 5,6 23,5 6,5 

Franca 9,5 6,2 67,3 o,6 10,3 5,8 

Fonte: Perroco, 1971: 12 
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2. Descrição da Amostra

A. Critériospara Seleção das Propriedades

Foram estabelecidos seis critérios diferentes para a se

leção das propriedades; a) a amostra seria escolhida no acaso; b) 

a amostra seria estratificada por tamanho; c) as fazendas deveriam 

ser operadas pelos proprietários, pois se elas fossem operadas por 

arrendatários poderiam ter características diferentes, especialmen

te no tocante à formação de capital; d) a maior parte da terra de 

veria ser utilizada em alguma atividade produtiva, isto para elimi-

nar aqueles que retém a terra para fins especulativos; e) a pro-

, 

priedade deveria ser especializada na atividade principal da area; 

f) o procedimento de amostragem utilizado visa, sobretudo, facili

tar o processo de pré-contatos e entrevistas. 

B. Processo de Amostragem

O processo de amostragem constou de duas fases: na primei

ra, a seleção visou os objetivos do Projeto de Formação de Capi

tal; e na segunda, os objetivos exclusivos deste estudo; pois, co

mo veremos, os dados obtidos inicialmente não eram suficientes, em 

termos qualitativos, para o alcance teórico proposto. 
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E.1 - Primeira Fase

E.1.1 - Processo de Amostragem

A equipe do Projeto de Formação de Capital 

discutiu vários tipos de procedimento de amostragem, entre os quais 

destacaram-se: a) usar o rol de propriedades rurais do município; 

b) usar um proprietário de terra, identificado pelo agrônomo lo-

cal, como base para uma amostragem de grupo; c) usar os dados 

do INCRA (determinados em 1966) sobre proprietários individuais 

de terra. Destes, o Último procedimento foi escolhido, pois apre

sentava dados mais completos e permitia fazer compara,.;ões entre as 

situações dos diferentes anos. 

O processo de amostragem utilizado 

Projeto envolveu cinco passos: 

a) enumerar os cartões do INCRA, dentro de grupos por ta

manho, onde cada cartão caracterizava um proprietário

rural;

b) identificar, através da tabela padrão de números ao

acaso, uma amostra de 80 empresários e um grupo al

ternativo, também de 80 empresários, que substituiria

a observação da amostra que não satisfizesse os crité

rios adotados;

e) examinar se cada proprietário administrava, pelo me

nos, 50% de sua terra;

pelo 



d) cada observação estava sujeita ao critério de que uma

percentagem de terra igual ou maior a 50% fosse utili

zada;

e) 50%, no minimo, desta terra deveria ser especializada

numa atividade, conforme localização da região, ou se

ja: cana-de-açúcar em Sertãozinho e Pontal; café em

AltinÓpolis e Batatais; culturas anuais em JardinÓpo

lis (Sales de Oliveira) e Guaíra; e pastagens em Bar

retos e Colômbia.
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A seleção das observações continuou até 

que um total de 500 foram aceitas. Destas, 100 eram em cana-de

-açúcar; 100 eram em pastagens, 100 eram em café, e 200 eram de 

culturas anuais; com aproximadamente um terço das observações em 

cada grupo por tamanho. Na Tabela 6 há um resumo quantitativo da 

amostra para todas as culturas e gado de corte. 

TABELA 6 - Descrição quantitativa da amostra, selecionada por ti

po de atividade, 1969/70. 

Cana-de- Café Cult. Cult. gado Total Item -açucar
an.I* An.II :€ corte 

1. Nº de propriedades na
lista original do IBRA
de 10-3000 ha. 906 642 726 538 990 3802 

2. Nº de propriedades ti
radas ao acaso. 264 162 190 131 181 928 

3. Nº de propriedades que
satisfazem critérios
de amostragem 97 93 136 99 124 549 

* Inclui os municipios de JardinÓpolis e Sales de Oliveira, com
as culturas de algodão, arroz, milho e soja. 

:€ Inclui o município de Guaíra, com as culturas de algodão, ar-
roz, milho e soja. 
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B.l.2 - Coleta dos dados

A equipe do Projeto de Formação de Capital fez 

dois levantamentos exaustivos sobre a Região de Ribeirão Preto. O 

primeiro, realizado em julho de 1970, centralizou-se nas cidades 

já referidas; e o segundo, realizado em j•ulho de 1972
1 

devido a um 

interesse particular da equipe do Projeto, teve uma concentração 

somente sobre as cidades de JardinÓpolis (Sales de Oliveira)e Guai 

ra. Assim sendo, o interesse se reduziu somente sobre as cultu

ras anuais. 

Deve-se destacar que este aspecto é que motivou 

a realização deste estudo nesta região, pois o cultivo dessas cul

turas, exige tomada de decisão todos os anos por parte dos propri� 

tários, o que não acontece por exemplo com aqueles proprietários 

que exploram as culturas permanentes. 

A Tabela 7 apresenta um resumo numérico das pro

priedades que foram entrevistadas em 1970 e em 1972, do total de 

propriedades que preencheram os critérios de amostragem. Esta ta-

bela mostra apenas o que resultou do número de propriedades ini-

cialmente estabelecido; -e 9 especificamente, sobre os 

de Guaíra e JardinÓpolis (Sales de Oliveira). 

municípios 
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TABELA 7 - Descrição quantitativa da amostra, resultados das entre 

vistas, 1971/72. 

1. 

2. 

3. 

Item 

NQ de questio 
, 

-

narios preen-
chidos e acei 
tos em 1970. 

NQ de questio 
, 

. 

-

narios preen-
chidos em 1972. 

NQ de questio-
narios aceitos 
em 1972 

Cana-de-
, 

-açucar

75 

Cult. Cult. gado 
Café An.I* An. II € corte Total 

84 74 80 70 383 

66 72 138 

54 61 115 

* Inclui os municípios de JardinÓpolis (Sales de Oliveira) com as
culturas de algodão, arroz, milho e soja.

€ Inclui o município de Guaíra com as culturas de algodão, arroz, 
milho e soja. 

Nos dois levantamentos verificou-se a participação 

dos alunos do curso de graduação e pós-graduação da ESALQ, profes

sores das escolas citadas e técnicos do Instituto de Economia Agri 

cola de são Paulo. No levantamento de 1970, o processo de entre 

vista foi realizado de tal modo que um dos supervisores do Projeto, 

sozinho ou acompanhado pelo agente de extensão do município, rea

lizaria pré-contactos com os proprietários escolhidos, durante os 

quais seriam explicados os objetivos do Projeto e marcado um horá-

rio e local para a realização da entrevista. Já no levantamen-
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to de 1972, o guia acompanhava o entrevistador e conversava com o 

mesmo proprietário entrevistado em 1970, explicando-lhe o motivo 

da pesquisa e a possibilidade, por parte do entrevistado, em dar 

uma segunda informação, a qual era realizada numa hora marcada por 

êle ou na mesma hora em que se dava o contacto. 

B. 2 - Segunda Fase - Sub-.Amostra

A necessidade de um levantamento complementar, aqui ca

racterizado como segunda fase, é justificado por dois motivos: o 

primeiro, diz respeito ao tamanho do questionário ou número de 

perguntas que estavam sendo preparadas. Isto é, os responsáveis 

pelo Projeto estavam requisitando dos alunos de pós-graduação, in

teressados em fazer teses nesta região, algumas perguntas comple

mentares as que já existiam e que foram feitas pela equipe do Pro-

jeto. A meu ver, tal questionário, como foi verificado,iria tor-

nar-se muito longo, pois tinha um total de 41 páginas e 38 pergun

tas muito subdivididas e diversificadas, o que prolongaria a entre 

vista para um minimo de 3 a 4 horas, desde que a propriedade nao 

, . tivesse muita maquina e muita cultura. Ao mesmo tempo, isto iria 

cansar muito o entrevistado, o que prejudicaria as informações. PoE 

tanto, pensando na qualidade dos dados, não introduzi nenhuma que� 

tão complementar às perguntas já e xistentes. 
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O segundo motivo diz respeito à incerteza do tipo de a-

bordagem a ser utilizada no estudo. Isto é, quando os question,! 

rios estavam sendo aprontados para a sua aplicação em julho de 

1972, eu não tinha definido claramente o quadro teórico a ser uti

lizado, apesar de pleno conhecimento e consciência do tipo de pes-

quisa a ser desenvolvido. Deste modo, teria que primeiro, elabo-

rar com bastante cuidado tal quadro teórico, o que foi feito no 

primeiro semestre de 1973, depois de uma série de leituras no se-

gundo semestre de 1972, para determinar as questões que deveriam 

ser formuladas. Somente assim, poderia solucionar os problemas 

estabelecidos e alcançar os objetivos propostos. 

Como era de se esperar, depois de definido do quadro te� 

rico, as informações disponíveis não eram suficientes para explicá

-lo. Eram necessários novos dados, o que exigiu um levantamento 

complementar. Devido aos objetivos propostos, esta volta ao campo 

não foi feita nos mesmos moldes que a anterior. Além do mais, a 

minha intenção não coincide com aquela estabelecida ou pretendida 

pelo Projeto de Formação de Capital. Isto é, os dados obtidos ini

cialmente respondem suficientemente o problema com respeito a utili 

zação dos meios pelos proprietários rurais, mas não indicam nenhuma 

"pista" sobre o tipo de orientação dos proprietários rurais para 

com esses meios, justamente o que é fundamental para o meu e studo. 

Deste modo, para esta segunda fase elaborei uma sub-amos

tra daquela estabelecida pela equipe do Projeto. Deve-se destacar 
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que na elal:x:i'!C.a.<são- desta, não houve, de .minha parte, a preocupaçao 

com rigor êstatístico. Também, tenho conhecimento de que a quan-

tidade de entrevistas obtidas não é e nem procurou ser representa

tiva da amostra anteriormente estabelecida. A justificativa para 

tais decisões é somente procedente devido aos objetivos pré-deter

minados, e é necessário relembrá-los para que nao paire nenhuma dÚ 

vida sobre o meu procedimento, que é de testar um quadro teórico. 

A ênfase neste estudo será sobre um impasse teórico exis 

tente na explicação do problema de adoção de inovações tecnolÓgi-

cas na zona rural. Diga-se de passagem que, em termos dos "pas-

sos" do procedimento científico, descoberta, verificação e a gene

ralização, estamos inicialmente interessados em descobrir, não fa

tos, mas uma teoria sociológica que possa explicar um problema em-

, . pirico. Num segundo passo o que levará a um outro estudo, tal 

quadro teórico deverá ser aplicado em toda uma região, para poste-

rior generalização. Deste modo, os resultados obtidos neste es-

tudo, servirão para avaliar o alcance explicativo de um quadro teó 

rico para o problema já estabelecido, e não obter conclusão sobre a 

sub-região de Guaira ou sobre a sub-região de Ribeirão Preto. 

Há uma tentativa voltada para o desenvolvimento teórico 

e sua aplicação a um determinado problema empírico. Estou perfei

tamente consciente de que visar o aspecto teórico, no sentido de 

seu "refinamento", não diminui em nada a importância do estudo, p� 

lo contrário, aumenta-o. Não devemos esquecer que o estudo de 
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Max Weber sobre as relações da ética protestante e o aparecimento 

do sistema capitalista, onde "as proposições empíricas da investi

gação, as fontes dos dados utilizados, o tratamento analítico dis

pensado aos dados, a meneira de ordenar os resultados escolhidos p� 

ra exposição e com\micação, tudo podia caber nos limites de uma 

iniciativa altamente modesta de um investigador. Todavia, graças 

ao contexto geral da problemática construída por Weber, os resulta 

dos investigados foram projetados na direção do esclarecimento de 

questões complexas e de enorme significação para a teoria socioló

gica" (Fernandes, 1963:70). 

Portanto, podemos observar que nao é somente através de 

uma sofisticação estatística-matemática que se obtém resultados im 

portantes e que se produz conhecimento científico. "A pesquisa 

quantitativa e sociométrica, por exemplo, está em moda nos Estados 

Unidos. É provável que ela nos ajude a introduzir mais rigor na 

formulação das teorias sociológicas, graças à notação matemática 

ou logística ••• Nem por isso nos d evemos precipitar. Pode mui-

to bem ocorrer que a matemática nao seja tão importante para a in

tegração dos conhecimentos teóricos, como se deduz via Darwinu . 

(Fernandes, 1963: 67) 

B.2.1 - Seleção dos Municípios - Sub-região de Guaíra

Dos dois municípios, especializados em culturas 

anuais, que foram pesquisados em 1972, houve interesse em ficar 
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apenas com o de Guaíra. 

tes aspectosg 

Para esta seleção influiram os seguin-

1) há uma homogeneidade quanto ao tipo de solo, topogra

fia, e clima na região;

2) as culturas anuais de Guaíra nao diferem das de Jardi

nÓpolis (Sales de Oliveira);

3) pelo fato de JardinÓpolis ter sido a primeira cida-

de a ser pesquisada, os entrevistadores, apesar de te

rem feito o pré-teste, encontraram dificuldades para

o preenchimento do questionário, obtendo assim um ma

terial menos completo do que o de Guaíra;

4) não houve uma supervisão e correçao constante para os

questionários preenchidos em JardinÓpolis, o que nao 

aconteceu em Guaíra, pois havia mais pessoas com tal 

função; 

5) como resultado de uma melhor supervisão, os questioni

rios de Guaíra têm informações mais detalhadas;

6) em Guaíra o número de entrevistas aceitas é maior do 

que em JardinÓpolis;

7) o clima para obter mais entrevistas era melhor em Guaí

ra do que em JardinÓpolis, pois houve uma cooperação

mais efetiva por parte do agrônomo da Casa da Agricul-

tura. Este aspecto foi fundamental para selecionar

Guaíra pois para este estudo, era evidente a necessida

de de voltar ao campo mais de uma vez.
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B.2.2 - Seleção das Propriedades

Inicialmente, para a seleção das propriedades 

que seriam reentrevistadas, fez-se uma nova estratificação no in-

tervalo de 10 a 3000 ha. Isto é, considerando-se que os três 

grupos de estratos são muito grandes, além de serem de tamanhos 

diferentes, determinei intervalos de classes menores e iguais, e 

classifiquei as propriedades entrevistadas dentro dessa nova es-

tratificação. Convém salientar que nesta estratificação poste-

rior há alguns intervalos de classe que não possuem propriedades 

porque a anterior era ampla demais. A preocupação do Projeto de 

Formação de Capital era utilizar características das propriedades, 

enquanto que utilizo o tamanho delas para a estratificação. Isto 

se justifica porque o objetivo da análise é o comportamento dos

empresários rurais, que está, em muito, determinado pelas condi-

~ 
çoes em que se insere. 

De posse disto, fui até Guaíra e pedi para o a

grônomo da Casa da Agricultura que escolhesse, dentro de caaa es-

t t 
. 

t
' . 

d f 
. . f ~ 1:2/ ra o, os proprie arios que po eriam ornecer mais in ormaçoes. 

Com esta seleção feita pelo agrônomo, constatou-se a existência de 

um problema inicial. Isto é, ele não conhecia nenhum proprietá-

rio pertencente ao primeiro intervalo de classe. Assim sendo, se 

entrevistasse somente aqueles por ele indicado, poderia admitir o 

erro de analisar só os empresários que tivessem a sua assistência 

Apesar do clima para entrevistas em Guaíra ser melhor do que 
em JardinÓpolis, alguns proprietários se negam a dá-las por 
causa da quantidade' de entrevistas já realizadas pela equipe 
do Projeto de Formação de Capital. 
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direta, o que poderia influir negativamente nas conclusões obti

das.�/ Para solucionar este impasse, pedi a colaboração do auxi 

liar do agrônomo para identificar outros proprietários, e decidi 

entrevistar também alguns empresários não indicados pelo agrônomo 

e nem por seu auxiliar. Escolhi ao acaso outras propriedades e 

fiz as entrevistas, desde que o entrevistado não se negasse a dá

-la. 

As propriedades aiém de serem classificadas por 

tamanho, foram também escolhidas segundo a predominância do tipo 

de cultura anual do estrato. Isto é, houve uma prefer;ncia as 

empresas que tivessem um número maior de culturas anuais existen-

tes, bem como a uma combinação dessas culturas. Um resumo da 

quantidade de entrevistas realizadas por e·strato, bem como dos 

elementos que influíram para a sua seleção, pode ser 

na Tabela e.

B.2.3 - Coleta dos Dados

observada 

As entrevistas foram realizadas em julho de 1973� 

As visitas aos empresários rurais foram feitas em companhia do au-

'.?J./ Devido ao fato de existirem muitos proprietários que moram na 

cidade, para eliminar tal influência, procurei também repar

tir as entrevistas entre a cidade e a zona rural. 
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� 

xiliar do agronomo da Casa da Agricultura local. Elas, de acordo 

com o problema e objetivo estabelecidos, foram elaboradas· segum.

do as informações obtidas no levantamento de 1972, e com base 

nas orientações agronômicas para cada cultura. Para obter as in

formações desejadas, foram construidos dois quadros de orientação 

para as atividades agrícolas: um do ponto de vista agronômico 

(tendo como base o� boletins da Coordenadoria da Assistência Técni 

ca Integral; as informações dadas pelo Departamento de Agricultu

ra da ESALQ e as orientações do agrônomo da Casa da Agricultura de 

Guaíra); e o outro do ponto de vista do agricultor (baseado no le

vantamento de 1972). 
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Assim é que, para os proprietários selecionados, fiz um ro 

teiro dos meios utilizados por eles, e procurei, comparando-se os 

dois quadros de orientação para as atividades agrícolas, nesse le

vantamento posterior, compreender como se forma o tipo de orienta-

ção para com os meios utilizados; quais as diferenças entre os

, 

meios recomendados e os meios utilizados; como e que o agricultor 

toma conhecimento desses meios; qual o uso que eles fazem desses 

meios; qual o tipo de orientação que dá à propriedade; até que po� 

to é necessário a mecanização numa propriedade; qual a participação 

do agente de mudança na região; qual o relacionamento entre os me

lhoramentos feitos na propriedade e os objetivos dos proprietários, 

etc. 

Devo destacar que a entrevista nao girou em torno de per

guntas fechadas, pelo contrário, elaborei apenas um roteiro em fun 

ção daquilo que o proprietário tinha feito e daquilo que era reco 

mendado. Neste roteiro, deixei o entrevistado 11falar à vontade11
, 

mas quando a entrevista se desviava para algo que nao interessava, 

ela era sutilmente contornada e voltava-se ao roteiro novamente. 

Na medida em que o entrevistado dava as informações, elas 

prontamente registradas no manual de anotações. 

eram 

O principal obstáculo que encontrei para a realização das 

entrevistas, foi encontrar os proprietários. Para a concretiza

ção de 12, visitei 20 deles, e mais de uma vez. Um mínimo de 2 e 

um máximo de 4. Na realização de algumas entrevistas,rodei mais 
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de 120 km em estrada de terra. Dos 8 proprietários que não conse 

gui entrevistar, 2 não quiseram ser entrevistados, e 6 não puderam 

ser encontrados. 
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CAPÍTULO IV 

ORIENTAÇÃO DOS AGENTES NO ÂMBITO DO SUBSISTEMA RURAL 

Neste capítulo serao focalizados os elementos de orienta

ção, que determinam a seleção das alternativas e das metas finais, 

estabelecidos pelos proprietários rurais no desempenho das ativida 

des ocupacionais. Pelo fato de não estar interessado no estudo 

global da comunidade de Guaíra, essas atividades se tornarão o cen 

tro de toda a análise. Além disto, este capítulo, no seu todo, é 

de suma importância para a compreensao do Capítulo V, o que torna

-o mais descritivo do que propriamente interpretativo. Para faci

litar a exposição dos elementos de orientação dos agentes para os 

meios e para as metas finais, começarei a análise com os condicio

nantes da ação, mostrando quais as suas influências no comportame� 

to dos empresários rurais. 

1 - Condicionantes básicos da ação 

Sob este item, destacarei os aspectos mais relevantes que 

permitam situar os agentes no seu subsistema e compreender suas 

orientações motivacionais. Deste modo, considerarei o tipo de a

tividade da empresa; a situação dos agentes (local de residência), 

e os contatos dos empresários com os agentes de mudança. O primei 

ro exigindo graus diferentes de racionalidade dos agentes,enquanto 

os outros dois interferem substancialmente no sistema de orientação 
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e, conseqüentemente, na determinação da racionalidade econômica. 

O setor rural do município de Guaíra está, nesta época, 

passando por uma fase de expansão, e a soja se constitui no produ

to de maior importância econômica. Como conseqüência dessa situ� 

ção, está havendo um aumento no número de pessoas que se dedicam 

à agricultura. Estas se caracterizam por não ter, até então,ne-

nhuma ligação com a atividade agrícola, desempenhando atividades 

urbanas, tais como médicos, barbeiros, mecânicos, açougueiros e ou 

tros. 

Até 1970 houve uma evolução contínua da agricultura, che-

gando ao seu auge e depois sofrendo um rápido declínio. Quando 

iniciou a ascensão, em 1972, começaram a surgir os novos agricul

tores, correspondente. àquelas pessoas que até então se dedicavam 

somente as outras atividades. Com a expansão comercial da soja, 

começou outra fase ascensional, sendo que 60% dos antigos agri

cultores conseguiu-se recuperar. Atualmente desfrutam, os "ve

lhos" e os "novos", de uma fase de expansão agrícola propiciada, 

sobretudo, pela soja. 

A existência de dois grupos distintos pelo tempo de dedi

cação à atividade agrícola, torna possível distinguir modos de 

orientação motivacional essencialmente diferentes. Enquanto uns 

se preocupam em limitar o uso de recursos e meios produzidos no 

setor urbano outros procuram usá-los mais intensamente. No todo, 



- 87 -

ambos oonviotos de que estão usando os meios mais eficazes para os 

fins propostos. Como é Óbvio, os grupos tenderão a obter resulta 

dos diferentes; que sao frutos do custo de produção variáveis, de 

uma empresa para outra. 

A Tabela 9 apresenta a distribuição dos empresários rurais 

da amostra, segundo o tamanho da propriedade e o tipo de lavoura 

cultivada. 

A lavoura de maior frequência é o milho. Mas, em ordem 

de importância econômica, a soja é o principal produto. O milho 

pode ser considerado como a segunda fonte de renda. O custo de sua 

plantação é baixo e o seu preço é compensatório
9 

apesar de nao 

ser muito elevado. O algodão, até então, vem sendo menos culti-

vado. A sua manutenção é muito cara, e o seu preço no mercado 

não é dos mais vantajosos. O arroz, devido à expansão da soja, 

nao está sendo muito cultivado. Seu custo é relativamente menor, 

mas o preço alcançado no mercado não é dos melhores. 
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Para todas as propriedades, percebe-se a existência de uma 

atitude racional quanto à escolha das suas atividades. Assim sen

do, nu.ma tentativa de aumentar as suas gratificações, os empresá 

rios procuraram intensificar a plantação daquela cultura que prop1 

eia menos gastos e uma renda maior. Como é o caso do milho e da 

soja. Pode-se dizer que este é um aspecto geral de racionalidades 

e não divergente entre as unidades do subsistema, mas na medida 

em que focalizarmos a orientação dos agentes, separadamente, para 

com as atividades específicas das suas empresas, notaremos uma va

riação de maior ou menor racionalidade na orientação da ação; de

terminada, sobretudo, pelo tamanho da empresa, e consequentemente, 

pela sua capacidade econômica. 

, 

A Tabela 10 apresenta a area explorada pelas propriedade 

nos diferentes estratos. Se a compararmos com a Tabela 9,veremos 

a disparidade que há entre a quantidade de propriedades nos estra

tos e o total da área explorada. 

Os estratos com um número maior de propriedades nao sao os 

, que possuem as maiores areas exploradas. Naturalmente, o tamanho 

da empresa influirá, e em muito, a ação dos empresários. Estes, 

como veremos, farão uso daqueles recursos que são compatíveis com 

os gastos da empresa, o que revela, uma seleção de alternativas que 

propiciam gratificação na atividade ocupacional. O tipo de ativi

dade é selecionada com a finalidade de se conseguir sucesso, enqu8.E_ 

to a empresa em si, condiciona o modo de exploração. Ambas exigem 

dos agentes racionalidade na orientação da ação. 
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De um modo geral, os agricultores desenvolvem suas ativi

dades não só com financiamento bancário como também são dependen

tes de intermediários. � a utilização de meios que possibilita a 

concretização da plantação. Estes recursos são aplicados tanto 

na plantação como nos gastos com a família. No entanto, são sal

dados apenas depois da venda da produção. Deste modo, tão logo 

se faz a colheita os credores passam a pressionar os devedores no 

sentido de pagarem as dívidas. Os agricultores não têm condi

ções de esperar que o produto alcance um bom preço para colocá-lo 

no mercado. Quando ele não está vendido para o intermediário,os 

compromissos que estão para serem saldados nas agências de crédi

to, forçam a sua venda. Se essas alternativas tornam possível a 

realização da plantação, elas mantém os agricultores sempre de

pendentes: ou dos bancos ou dos intermediários. No entanto, tal 

situação tende a continuar, porque os preços dos produtos agríco

las dificilmente dão para cobrir as dívidas. Assim, a utiliza

ção de crédito, que pode se constituir num indicador de racional.! 

dade, pelo menos para o setor urbano, não é acompanhada de igual 

racionalidade no mercado. Se o agricultor procura reter a prod� 

ção, é impedido pela falta de condições de armazenamento e o banco 

não estende o prazo da liquidação da divida. Na hora de vender a 

produção, se verifica o momento mais difícil do agricultor impla� 

tar a sua racionalidade, o que deixa de acontecer durante a plan

tação da cultura. 
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No tocante à assistência técnica, o município de Guaíra pe� 

maneceu 7 anos sem agrônomo na Casa do Agricultor. Somente em ja

neiro de 1972 é que isto veio a ocorrer. O agrônomo local dedica 

mais da metade de seu tempo às atividades relacionadas com a soja. 

Como há um número muito grande de propriedades no município, e como 

ele nao tem condições de dar assistência a todas, costuma reunir-se 

com os vendedores e dar-lhes orientações sobre os tipos de insumos 

que podem ser usados nas plantações. 

Como os vendedores atuam há muito tempo no município, sao 

mais conhecidos pelos agricultores do que o próprio agrônomo. Não 

resta dúvida que essas reuniões resolvem o problema de falta de tem 

po do agrônomo, mas poderá resolver o do agricultor? Até que pon-

to o vendedor não se aproveita da função que lhe é dado desempenhar? 

Na medida em que formos analisando alguns aspectos do subsistema e 

comparando os seus resultados, poderemos ver as conseqü�ncias des

ta estratégia. 

Outro aspecto importante é o local de residência dos empr� 

sários rurais. Na Tabela 11 podemos ver a sua distribuição pelo 

tamanho de propriedade. 

Para essa amostra, podemos notar que no total há quase a 

mesma proporção de empresários que moram na zona urbana e na zona 

rural. Deve-se destacar que mesmo no primeiro estrato existe uma 

percentagem considerável dos que moram na cidade, sendo que ela é 

maior nos demais estratos. 
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TABELA 11 - Distribuição numérica e percentual da amostra de pro-
. t' . . d . " . d G " d prie arios rurais o mun1c1p10 e .uaira, segun o o 

tamanho da empresa e o local de resid;ncia 9 1971/72. 

Zona Urbana Zona Rural 

Nº 

1 
Nº 

1 
TOTAL 

% % 

 

Absol. Absol. 

1) 12,10 - 121,00 10 33,3 20 66,7 30 

2) 121,00 - 229,90 11 73,3 4 26,7 15 

3) 229,90 - 338,80 3 42,8 4 57,2 7 

4) 338,80 - 447,70 2 50,0 2 50,0 4 

5) 566,60 - 665,50 2 100,0 - - 2 

6) 992,20 - 1101,10 1 100,0 - - 1 

7) 1101,10 - 1210,00 1 50,0 1 50,0 2 
• e  _ _._ 

TOTAL 30 49,1 31 50,9 61 

Se��ndo o censo de 1970, o município de Guaíra tem realmen 

te uma proporção maior de pessoas que moram na cidade. Portanto, 

esta amostra reflete bem este aspecto. Mas o importante é a im-

plicação deste fato. O local de residência dos empresários pode 

ser especificamente relacionado com a tendência geràl em adotar 

inovações tecnológicas, isto é, aqueles que residem na cidade, co

mo estão em contactos diretos e freq"úentes com os agentes de muda_g 

ça e canais de informação, assimilam mais rapidamente e intensamen 

te o comportamento característico do meio urbano. 

 � E

Local 
Residência 
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Esses elementos que estão vinculados ao subsistema rural 

somente através da atividade ocupacional tendem então, no seu de

sempenho� a impNgnar valores caracteristicos do subsistema urba

no. Além clisso, os contatos desses elementos "urbanizados" com 

aqueles que moram nas propriedades, são Úteis para divulgar e pr� 

pagar ainda mais os insumos modernos. É o sistema mais rápido e 

eficiente de divulgação do subsistema rural. 

Mas, para observarmos melhor os contatos dos empresários 

rurais com os possiveis agentes de mudança, coloco a Tabela 12 

que mostra se o proprietário conhece e teve contato com: agrônomo 

da Casa da Agricultura, técnico da cooperativa, técnico de firmas 

particulares, funcionários do banco, campo de demonstração e esta 

ção experimental. 

Desses elementos, os que mais influem na mudança do com

portamento dos empresários são: funcionários de bancos e técnicos 

de firmas particulares (vendedores de adubo, defensivo, máquina, 

etc.). Do total da amostra, apenas dois nã
.., 

oonhecm f'Uncionários de 

bancos, e, conseq•uentemente, não fizeram uso de financiamento. E.!! 

quanto que 59 deles conhecem e tiveram contactos. Esses, por sua 

vez, poderão ter obtido financiamento ou nao. O fato de conhecer 

e ter contactos, não implica em usar tal recurso. 
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De um modo geral, o financiamento é muito difundido e fácil 

de ser obtido. Em uma das entrevistas, um dos proprietários do 

primeiro estrato disse-me que "para obter crédito não precisa nem 

ir ao banco, basta telefonar que eles aprontam tudo, não vão nem 

mesmo olhar a terra ou plantação". Mas os empresários normalmente 

' 

recorrem tanto ao financiamento como a compra a prazo. A Tabela 

13 demonstra a percentagem de empresários que fizeram o uso de 

tais recursos no ano de 1971/72. 

TABELA 13 - Distribuição percentual da amostra de proprietários ru

rais do município de Guaíra, segundo o tamanho da em

presa e o uso de empréstimos e compra a prazo, 1971/72.

� 

% Propriedade com % Propriedade com 

empréstimo 
TOTAL 

a 

s 
compra a prazo 

10 - 30 30,8 53,8 12 

31  - 200 80,6 30,2 29 

201 - 3000 81,8 27,3 20 

TOTAL 71,2 34,8 61 
.. 

Fonte: White, Charles L. et alii, 1973b: 36

Comparando-se com a Tabela 12, notamos que apesar de todos 

terem contaêtos com funcionários de bancos, alguns nao utilizaram 

empréstimos. A proporção destes, na Tabela 13, varia em função do 

tamanho do estrato. Na medida em que este aumenta, verifica-se o 

mesmo processo na quantidade de empréstimos realizados. As com-
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pras a prazo sofrem um processo inverso: sao mais intensamente us..a 

das nos estratos menores, e tendem a diminuir na medida que aumenta 

o tamanho do estrato-

O técnico de firmas particulares é um dos que podem influe� 

ciar mais o comportamento do empresário. Nesta amostra, 54�1% dos 

informantes mantiveram contactos com este agente. A partir do se

gundo estrato é que se nota uma proporção maior de contactos eom

tal agente de mudança. No primeiro estrato, 43.4% chegou a rela-

cionar-se com ele, e 56,6% nem o conhece. Este agente de mudança 

atua portanto, menos intensamente sobre os pequenos proprietários 

que, naturalmente, são menos interessantes do ponto de vista comer 

cial que os empresários de propriedades maiores. 

Um aspecto que talvez surpreenda, é o fato de somente 18,1% 

da amostra ter contacto com o agrônomo. Mas isto é compreensível 

,

quando se recorda que somente a partir de janeiro de 1972 e que ele 

se instalou na cidade, permanecendo os empresários 7 anos sem aque-

la assistência. Além disto, nesses 7 anos, outros funcionários da 

Casa da Agricultura só davam assistência na época da venda de semen 

tes. Neste período, normalmente acontecia o seguinte: eles rece-

biaro as sementes e só vendiam para quem pagasse o preço exigido, fo 

ra da tabela. Às vezes a semente nem chegava a ir para a Casa da 

Agricultura, sendo conduzida pelos caminhões diretamente para as 

propriedades compradoras. 
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Diante desta situação, os empresários rurais foram se afas

tando cada vez mais da Casa da Agricultura; e atualmente, um dos 

problemas do agrônomo local é recuperar a confiança dos empresários. 

Indubitavelmente, a ausência da orientação agronômica local durante 

7 anos teve várias conseqüências e uma delas é a oportunidade para 

o vendedor de firma particular exercer as suas funções comerciais.

, , • A , Deste modo, tambem esta relacionado com esse periodo de fal:_ 

ta de assistência, o aparecimento de contactos com técnicos de coop� 

rativa, apesar de não existir nenhuma em Guaíra. Alguns agriculto

res, neste período, procuravam a cooperativa agrícola de Orlândia, 

e mesmo depois da vinda do agrônomo, êles continuam desfrutando da 

sua assistência. 

Com relação a campo de demonstração e estação experimental, 

há apenas um pequeno grupo de empresários que conhecem e mantiveram 

contactos. Apenas 9 do total da amostra estiveram em contacto com 

o primeiro
9 e somente 5 com o segundo.

O aspecto mais importante desta tabela é a avaliação do cír 

culo de interação dos empresários rurais. Assim, da intensidade de 

contatos com os agentes de mudança 9 podemos fazer deduções sobre as 

possiveis alterações que se verificam no seu sistema de orientação. 

O fundamental destes elementos condicionantes é a sua inter 

ferência na forma como as necessidedes técnicas ou instrumentais do 

subsistema rural são preenchidas. Como elas estão vinculadas dire 
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tamente aos subsistemas sociais específicos, o local de residência 

do empresário, bem como o tempo de desempenho da atividade agríco

la, podem levar os proprietários à seleção de alternativas que não 

sao funcionais para a sua atividade oc.upaciona.l 

Convém destacar que esta é uma tentativa de separar as orien 

tações com respeito à adoção de inovaçõ-es. Isto é, há uma que 

fixada �elo sistema global (e que exerce uma grande influência so

bre os que moram na cidade, sobre os que dedicam a agricultura a 

pouco tempo, e sobre os que tem contactos mais freqüentes com os 

agentes de mudança) e há outra orientação característica das unida 

des do subsistema rural. O aspecto mais importante é que tais 

orientações, como veremos, são opostas. Enquanto a primeira pro-

cura generalizar a adoção, a segunda se restringe, não a aceitando 

integralmente. 

Portanto, o objetivo deste estudo nao se resume em determi 

nar uma racionalidade econômica através do simples uso de técni-

cas modernas. Pelo contrário, mostrarei, nos itens que se seguem, 

que os empresários rurais tendem ao desempenho de uma conduta na

cional, mesmo quando não ocorre o uso intensivo de inovações. 
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2 - Orientação dos Agentes para os Meios 

Os meios utilizados pelos empresários rurais da amostra fo

ram classificados em três tipos: insumos, recursos humanos e mecâni 

cos,Mfe práticas agrícolas. Nesta parte, a ênfase será sobre os

elementos de orientação dos agentes que determinam a seleção ou não 

destes meios. Assim sendo, através deles, tentarei mostrar a va-

lidade da teoria voluntarista da ação eoc1.a? -para explicar o pro-

blema concernente a inovações t�lÓgicas, e, ao mesmo tempo, res

saltarei os aspectos não consj.derados por outras abordagens que pr� 

curam estudar a adoção. 

A. Insumos

A Tabela 14 mostra os insumos utilizados nas propriedades, 

bem como a sua proporção entre aqueles que fazem tal uso no estra

to. Nesta tabela procuro indicar apenas os insumos utilizados. N� 

turalmente 1 esses meios não se estendem a todas as culturas, mas 

pelo menos se verifica em uma delas. Por exemplo, há casos em 

W O termo "mecânico" envolve o uso de máquinas e equipamentos me

canizados e não mecanizados. Não foi feita a distinção entre 

eles porque a ocorrência do Último tipo é muito pequena. Apenas 

5 empresá.rios da amostra compraram tais equipamentos no ano a

grícola 71/72. 
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que o adubo químico na cobertura é usado somente para o algodão; 

ou ainda, há casos em que a semente melhorada se aplica ao algo

dão e soja, e não para o arroz ou milho, etc. 

sao: 

Os insumos utilizados por todos os elementos da amostra 

< • semente melhorada e adubo quimice no plantio. Os demais so-

frem uma variação muito grande, desde herbicida e fungicida com 

3,2% até formicida com 85,5% do total da amostra. 
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O uso de semente melhorada por todos os proprietários 

justificado pelo cultivo da soja e do algodão. Para este Último, 

a semente é fornecida �ela Secretaria da Agricultura, nao existiu-

do aquele tipo denominado de comum. Por outro lado, existem al-

gumas variações nos tipos de sementes. Os agricultores procuram 

sempre 11 0 tipo que produz mais 11 , sendo que esta orientação é de

terminada por um destes 4 elementos: a) interferência do vendedor, 

que procura demonstrar que o tipo por ele vendido é o que proporciQ 

na maior produção; b) interferência do vizinho, pois obteve uma 

produção w.aior (efeito-demonstração ); e) tentativa do próprio 

empresário em procurar um outro tipo de semente diferente daquela 

que usou, porque não obteve bom rendimento; e d) a interferência 

do agrônomo que foi procurado pelo empresário. 

A Tabela 15 apresenta a distribuição dos empresários da 

sub-amostra segundo o tamanho do estrato e os elementos que in

fluem na escolha do tipo de semente. 

Para esta sub-amostra, o elemento de maior influência na 

escolha dos tipos de sementes é a experiência anterior do próprio 

agricultor. Deve-se destacar que tal experiência está também alia 

da aos resultados obtidos por outros agricultores ou vizinhos. Os 

entrevistados revelaram que quando os agricultores se encontram 

nas ruas, conversam muito sobre a plantação. Preocupam-se em r� 

latar sempre o que contribuiu para prejudicar ou não o resultado 

obtido. 
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TABELA 15 - Distribuição numérica da sub-amostra de proprietários 

rurais do município de Guaira, segundo o tamanho da 

empresa e o elemento que determina a seleção das se

mentes, 1972/73. 

A PRIORI A POSTERIORI 
Experº TOTAL 

Agr;nomo Vendedor Vizinho propria 

1) 12,10 - 121,00 1 - 1 3 5 

2) 121,00 - 229,90 - - - 2 2 

3) 229,90 - 338,80 - 1 - 1 2 

4) 338,80 - 447,70 - 1 - - 1 

5) 566,60 - 665,50 - - - - -

6) 992,20 - 1101,10 - 1 - - 1 

7) 1101,10 - 1210,00 - - - 1 1 

TOTAL 1 3 1 7 12 

Os dois elementos básicos de orientação, "vizinho 11 e nex

periência própria", são determinados "a posteriori", ou seja, se

gundo os desempenhos comparados pelo agente e empiricamente veri

ficados por ele mesmo. O primeiro advém na experiência de outrem, 

enquanto o segundo está associado à atividade do próprio empresá-

rio. 

 � E

Orientação
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Por outro lado, há proprietários que procuram orientação 

do vendedor e do agrônomo da cooperativa. Este tipo de orienta-

ção é det€rininada prioristicamente. O que se observa entre esta 

orientação e aquela a posteriori, é a predominância da segunda so

bre a primeira, o que revela, até certo ponto, a superaçao do ra

ciocínio dedutivo pelo indutivo no que tange aos problemas rurais. 

É a evidência de que para determinadas situações há modos especÍfi 

cos de se pensar e de agir. 

Não obstante, tanto nulII[, como na outra, há uma preocupação 

dos empresários da sub-amostra, em adaptar tais orientações ague-

las atribuídas à empresa rural. Esta tentativa é vista, sobretu-

do, em termos de adquirir um tipo de semente que produza. mais e 

que, conseqüentemente, possibilite melhores rendimentos monetários. 

Todavia, nem sempre isto é possível. Há casos em que o 

sistema como um todo influi, e muito, no desempenho deste comport.§: 

mente. Por exemplo, às vezes o empresário é obrigado a usar um 

tipo de semente, mesmo que nao queira, por falta de outros tipos. 

É'o que acontece com o algodão e a soja. Pelas entrevistas,con� 

tatei que, principalmente os pequenos proprietários, recorrem a ou 

tros tipos de semente da soja (pelicano e 11) porque os "grandes"

já tinham comprado a Santa Rosa (tipo de semente que se adapta me

lhor ao solo do município, e que produz mais). 
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Especificamente com relação aos que se aliaram à orienta

çao do vendedor, podemos fazer a seguinte colocação: esses empresi 

rios estão classificados na amostra como tendo propriedades acima 

de 229,90 ha e já foi dito que há época em que faltam certos tipos 

de sementes, pois os grandes proprietários as adquiriram. 

to, podemos indagar, qual o tipo de relação (em termos de 

Portan-

nego-

cio) que existe entre os vendedores e esses grandes proprietários? 

Não é o caso de dizer que estes só procuram sementes melhores ou 

meios que possibilitem aumentar os rendimentos. Deve-se questio-

nar a dependência que há entre eles, para que apenas alguns 

sam obter prioridade na compra de tais sementes. 

pos-

Sob o ângulo teórico, constata-se a existência de determi

nados fatos inerentes à seleção de sementes, que é ignorada por o� 

tras abordagens que tentam explicar a ocorrência de inovações As

sim sendo, quando se considera semente melhorada, é preciso disti� 

guir em relação a que cultura. No caso do algodão, admitir sim-

plesmente o seu uso como indicador de inovação deixa de ter senti

do, pois a sua distribuição é regulada pela Secretaria da Agricul-

tura. 

Outro aspecto importante é o elemento que determina a aqui 

sição de um ou outro tipo de semente. Às vezes, como aconteceu 

,. 
. 

, com alguns, o empresario e obrigado a adquirir um tipo por nao e-

xistir outros. Assim, as abordagens derivadas do simples uso dos 

recursos se torna incoerente, pois, há uma explicação do porquê da 
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seleção de certa.a alternativas. Sob este aspecto destaca-se a li-

mitação imposta pelo próprio sistBma, que permite, aos proprietários 

pertencentes aos diferentes status econômicos, possibilidades diver-

sas de se realizarem nas atividades ocupacionais. Somente A.E. Ha-

vens (1973) torna explicito este problema. Há uma negligência quan

to a adaptação, para com o próprio subsistema, dos objetos instrume_E; 

tais. A ênfase é apenas sobre a "acomodação" do subsistema rural 

diante das exigências externas. Os que afirmam tal estado, esque-

cem de que o sistema global controla os fatores situacionais e que 

diante disto, as unidades dos subsistemas parecem estar num estágio 

de "acomodação", o que na realidade não se verifica. Tanto isto 

verdade que o subsistema rural tem-se constituído num setor importa_!! 

te para o desenvolvimento urbano-industrial. 

Com relação às atividades das firmas particulares, consta

tei que no município de Guaíra existem 4 empresas que são especiali

zadas na venda de fertilizantes e defensivos, além de vender outros 

produtos agro-pecuários; 2 empresas que são especializadas na venda 

de máquinas; 3 empresas que compram produtos; e 7 empresas que se de 

dicam à manufatura ou processamento (beneficiamento de arroz, fábri

ca de implementes, fábrica de farinha de milho e mandioca, descaroç� 

dor de algodão, indústrias de Óleo, fábrica de defensivos, e indus-

trialização do leite). Estas empresas estão legalmente organizadas 

do seguinte modo; 3 sociedades anônimas, 2 sociedades limitadas, 1 

negócio familiar e 10 negócios individuais. 
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Assim sendo, há um total de 16 empresas no município que 

se dedicam exclusivamente aos negócios relacionados à agricultura. 

Mas como há possibilidade dos empresários procurarem outras firmas 

fora do município, colocarei na Tabela 16 uma relação dos produtos 

vendidos pelas empresas da região de Ribeirão Preto em 1970, bem 

como a quantidade de firmas (em termos percentuais) que se dedicam 

à venda desses produtos. 

TABELA 16 - Distribuição numérica dos principais produtos vendidos 

na região de Ribeirão Preto - 1970. 

Produto ou Nº de 

Insumo vendido firmas 

Insumos agrícolas em geral 36 

Insumos destinados à pecuária 1 

Máquinas e equipamentos agrícolas 17 

Produtos de origem agrícola 69 

Produtos de origem animal 1 

Produtos veterinários diversos 1 

Venda de outros produtos 2 

TOTAL 127 

Fonte: Larson, D. W. e Marques, P. V., 1973 

% 

firmas 

28,35 

0,79 

13,38 

54,33 

0,79 

0,79 

1,57 

100,00 
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Como reflexo da predominância da agricultura nesta região, 

verificamos a existência de um número maior de firmas que se dedi

cam ao beneficiamento e venda de produtos agrícolas (arroz, milho, 

soja, etc.) e de firmas que vendem insumos (adubo, defensivos, cal 

cário, etc.) e equipamentos mecânicos (trator, colhedeira, etc.) 

para a agricultura. Estas firmas, localizadas nas cidades, pro-

porcionam aos empresários rurais a aquisição de meios produzidos no 

setor urbano. Como há uma grande quantidade delas, e pelo fato 

de Guaíra passar 7 anos sem assistência do agrônomo local, perce

be-se que há uma participação muito grande de comerciantes, tanto 

daqueles que vendem como daqueles que compram da agricultura, so

bre os destinos e decisões do subsistema rural local. 

Através da Tabela 16, constata-se que 122 firmas estão, de 

um modo ou de outro, com suas atividades destinadas à agricultura. 

É, sem dúvida, uma propagação extensiva de meios que são elementos 

de orientação proporcionados pelo subsistema urbano, e que, como ve 

remos, serão incorporados em intensidade diferente pelos agentes do 

subsistema rural. 

Deve-se destacar que estas necessidades instrumentais, es

tendidas para a satisfação das necessidades ocupacionais do subsis 

tema rural, são "criadas" pelo subsistema urbano. E, como já vi

mos que a política econômica não tem estabelecido idênticas priori 

dades para os diferentes setores da economia, estas necessidades 

técnicas visam muito mais o desenvolvimento industrial do que o 

agrícola. 
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Outro insumo utilizado por todos os empresários, e não ne

cessiariamente em todas as culturas, é o adubo químico no plantio. 

Todos os elementos da sub-amostra têm conhecimento da necessidade 

do adubo para o crescimento da planta. No entanto, tipos de adu

bos para as diversas culturas, marca ou elementos que o constituem 

(nitrigênio, fósforo e potássio) não sao de conhecimento 

Apenas alguns empresários é que tem esse privilégio. 

geral. 

Eles tem conhecimento da função do adubo e não de suas pr2_ 

priedades. O aspecto mais interessante é que alguns 
, 

. empresarios 

da sub-amostra, apesar de não terem grau mínimo de conhecimento téc 

nico, foram os que conseguiram os Índices mais elevados de rentabi 

lidade. A explicação encontrada para a obtenção da alta rentabi 

lidade foi a constatação de que houve uma redução nos gastos da e� 

presa, ou seja, utilização restrita de insumos modernos, o que di

minui sensivelmente o custo de produção. 

Para os empresários, o adubo é que possibilitou a explora-

ção de terra menos férfil. Dizem eue antigamente só se plantava em 

'bultura" (tipo do melhor solo no município), mas agora pode-se p1la,!?; 

tar em qualquer tipo de terra. De um modo geral, o adubo é visto 

como algo que propicia o aumento constante da produção. 

A concretização desta despesa se dá através de dois modos: 

pelos financiamentos bancários ou pelas compras a prazo. Assim sen

do, todos, nas mais variadas proporções, têm condições de utilizar 

este insumo. 
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Apenas eom relação à compra de adubos para o arroz e o mi-

lh ' � ha' f" · t o e que nao inanoiamen o. Diante deste impasse, os agricul-

tores compram um pouco mais para o algodão e a soja e o que sobra é 

colocado no milho e no arroz, respectivamente. Houve agricultor 

que já experimentou o adubo do algodão para o arroz e o da soja pa-

ra o milho. Esta combinação, entretanto, não deu resultado. Não 

houve aumento na produção. Portanto, há uma preferência para colo 

car as sobras do algodão no milho e da soja no arroz. 

Apenas com relação ao uso de adubo, podemos observar a ocor 

rência de múltiplos fatores, que normalmente são ignorados num pro

cesso de adoção. � em si, uma comprovação do quadro teórico aqui 

desenvolvido. Por exemplo, constata-se que há, mesmo diante das 

limitadas alternativas proporcionadas pelo sistema, uma tendência 

dos empresários rurais em contornar tal situação, de um modo que s� 

ja mais racional para eles. to que se verifica no caso da falta 

de financiamento para a compra do adubo nas culturas do arroz e do 

milho. 

Por outro lado, isto evidencia que o sistema global determ_f, 

r na o desempenho de uma atividade agricola. Este é um fator que 

condiciona o empresário rural na escolha das atividades para a sua 

empresa. Não basta que ele considere apenas a cultura que lhe pr� 

porciona mais lucro; é preciso observar também o incentivo (princi

palmente em termos de crédito) que o sistema em si oferece. 
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Acredito �ue o fator mais importante a respeito do adubo, 

~ , ., nao e o seu uso simplesmente, mas sim, a quantidade que e c0loca-

da na cultura. Nesta determinação é que reflete uma escolha de 

alternativas. As entrevistas revelaram que o elemento determina� 

te da quantidade aplicada do adubo é a capacidade econômica do em-

presário. Apesar de terem acesso a financiamento ou compras a

prazo, os empresários rurais, sobretudo, os pequenos proprietários 

se preocupam com o fato de ficarem comprometidos com dívidas, Pre 

ferem gastar menos e esperar o resultado da plantação. Se este 

possibilitar bom rendimento, aumenta-se no ano seguinte a quantida 

de utilizada. Houve proprietários que disseram: "o ano passado 

eu joguei 400 kg por alqueire, como tive bom rendimento e a situa

çao melhorou, este ano vou jogar uma tonelada". 

Outro elemento determinante da quantidade de adubo, é a n� 

ção de que para o seu uso não há um limite máximo, apenas um mini-

mo. Aqueles que têm melhores condições financeiras aplicam gra� 

des quantidades no solo. Um entrevistado disse: "o meu vizinho 

, ~ 

sim e que poe adubo a valer, coloca 4 toneladas por alqueire 11
• No 

tei que tanto para os grandes empresários como para os pequenos, 

existe uma noção geral de quanto mais adubo, melhor. Eles não tem 

conhecimento de que ao atingir uma certa quantidade, o adubo que 

se coloca a mais, não influi no aumento da produção. Por isso 

que já foi constatado para os empresários de Guaíra e JardinÓpolis, 

que podemos duvidar da economicidade no uso de adubo químico (Whi

te, 1973a). 
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A respeito dos elementos de orientação que influem na quan

tidade usada de adubo, verificou-se a influência dos seguintesg a 

quantidade utilizada pelo vizinho, a experiência do próprio agricul 

tor, a análise de solo, e a indicação do vendedor. Como já foi di-

to, esses elementos influem em duas direçõesz ou são adaptados as. 

condições econ3micas do empresário, ou não são adaptados. A Tabe

la 17 destaca, para a sub-amostra de 12 empresários, quantos proc� 

ram fazer tais adaptações. 

TABELA 17 - Distribuição numérica da sub-amostra de proprietários 

rurais do municipio de Guaíra, segundo o tamanho da 

empresa e a adaptação do uso de adubo às condições e

con3micas, 1972/73. 

Faz Não faz Total 
Estratos ha 

1) 12,10 - 121,00 3 2 5 

2) 121,00 - 229,90 2 2 

3) 229,90 - 338,80 2 2 

4) 338,80 - 447,70 1 1 

5) 566,60 - 665,60

6) 992,20 - 1101,10 1 1 

7) 1101,10 - 1210,00 1 1 

TOTAL 7 5 12 



- 113 -

O aspecto fundamental da adaptação é a restrição no uso. 

Esta decisão provocou uma diminuição no custo da produção. Verifi 

quei que quando a aplicação do insumo estava aquém do necessário 

(isto do ponto de vista do agricultor), houve um gasto menor, o

qual foi compatível com o valor obtido pelo produto no mercado. 

Por outro lado, quando tal uso esteve de acordo com o necessário 

ou foi além dele (isto para o agricultor), o empresário determi

nou um custo que não foi compensado pelo preço que o produto obte-

ve no mercado. 

Os empresários rurais que sao economicamente restringidos 

(não têm recursos para comprar mais) ao usar determinados insumos, 

sem ter plena consciência, estabelecerão um custo de produção me-

nos oneroso para a empresa. Pelas entrevistas, verifiquei que 

eles tem uma tendência em aumentar a quantidade usada desses insu 

mos; principalmente a de adubos e de máquinas (é o resultado das 

atividades dos vendedores; do local de residência dos proprietários; 

e a facilidade de se obter crédito para realizar essas despesas). 

Portanto, os empresários rurais que desempenham as atividf! 

des ocupacionais visando a adaptação às necessidades econômicas da 

empresa, tenderão a um grau d e  funcionalidade maior, em comparação 

com aqueles que não a considera, independente se esta decisão 

consciente ou não. 

Dos elementos de orientação que determina o uso do adubo, o 

que influiu mais negativamente nos resultados é a participação do 
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vendedor� Este tem grande interferência principalmente sobre aqu� 

les que não tem um grau de conhecimento técnico mais elevado. Por 

exemplo, foi constatado que dos 12 elementos da sub-amostra, dois 

deles, pertencentes ao primeiro estrato, usaram a fórmula do adubo 

para o algodão (3-15-15) também na soja, além de aplicá-lo na cober 

tura do próprio algodão. Estes empresários não têm conhecimento 

de que isto é incorreto. Eles disseram que o vendedor orientou-os 

nesse sentido. Isto todavia, não é de se duvidar, pois sabe-se que 

é justamente sobre essa fórmula (3-15-15) que ele obtém maior comis

são na venda. 

Sob este aspecto, é importante a nao distinção entre os ti

pos de adubo que sao usados para as diversas culturas. Nestas cir-

cunstâncias, se verifica uma situação bastante complexa. 

falta de conhecimento técnico, ao mesmo tempo que ocorre a 

Há uma 

adoção 

e a funcionalidade da empresa. Os empresários se orientam apenas 

para aqueles aspectos gratificantes dos objetos, nao havendo uma 

preocupação com as conseqüências de usar tal objeto. Por exemplo, 

fazem uso do adubo porque propicia mais rendimento, não há uma ava

liação quanto às conseqüências de utilizá-lo incorretamente, ou de 

aplicá-lo além do necessário. Foi verificado que mesmo com a in

terferência do vendedor, há, especialmente para os elementos do 

primeiro estrato, uma adaptação do uso do adubo às suas condições 

financeiras. No entanto, isto possibilitou� como veremos adiante, 

um resultado funcional para a empresa, apesar do empresário possuir 
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um conhecimento tecnológico bastante baixo. 

Para melhor esclarecimento, mostrarei também que há outros 

aspectos ligado à falta de conhecimento técnico dos empresários r� 

rais. Por exemplo, verificou-se que estes desconhecem o prejuízo 

que podem obter quando a semente cai junto com o adubo na planta-

çao. De um modo mais generalizado, pois não se verificou somente 

com os elementos do primeiro estrato, foi o desconhecimento da a-

plicação de inoculante na semente da soja. Eles o utilizaram j"lll! 

tamente com o nitrogênio, sendo que, do ponto de vista agronômico, 

o uso de um elimina o outro (Graner E.A. et alii, 1972a).

Sobre os outros elementos de orientação, o vizinho ou ami

go, é o que pode exercer uma influência positiva
t em alguns casos, 

e negativa em outros. Em Guaíra acontece um fato bastante in-

teressante. Há um, grande proprietário que é muito rico, segundo 

o agrônomo local, a sua lavoura é urna das piores da região e a ri

queza que possui é fruto da comercialização dos produtos de outros 

agricultores. Mas como nem todos tem conhecimento disto, pensam 

que ela foi obtida com a exploração da propriedade e muitos dos a

gricultores, por isso, tomam este proprietário como elemento de 

orientação. Assim, todas as inovações que ele introduz, e que 

são 2 ou 3 por ano, são assimiladas rapidamente pelos demais. Des

se modo, como elas não propiciam melhores rendimentos, os agriêul

tores estão sempre em dificuldades financeiras após o ano agrícola, 

o que torna-os cada vez mais dependente deste proprietário.
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Por outro lado, como os próprios agricultores dizem, exis

tem bons vizinhos; principalmente se ele é japonês. Entre aqueles 

que residem no município, há uma familia que merece destaque. � a 

dos Sato. 25/ Ela possui uma fazenda com cerca de 1.000 ha, sendo 

que uma de suas atividades é produzir semente para a Secretaria da 

Agricultura. Esta família se constitui, pelo menos para os eleme� 

tos que entrevistei, num grupo de referência. Para ilustração, ob

servei que um dos empresários estava muito esperançoso com a sua la 

voura êste ano, apenas porque vai tê-los como vizinho. 

A familia dos Sato tem muito capital empregado na proprieda 

de. Ainda este ano, vai construir um silo no valor de 700 mil crJ! 

zeiros (700 milhões antigos). No ano passado, um dos filhos dis-

se-me que chegou a gastar menos defensivos do que qualquer proprie-

dade com 224 ha. Mas devido a sua punjança eles tem certas rega-

lias. Por exemplo, compram adubo simples com 20% de desconto e fa 

zem a mistura que achar melhor. Estas regalias, entretanto, 

se estendem aos demais; pois além de comprar a fórmula pronta, 

conseguem descontos no ato da aquisição. 

nao 

nao 

A compra do adubo simples também traz outra vantagem. No 

ato da mistura é colocado esterco de curral ou de galinha. Esta 

prática inclusive se estendeu a outros proprietários. Dos elemen 

tos da amostra, os que usam esterco de curral, fazem também esta 

mistura, e o interessante é que eles procuram demonstrar que apren-

35/ O nome desta família é fictício porque a localidade estudada 

conhecida e isto facilitaria em muito a sua identificação. 
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deram com os Sato. 

A orientação baseada na experiência própria é característ.!_. 

ca de alguns agricultores. O aspecto relevante é o resultado ob-

tido no ano anterior. t uma tentativa de acertar tendo-se por 

base a eliminação de erros anteriores. Dos elementos da sub-amos 

tra, apenas um se enquadra nesta categoria. 

A utilização do adubo com base na orientação indicada pela 

análise do solo, não é feita por todos os proprietários da amos

tra. Verifiquei que eles seguem muito a orientação da análise fei 

ta pelo vizinho. Os agricultores acham que a terra sendo perto 

uma da outra, não há diferença na sua composição, e portanto, elas 

precisam dos mesmos elementos. Mas, mesmo os que fazem análise, 

procuram adaptar as indicações de acordo com as condições financei

ras. Naturalmente, há casos em que isto não é necessário. Dos 

elementos da sub-amostra, 4 fizeram análise e utilizaram os meios 

como foram por ela indicados, não sofrendo nenhuma restrição finan 

ceira. 

Sobre os elementos de orientação para o adubo, constata-se 

que aqueles determinados "a priori" (vendedor e análise de solo) 

influem mais negativa do que positivamente, em dois sentidos: o 

primeiro se aproveita da falta de conhecimento técnico do agricul

tor, e o segundo, ao indicar os elementos químicos e as suas res 

pectivas quantidades que a terra necessita, faz aumentar os gastos 

do empresário diante das novas despesas, que são apontadas pelo 
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meio urbano. Estes dois aspe-c-tos procuram colocar aos proprietá-

rios as necessidades técnicas que se originam no setor urbano-in-

dustrial. Deve-se destacar que os gastos que advém desta aquisi-

~ ~ ~ 

çao nao sao superados pela renda que eles proporcionam. Assim sen 

do, nao haverá uma adaptação desses objetos aos fins propostos. A 

seleção dos agentes é totalmente influenciada por outros valores 

que não se adaptam ao seu subsistema; apesar da orientação para o 

objeto ser em termos do seu desempenho e do conteúdo das metas-in

teresses ser visto através do sucesso na realização ocupacional. 

Por outro lado, a orientação do  vizinho e a experiência do 

agricultor, revelam em alguns aspectos, a participação do vendedor 

e da análise de solo. Apesar de ser estabelecida "a posteriori", 

sofre os reflexos daquela estabelecida "a priori". � um relacio 

namente que não constatamos na orientação para a aquisição de semen 

te melhorada. Acredito que com o adubo, torna-se mais difícil ava 

liar o seu efeito imediato sobre um resultado positivo ou negativo 

da plantação. Com a semente não, o agricultor tem mais condi-

ções, apesar do seu baixo conhecimento técnico, de julgá-la diante 

dos resultados obtidos. 

Enquanto que no adubo se verifica a predominância do compoE, 

tamente d edutivo sobre o indutivo, no caso da semente foi constata-

do o inverso. Na medida em que os empresários deste subsistema,m� 

nipulam objetos que exigem graus de conhecimento diferentes para a 

sua aplicação, eles estarão sujeitos a utilizá-los sob uma orienta-
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ç.ão que não se identifica com aquela que norteia o seu comportamen-

to empresarial. Não obstante, tal atitude é ao mesmo tempo raci2 

nal para ele, pois procura a aquisição de meios que possibilitem m� 

lhores resultados. Sob este aspecto, destacam-se então, os inte-

resses divergentes que há entre os subsistemas. Primeiro, que o 

vendedor coloca os s eus interesses acima do dos proprietários; e 

segundo, é que o custo de produção se eleva com o uso de tais insu

mos, e o subsistema urbano, através da manutenção de preços baixos 

para os produtos de origem agrícola, não assume nenhuma responsabi

lidade diante do impasse econômico. 

Com relação aos outros insumos da Tabela 14, começa uma va

riação, que é a sua nao utilização por todos os elementos da amos-

tra. Quanto aos insumos já analisados, a alternativa era observa-

da através das diferentes quantidades aplicadas. 

Inseticidas, herbicidas, fungicidas e formicidas,serão con-

siderados como defensivos. A utilização ou não de inseticidas,p� 

ra a maioria dos empresários rurais da sub-amostra, está na depen-

dência do aparecimento ou não dos insetos. Dos 12 elementos, 9 

usam inseticidas no combate posterior a aparição dos insetos e 3 

usam como preventivos. Na primeira situação, os empresários dei

xam os insetos aparecerem para depois combatê-los. Tal prática é 

acompanhada de uma fiscalização rígida sobre a lavoura. Cada dois 

ou três dias eles passam uma vistoria completa na plantação, e ao 

primeiro sinal de insetos, começam a colocar veneno. Para esses 
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empresários, isto é um modo de não jogar dinheiro fora. Eles alegam 

que fazendo assim evitam: 1) colocar veneno para um inseto e apar� 

cer outro; 2) que ele seja arrastado com a chuva; e 3) colocar ve 

neno sem necessidade. 

Na segunda situação, os empresários aplicam veneno antes de 

aparecer qualquer tipo de inseto. Eles alegam que é melhor ante-

cipar porque: 1) os venenos não andam bons e as pragas estão cada 

vez mais resistentes; 2) de um modo geral, é sempre bom prevenir. 

Estes empresários não se preocupam se estão desperdiçando recursos 

ou nao. A Tabela 18 apresenta, para a sub-amostra, a quantidade de 

, . empresarios por estrato e o modo como aplicam os defensivos na pla� 

tação. 

Do ponto de vista econômico da empresa rural, a segunda al

ternativa pode causar dois impasses: 1) o empresário pode gastar di 

nheiro em um tipo de inseticida pensando que tal inseto pode apare

cer; 2) o empresário pode estar combatendo uma praga e ao mesmo 

tempo surge outra, que pode prejudicar a cultura. Este problemafoi 

bastante comentado, porque ocorreu com alguns proprietários,em uma 

reunião com os plantadores de soja. Eles falaram sobre o apareci 

mente do percevejo, enquanto colocavam veneno para a lagarta. Ore

sultado foi que esses empresários foram muito prejudicados por este 

inseto, diminuindo em grandes proporções a colheita final. 
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TABELA 18 - Distribuição numérica da sub-amostra de proprietários 

rurais do município de Guaíra, segundo o tamanho da 

empresa e como se usa inseticidas, 1972/73. 

1) 12,10 -

2) 121,00 -

3) 229,90 -

4) 338,80 -

121,00 

229,90 

338,80 

447,70 

5) 566,60 - 665,50 

6) 992,20 - 1101,10

7) 1101,10 - 1210,00

TOTAL 

Curativo 

5 

1 

1 

1 

1 

9 

Preventivo 

1 

l 

1 

3 

Total 

5 

2 

2 

1 

1 

1 

12 

Do ponto de vista teórico dêste estudo, tais alternativas 

evidenciam que há uma preocupaçao do empresário rural em racionali 

zar as suas atitudes. Apesar de não ser compatível com outras 

orientações, esse comportamento não deixa, como veremos mais adian 

te, de ser funcional para a. empresa rural. Diante de duas possi-

bilidades de escolha, eles tendem à mais conveniente, principalme� 

te sob o aspecto econômico. Deste modo, o não uso de inseticidas 

se deixa de ser um indicador de inovações Útil para a caracteriza

çao do comportamento empresarial rural, é fundamental para expli

car a tendência ao comportamento (evitar gastos desnecessários) ra 
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ciona.1 dos empresários, levando-se em consideração� sobretudo,a PªE 

te 
,. 

. econom1.ca. Esta ênfase se torna necessária porque os estudos, 

em geral, sobre adoção não abordam tal possibilidade, o que distor-

ce a explicação e ê o conhecimento da realidade. 

O uso do adubo , cobertura também depende bastante quimice na 

deste aspecto. Normalmente, ele 
, 

aplicado no algodão. Não há uma e 

preocupação de fazê-lo na soja, no milho e no arroz porque nao com-

pensa financeiramente. 

em cobertura é o tempo. 

Outro fator que determina o uso do adubo 

Se está muito quente, eles preferem nao 

colocá-lo, pois pode queimar a planta. Aconteceu um caso em que o 

empresário comprou o adubo e estava pronto para colocá-lo, mas como 

não chovia, deixou de fazê-lo. 

Do total dos elementos da amostra, 47,5% fazem cobertura em 

pelo menos uma cultura. No quarto e no primeiro estratos é que ap� 

recem as menores proporções de tal uso. No primeiro caso, não há 

plantadores de algodão, e no segundo, apesar de tê-los, são limita-

dos pelo recurso econômico. De um modo geral, os que colocam e os 

que não colocam adubo químico em cobertura, tem conhecimento da sua 

necessidade, e segundo um deles, "a planta necessita de algo que a 

puxe rapidamente". 

O calcário também é usado em poucas propriedades. Apenas 

31,1% da amostra. Pelo que percebi nas entrevistas, os agricult� 

res estão num dilema: ou compram calcário ou compram a dubo. Diante 
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desta escolha, �ptam pelo segundo4 O calcário, apesar de ser mais 

barato que o adubo, paree� ter um efeito menor na produção. De um 

modo geral a terra é boa, e não há casos de muita acidez; o que 

possibilita um aproveitamento melhor do adubo. Observei que o uso 

do calcário, além do adubo, depende do resultado da produção ante

rior. � comum ouvir-se 11 tive bom rendimento e este ano vou jogar 

calcário". No entanto, é mais comum ainda "este ano tive bom ren 

dimento e vou jogar mais adubo". 

maior sobre o adubo. 

Há, sem dúvida, uma preferência 

Dos elementos da sub-amostra, 6 não usaram calcário, sendo 

que 2 não tinham dinheiro para comprá-lo, e 4 disseram que a terra 

~ 

nao precisava. Os que não podiam comprá-lo pertencem ao primeiro 

estrato. Outro aspecto importante é que a quantidade colocada es 

tá mais em função daquela que o vizinho colocou e adaptada à situa 

ção econômica, do que a indicada na análise. 

co como todo mundo coloca". 

Eles falam, "colo-

O Único elemento de orientação além do vizinho, é o tipo 

de vegetação que cresce. Se aparece "timbete", por exemplo, 

porque a terra está precisando de calcário. A análise de solo não 

é feita por todos, e quando fazem, é sobre apenas uma parte da pr� 

priedade. Normalmente, é aquela que está produzindo cada vez me-

nos e que o agricultor acha que é fraca. 
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Compa�ando-se os que usam. calcário e os que fazem adubação 

em cobertura, podemos observar que no primeiro estrato da amostra 

há uma proporção maior daqueles sobre estes. No entanto, para o se 

gundo, o terceiro e quarto estratos, há uma ocorrência inversa. Is 

to pode ser explicado pelo fato que o preço do calcário é menor do 

que o do adubo, e para aqueles que não tem recursos financeiros, en 

tre um e outro, opta-se pelo mais barato. 

amostra. 

O adubo orgânico é o insumo menos usado pelos elementos da 

Apenas 6,5% da amostra faz uso dele. Este aspecto pode 

estar relacionado com: a ausência da pecuária na região, é tendên-

eia dos empresários em não utilizá-lo. Deve-se destacar que tal 

uso é influenciado sobretudo pelos Sato, que procuram, depois de 

preparar bem o adubo orgânico, misturá-lo com o químico. No milho 

dá um resultado muito bom. Um dos elementos que usa adubo orgâni-

co, também ficou sabendo por intermédio de um tratorista seu, que 

antes era dos Sato, que ele também coloca esterco de galinha mistu-

d d b  � .  :?j/ra o com o a u o quimico. 

Tanto o uso de adubo químico aplicado em cobertura como cal 

cário, também revelam aspectos ignorados no processo de adoção. i 

a identificação de fatores que a impede. No caso do adubo em co-

bertura, a sua aplicação depende da compensação financeira que pode 

',?;.&/ Na visita que fiz aos Sato, apenas por curiosidade, constatei 

tais fatos. 
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ser obtida com a cultura, Em determinadas culturas, a aplicação 

deixa de ser compensatória. Para o calcário, todavia, o não uso 

é devido à disponibilidade de dinheiro, não por parte de ag;ncias 

creditícias, mas sim, da parte do empresário. No entanto, estes 

aspectos se salientam a partir da constatação dos elementos que 

orientam a ação dos empresários. Caso contrário, podemos correr 

o risco de ficar testando variáveis que explicam ou nao a adoção

de inovações, sem chegarmos a urna conclusão final. Através da 

constatação do uso destes elementos, também poderíamos chegar a re 

sultados contraditórios podendo, inclusive, sugerir medidas estru

turais, tal como ampliação do crédito, que não terão maiores conse 

qüências sobre o uso destes insumos. 

Do mesmo modo, a constatação do simples uso do adubo orgâ-

nico tem as suas conseq�ências negativas. Por exemplo, poderia-se 

rotular tal empresário de tradicional, de atrasado, etc., mas, na 

realidade, o que se verificou foi o uso deste insumo associado com 

o adubo químico, o que produz efeito maior no desenvolvimento das

plantas. Assim sendo, o modo como é usado ou porque se usa um de 

terminado recurso, tem um caráter mais significativo, tanto do po� 

to de vista explicativo como interpretativo da realidade, 

Considerando todos os insumos aqui analisados, é de grande 

importância, para a compreensao da ocorrência de inovações, o ele

mento de orientação da ação dos empresários rurais. É, especifica

mente, uma orientação diferente voltada apenas para escolha entre 
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alternativas. Esta parte do capítulo visa, sobretudo, identificar 

esses elementos e, ao mesmo tempo, demonstrar o poder da teoria uti 

lizada em explicar a ocorrência de inovações. Sob este aspecto, 

houve uma preocupação no sentido de indicar alguns fatores que difi 

cultam a adoção, e que passam despercebidos em outras abordagens • 

Por exemplo, na definição das variáveis e colocações das hi 

pÓteses, não há preocupação em atribuir a empresa funcional o uso 

obrigatório de inovações. Ela pode se enquadrar nesta categoria 

mesmo que não se verifique a adoção. Os comportamentos racionais 

empírico e não empírico dos empresários rurais demonstram mais niti 

damente que tal possibilidade pode ser verificada. No primeiro ca-

so há uma adaptação às condições econômicas da empresa, o que nao 

ocorre na segunda situação. Naturalmente, a definição dos compor-

tamentos racionais se limitam às características dos elementos da 

área estudada. 

Deste modo, os empresários, orientando-se através dos valo

res econômicos, restringem o uso de uma alternativa ou simplesmente, 

como é o caso do calcário, deixa de selecioná-la. É a tendência dos 

agentes, no seu subsistema específico, em manipular àqueles objetos 

que permitem alcançar as metas finais propostas; o que conseqüente

mente, levará às gratificações do papel ocupacional, e à funcionali

dade do subsistema. 
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E. Recursos Humanos e Mecânicos

Sob este item destacarei dois outros meios utilizados p�

los empresários da amostra. A Tabela 19 apresenta a proporção dos 

proprietários, nos diversos estratos, que usam recursos humanos (o� 

de procurei distinguir mão-de-obra familiar, permanente e temporá

ria) e recursos mecânicos. Destes meios, darei mais ênfase sobre es 

te Último, pois se constitui num dos principais elementos de avalia

ção da colocação teórica do trabalho. 

TABELA 19 - Distribuição percentual da amostra de proprietários ru

rais do município de Guaíra, segundo o tamanho da empre

sa e o uso de recursos humanos e mecânicos, 1971/72. 

1) 12, 10 - 121,00

2) 121,00 - 229,90

3) 229,90 - 338,80

4) 338,80 - 447,70

5) 566,60 - 665,60

6) 992,20 - 1101,10

7) 1101,10 - 1210,00

TOTAL 

Mão-de-obra 

Fami-
liar 

% 

86,6 

53,3 

57,1 

-

-

-

-

62,2 

Tem.l?.2. 
, 

.rario 
% 

66,6 

100,0 

100,0 

75,0 

100,0 

100,0 

100,0 

81,9 

Equip.mecânicos 

Perma Alugado Próprio TOTAL 
nente 

% % % 

16,6 93,3 90,0 30 

60,0 80,0 100,0 15 

42,8 71,4 100,0 7 

100,0 25,0 100,0 4 

100,0 100,0 100,0 2 

100,0 - 100,0 1 

100,0 50,0 100,0 2 

42,6 80,3 95,0 61 

 � E

Recursos 
  utilizados
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Com respeito à utilização de recursos humanos,acontece em 

Guaíra o que geralmente ocorre em outra região. O uso da mão-de

-obra familiar é característico das propriedades que pertencem aos 

estratos menores da amostra. De um modo geral os trabalhadores 

temporários são bastante utilizados, principalmente na colheita do 

algodão; enquanto que, os trabalhadores permanente são mais utili

zados nas propriedades que estão nos estratos maiores da amostra. 

De conformidade com os empresários entrevistados na sub-

-amostra, os recursos humanos oneram muito a empresa. Um deles 

disse-me que não tem condições de pagar muito a esses trabalhadores 
, 

porque o preço obtido pelo produto no mercado e baixo. Notei,entre-

tanto, que há uma preocupação geral em reduzir tal uso. Não apenas 

porque o seu custo é elevado, mas devido também, à qualidade do tra 

balho realizado por eles. Por exemplo, na raleação, onde é indis-

pensável a presença de mão-de-obra, retiram as plantas sem escolhê

-las, sem distinguir entre aquelas que estão se desenvolvendo me-

lhor. Verifiquei também, que um empresário emprestava máquina de 

esparramar calcário do vizinho para não utilizar mão-de-obra temp� 

, . raria. Par� esse empresário, como o calcário chegou muito empe-

drado, e a sua máquina não estava esparramando direito, foi até o 

vizinho e emprestou uma maior,Wsomente para não usar o empregado

temporário. 

Deve-se destacar que o empréstimo de máquinas é comum entre os 
agricultores. Além disto, eles também emprestam sementes. Um 
dos entrevistados disse-me que todo ano deixa de 300 a 400 sa
cos de sementes de reserva para emprestar a outros agricultores. 
Tal smpr•ostimo vai até o fim da colhei ta ou até a época em que 
sai o financiamento do banco. 
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A utilização de máquinas e equipamentos mecânicos é bastan-

te comum nas propriedades. Normalmente, isto é feito sob duas for 

mas, além dos eventuais empréstimosi ou ela é alugada, ou e pro-

pria. Com exceção de alguns empresários do primeiro estrato, exa-

tamente 3, os demais tem algum tipo de máquina. Devo destacar que 

a Tabela 19 apresenta apenas quem tem algum tipo de máquina; não e� 

tá implícito a sua quantidade. Os apêndices 2, 4, 6 e 8, facilitam 

a compreensão deste aspecto. Eles mostram a quantidade de capital 

d ' · W d · d ·r· t emprega o em maquinas, para ca a proprie ade, e especi icamen e p�

ra cada cultura. Nota-se que há um grande número de empresas com 

um capital relativamente pequeno. Estas são as que estão englob� 

das no primeiro estrato da amostra, e por conseguinte, são 

as que alugam mais máquinas. 

também 

Mas o aluguel não ocorre apenas no primeiro estrato. Ele 

bastante utilizado também pelos demais. Apenas no quarto estrato 

que isto não se verifica. Para aqueles que não tem condições fi-

nanceiras, o aluguel é uma alternativa muito importante. Os entre-

'l-.§/ Para os valores existentes em 1972 e que já eram de 1970, fêz-se 

a depreciação e foram expressos em Cr$ de 7/72 através do Índice 

obtido pelos dados da amostra. Os equipamentos, comprado ou 

vendido, após 7/70, foram expressos em Cr$ 7/72 através da apli

caçao da média dos Índices 1
1211 da F.G.V. referentes a 1/71 e 

1/72. 
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vistados do primeiro estrato foram unânimes em afirmar que não com

pram máquinas porque a propriedade não comporta tal investimento. 

Mas, por outro lado, esses proprietários estão correndo o risco de 

serem prejudicados pela falta de máquinas para alugar, principalme_!! 

te na época em que é necessário realizar as operações agrícolas. Por 

~

exemplo, se o preparo do solo, que consta de limpeza, araçao e gra-

deação, não for feito em julho, poderá haver umatraso nas outras 

operaçoes, e isto pode prejudicar o rendimento da cultura. Deve-se 

destacar que os entrevistados em geral alegam essa possibilidade, 

mas acontece que ninguém fez qualquer operação fora de época. 

Por outro lado, os que procuram comprar máquinas, alegam 

que se preocupam em tê-las, porque preferem que as operações sejam 

realizadas na época certa. Para esses, é necessário um trator e-

quipado para cada 60 ou 80 ha. Pelas entrevistas, verifiquei que 

um empresário fez toda a plantação, 185 ha, com apenas um trator 

equipado. No entanto, disse-me que não fará mais isso, pois está 

correndo muito risco, principalmente, o da máquina quebrar. Por-

tanto, vai comprar outro trator equipado, Mas, notei também que, 

principalmente por ter pequena quantidade de capital em máquinas, 

ele obteve uma rentabilidade das mais elevadas, o que possibilitou 

maiores investimentos. Não obstante, até que ponto tal investi-

mento poderá influir no resultado final da empresa ? O comportame.!! 

to deste empresário é um exemplo do que acontece com os demais em 

Guaíra. Basta obter um resultado favorável no ano, através de 
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meios bastante precários, para que no ano seguinte proceda à refor

mulação daquilo que dispõe. 

Embora isto pareça contraditório com a mencionada orienta

çao voltada para a "experiência anterior", não deixamos de consta

tar elementos que determinam uma racionalidade que chega a ser "pró 

pria11 do empresário rural. A sua atitude está voltada para uma 

adaptação dos recursos materiais como meio de aquisição, para ob

ter lucro na sua atividade. O que se verifica é urna contradição 

entre este aspecto da racionalidade rural e aquele aspecto de ra-

cionalidade do mercado. Diante deste, o agricultor não tem condi-

ções de estender a sua racionalidade. Deste modo, podemos con-

cluir que, nas condições analisada, as inovações não resolvem total 

mente o problema do setor rural. 

Por exemplo, outro entrevistado, para o ano que passou,com-

prou 8 tratores usados. Segundo ele, os tratores, apesar de serem 

usados, estavam em bom estado. Isto foi uma tentativa de dimi-

nuir o capital empatado na empresa. Mas, mesmo assim, pode-se 

observar que houve uma influência negativa desse valor gasto em má-

quinas no resultado final da empresa. O entrevistado disse que 

os agricultores de Guaira são muito esbanjadores e não procuram pr� 

gredir para livrarem-se de intermediários. Todos os anos trocam 

de máquinas, basta um lucro na lavoura do ano anterior. Também afir 

ma que, de um modo geral, a preocupação do agricultor é 

em função de uma renda maior e não d e  um lucro maior. 

trabalhar 
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Dos empresários que compraram máquinas e que estão na sub-

-amostra, houve uma reclamação geral quanto a sua qualidade. Um 

deles, acha que a 11a parte de engenharia de produção das máquinas 

deve ser mais estudada e fiscalizada pelo governo". Ele visi tau uma 

exposição e viu uma plantadeira onde o adubo cai junto com a semen-

te. Outro entrevistado comprou uma semeadeira para a soja e ela 

nao funcionou, segundo a sua expectativa, porque a sua terra é mui

to compacta. 

Outro problema que surge com um número elevado de máquinas, 

é a falta de cuidado do tratorista. Um dos entrevistados, comen-

tou que uma propriedade com 3 tratores, por exemplo, tem mais gasto 

porque os tratoristas, se são estranhos principalmente, quebram as 

máquinas com muito facilidade. Não é o caso de falta de habili

dade; o tratorista ao trabalhar com a lgo que não é seu, manobra o

equipamento sem o devido cuidado. 

A respeito do uso correto das máquinas, o agrônomo local 

já verificou que isto nao chega a se constituir num problema. A 

Única coisa que o preocupa é a quantidade exagerada de aração e 

gradeação que alguns agricultores fazem. Tal exagero chega a 5 

ou 6 vezes em cada uma delas, sendo que com 2 ou no máximo 3, a 

terra já estaria suficientemente bem :preparada. 



quinas 

Com relação, mais especificamente, à compra ou nao de ma-

, . e acessorios, deve-se destacar inicialmente que complementam, 

ao lado dos insumos, o quadro dos instrumentos necessários para o 

desempenho da atividade ocupacional rural. Do ponto de vista teó-

rico, os recursos mecânicos têm uma importância maior do que os i�-

sumos. Aquele onera mais que este o custo da produção; e conse-

qúentemente diminui o Índice de rentabilidade da empresa. Portanto, 

é extremamente importante o elemento de orientação dos empresários 

diante da decisão de adquirir ou não este recurso, 

O elemento fundamental, como já foi destacado em outras oca 

siões, é o tamanho da empresa. A aquisição de máquinas se dá em 

virtude de sua vantagem para a propriedade. Quando ela não é veri 

ficada, a alternativa é alugar, ou emprestar, ou usar tração animal 

(quando é o caso de certas operações que permitem isto, como plan

tar, por exemplo). 

Um dos pontos de apoio deste trabalho, é que o capital em

pregado em máquinas influi negativamente na relação beneficio/custo 

da empresa, o que acarreta uma baixa rentabilidade porque o valor 

da produção é relativamente mais bai�o no mercado. Mas em , Guaira, 

ocorre um fato interessante. Se a produção é bem vendida, há 

uma troca ou compra dos equipamentos mecanicos de imediato. � uma 

tendência comum à maioria dos proprietirios. Como o principal 

produto do município - a soja - está em alta no mercado interno e 

externo, os empresários ainda têm possibilidade de realizar essas 
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compras, mas na medida que a soja, como está atualmente, começar a 

perder preço, começarao a aparecer as mais drásticas conseqüências 

para eles. 

Ao nivel das trocas entre os produtos dos subsistemas urba-

no e rural, o que se verifica é uma deterioração entre elas. Des-

te modo, há uma interrogação quanto ao  nivel da inovação, para as 

empresas em geral, em aumentar a produtividade, o que possibilita-

ria melhores níveis de renda para o setor rural. Aqui, coloca-se 

uma dúvida sobre essa possibilidade, ao mesmo tempo que se eviden-

eia a necessidade de considerar o papel da ino�t"".Ç�:O 

das empresas rurais ou do subsistema rural. 

e. Práticas Agrícolas

sob o nivel 

O Último dos três tipos de me ios utilizados pelos empresá-

rios rurais, sao as práticas agrícolas. Sob este aspecto serão 

destacados� análise de solo, rotação de culturas, espaçamento e é

poca do plantio. É sabido que existem outras práticas além des-

tas. A delimitação tem como objetivo somente as práticas que 

possam influir mais diretamente no resultado da produção. Deve-se 

destacar que não será considerada a curva de nível porque a maio

ria da plantação se dá em terreno plano, onde tal prática deixa 

de ser necessária. 
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A análise de solo não é uma prática comum para todos os el� 

mentas da amostra9 e os que a utilizam, normalmente não a aplicam 

sobre toda a propriedade. Ela é feita p ara uma ou outra cultura. 

Uma apresentação quantitativa de seu uso, em pelo menos uma cultura, 

é observada na Tabela 20. 

TABELA 20 - Distribuição percentual da amostra de proprietários ru

rais do município de Guaíra, segundo o tamanho da empr� 

sa e o uso de análise de solo, 1971/72 • 

. � 

Faz Não faz Total 

% % Absoluto E 

1) 12,10 - 121,00 26,6 73,4 30 

2) 121,00 - 229,90 53,3 46,7 15 

3) 229,90 - 338,80 42,8 57,2 7 

4) 338,80 - 447,70 50,0 50,0 4 

5) 566,60 - 665,50 100,0 2 

6) 972,20 - 1101,10 100,0 1 

7) 1101,10 - 1210,00 100,0 2 

TOTAL 42,6 57,4 61 

Análise
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A menor percentagem dos que utilizam a análise de solo está 

no primeiro estrato. De um modo geral, na medida que o t amanho da 

propriedade vai aumentando9 o seu uso se intensifica tambémi isto 

é, em relação ao menor estrato. Comparando-se esta tabela com a 

Tabela 14, verificamos certa coerência entre elas o' Apenas o pri-

meiro estrato demonstra uma percentagem maior dos que usam calcá-

rio sobre aqueles que mandam fazer a análise. Isto não é surpresa, 

pois, devemos considerar a interferência dos vizinhos como elementos 

de orientação. Os pequenos proprietários normalmente adaptam tais 

orientações às suas situações econômicas. Já vimos como tal proces

so se desenvolve com relação ao tipo de sementes e do adubo. O roes-

mo acontece com a análise de solo. Procuram utilizar as indica-

çÕes do vizinho que tem terra próxima à sua� 

Outro fator que explica a nao utilização da análise de solo 

é a predominância da orientação dos proprietários mais "antigos" so-

bre a escolha do terreno para o plantio. Pelas entrevistas com os 

elementos da sub-amostra, percebi que é grande a sua influência. Os 

aspectos que determinam a escolha do terreno sãog o tipo de vegeta

ção que cresce, a topografia, e a distância com relação ao rio. De 

um modo geral, há uma preocupaçao em plantar só em terra boa. 

Um entrevistado disse-me: 11 0 temuo do pai não plantava em 

terra ruim. SÓ plantava em cultura� Agora como apareceu adubo 9 

planta no cerrado e dá quase a Desma coisa". 
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A procura da melhor terra é uma tendência geral entre os en 

trevistados da sub-amostra. Isto explica a ocorrência de análise 

somente para uma ou outra lavoura. Segundo um deles, "somente quan 

do a terra é fraca é que precisa fazer análise". O sentido d e  fra

ca está associado à baixa produção. 

Por outro lado, outro entrevistado, b astante jovem e residen 

te na cidade, disse-me que 11não dá para pla.ntar numa terra com base 

de Deus dará". � um rompimento com a orientação anterior, e ao 

mesmo tempo, a consolidação de um tipo mais técnico, mais urbano. 

Tal orientação é que abre as portas para um incremento no uso de 

insumos urbanos. Ela demonstra a necessidade ou não de calcário, 

do tipo de adubo, de nutrientes, etc., o que possibilita,devido ju� 

tamente ao baixo nível de conhecimento técnico dos agricultores, um 

amplo campo de "exploração". 

Mas ao mesmo tempo a análise favorece aqueles que pretendem 

utilizar os insumos corretamente, o que levará, naturalmente, a um 

aumento na produção. 
> 

Considerando que este procedimento e o mais 

correto, tanto do ponto de vista do empresário rural como do ponto 

de vista urbano, será que o valor obtido pelo acréscimo da produção 

compensará o custo desses insumos? Será que o tipo de orientação 

dos proprietários mais "antigos" não é a mais conveniente? Nesta,se 

nao 9btém muita produção, pelo menos não se tem muito gasto. Ela 

não mostra a necessidade de certos insumos, que apesar de serem ne

cessários, influem negativamente na relação benefício/custo da empr!:. 

sa rural. 
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Estas questões poderão ser respondidas através de um exem

plo: há um elemento da sub-amostra que não conhece a função da aná 

lise de solo. Este elemento pertence ao primeiro estrato. No en-

tanto, nos Índices de racionalidade e de rentabilidade, obteve o n� 

no posto (o mais elevado). Ele não usou calcário porque não disp� 

nha de recursos para comprá-lo. Usou adubo (apesar de não conhe

cer fórmula, quantidade a ser colocada, uso de adubo diferente para 

diferentes culturas, etc.) dentro de suas condições financeiras. En 

fim, nestas circunstencias, o não uso intensivo de inovações levou 

a um resultado positivo da· empresa. rura1. Além disso, outro en 

trevistado disse-me: 11 0 desgaste da terra não compensa a lavoura, 

como por exemplo, o milho em terra ruim só dá prejuízo". 

A consideração da aná,lise de s olo como indicador de inova-

çao também tem seus limites. A amostra em questão revela que, ape 

sar de não fazer a análise, os proprietários se baseiam nela para 

plantar, pois nesta orientação está implícita aquela assimilada do 

vizinho. Em termos reais, ela passa a ser um elemento de orienta 

çao para uma proporção maior de empresários. 

Outro aspecto importante, é o relacionado com a nao utiliz_ê: 

ção da análise. Nesta circunstância, se observa uma orientação do 

comportamento do empresário rural que é extremamente importante na 

realização da plantação. É a tendência em selecionar o terreno 

mais adequado para as culturas, o que implicará, inclusive, na de

terminação de menores gastos para a empresa. Assim, se as metas fi 
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nais sao identificadas, com a procura de um lucro maior, a raciona

lidade será mais característica daqueles que não fazem análise e 

procuram os solos mais férteis. Estes possibilitarão o desenvol-

vimento da planta tal como propiciam os insumos, e com maiores pos

sibilidades de obter um Índice de rentabilidade elevado •. 

A orientação dos empresários rurais, tanto com respeito 

escolha do solo como a da cultura, determinará a utilização de insu 

mos ou nao. Isto é, o uso de insumos está na dependência da qua-

lidade do solo e dos elementos químicos que a planta necessita para 

se desenvolver. Não é somente o aspecto da adaptação econômica 

, da empresa que e importante. Devemos considerar também as orien 

tações agronômicas determinada pelos empresários, e que não são de

vidamente incentivados pelos centros de assistência técnica. que são 

importr:ntes parrr o. .funcionalidade ô.a emprest,. 

Outro tipo de prática bastante utilizada pelos empresários 

da amostra é a Fotação de cultura. A Tabela 21 indica a sua ocor- 

rência  entre  os  empres,irios da amostra. 
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TABELA 21 - Distribuição percentual da amostra de proprietários ru

rais do município de Guaíra, segundo o tamanho da empr� 

sa e a prática de rotação de culturas, 1971/72. 

Rotação Total Faz Não Faz 
Absoluto 

Estratos ha % % 

1) 12,10 121,00 80,00 20,00 30 

2) 121,00 229,90 73,3 26,7 15 

3) 229,90 338,80 57,1 42,9 7 

4) 338,80 447,70 100,0 4 

5) 566,60 665,50 100,0 2 

6) 992,20 1101,10 100,0 1 

7) 1101,10 1210,00 100,0 2 

TOTAL 78,6 21,4 61 

Pelas entrevistas, constatei que o algodão é a cultura me-

nos utilizada para o rodízio seguido. 

cultivada 3 vezes no mesmo terreno. 

Normalmente, a planta 

Os entrevistados alegam que 

esta é uma cultura que exige um padrão mais forte de terra e den

tro do princípio de adaptar a cultura ao tipo de solo, eles sempre 

deixam este tipo de terra para o algodão. Depois de plantar por 3 

anos consecutivos, mudam o tipo de cultura. Mas isto não acontece 

com o milho, o arroz, e a soja. Estes estão se revezando todos 

os anos, pois se adaptam, sem muito gastos, a um padrão menos forte 

de terra. 



- 141 -

O que determina(para os empresários em questão) a cultura 

que faz o rodizio com o algodão, é a sua possibilidade de desenvol 

ver num tipo de solo mais fraco. Assim, se é necessário um padrão 

de terra mais forte para o algodão, a cultura que vem depois dele, 

deverá ser aquela que se adapta a um padrão mais fraco, como é o ca 

so d a  soja, por exemplo. 

O elemento que indica a necessidade de rotação é a redução 

consecutiva da quantidade produzida. Além deste, há outro fator, 

aparecimento de pragas, que não é considerado por todos. 

um empresário na sub-amostra, que pelo fato de ter feito 

Existe 

apenas 

uma vez, não sabe se rotação é bom ou não. De um modo geral, es

tes elementos nao sabem o porque do seu resultado benéfico. Sabem 

apenas que dá certo. Para uns, "quando a planta acostuma com o 

terreno não dá produção"; enquanto outros, acham que a "planta não 

pode ter sempre a mesma terra. � como a gente, se come carne so

mente, morreremos porque precisamos de outros alimento tambémn. 

Mesmo os empresários que não fazem rotação, sabem, por in

termédio de outros lavradores, que dá bom resultado. Um deles não 

fez rotação porque está plantando nas melhores terras, somente quan 

do diminuir a produção é que vai mudar a cultura. O outro não fez 

rotação porque a sua lavoura não é muito grande e além disto, está 

deixando-a para dedicar-se exclusivamente à pecuária. Dos elemen

tos da sub-amostra, apenas esses dois não fizeram rotação de cultu 

ra. 
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Para os que fizeram rotação, os vizinhos ou amigos, a expe

riência do próprio agricultor, o agrônomo e a revista agrícola, fo

ram os elementos que influenciaram para a sua realização. Apenas 1 

empresário fez a rotação com base na revista agrícola e outro com 

base na orientação do agrônomo. Os demais ficaram entre a infor-

mação dos vizinhos e a experiência própria. 

Um dos entrevistados, que está interessado em combater nema 

tÓides, fez experiência de rotação com mucuna. O resultado foi sa

tisfatório, obtendo de fato uma redução na sua quantidade. Na r eu

nião que participei com os agricultores, relatou-se esta experiên

cia e o agrônomo da Casa da Agricultura também deu e xplicações com

plementares. 

A rotação de culturas é mais difundido que a análise de so-

lo. Mas mesmo assim, verificamos a existência de alguns empresa-

rios que não a utilizam. Para os elementos da sub-amostra não hou 

ve casos de ignorar tal prática. Ela deixou de ser usada simples-

mente porque a plantação era sobre as melhores terras, o que, por 

dois ou três anos, torna desnecessário (para os agricultores anali-

sados) o rodízio com outras culturas. Do mesmo modo, com relação 

a rotação de culturas, verificamos também a existência de elementos 

de orientação que são neglicenciados pelas pessoas que não estão li 

gados ao setor rural; e que são fundamentais para a explicação da 

ocorrência ou não da prática. 
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A outra prática é o espaçamento. Ele não sofre muita varia 

~ , . çao de um empresar10 para outro. 

terminação: a qualidade do solo. 

Há um elemento comum na sua de

Para o solo mais fértil o espaç� 

mente é maior e para o menos fértil ele é menor. Outro elemento 

que determina o espaçamento, apesar de não utilizado por todos no 

plantio, é o tamanho do trator. No caso de plantadeira animal po-

de-se diminuir a distância das linhas onde as sementes caem, e con

seqüentemente, coloca-se mais planta no solo. 

Para os elementos da sub-amostra, o tamanho do espaçamento 

determinado pelo vizinho na sua cultura e o resultado obtido, se 

constituem nos fatores essenciais para a determinação do tamanho do 

espaçamento que será usado. Verifico u-se apenas um caso em que o 

empresário disse estar usando um espaçamento de acordo com a orien-

tação do seu pai. 

como todos usam". 

Os demais falaram; "estou usando um espaçamento 

O aspecto mais importante é a quantidade produ-

zida. Eles se preocupam em não plantar muito distante para nao 

"perder" e não plantar junto para não "atrapalhar". O resultado 

obtido divulga-se rapidamente através dos contactos freqüentes. 

A época do plantio é a Última prática a ser considerada. Pa 

ra os empresários analisados o fator que a determina é a época das 

chuvas. Os empresários procuram fazer com que essas épocas coinci-

dam. Às vezes isto não é possível. Como já foi dito, a falta de 

máquinas para alugar pode atrasar o preparo do solo e isto influi, 

conseqúentemente, nas demais etapas. Além disto, há também a pos-
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sibilidade das máquinas quebrarem. Esta época varia de cultura pa 

ra cultura. Houve casos em que alguns empresários experimentaram 

, epocas diferentes para a mesma cultura, e verificaram que existe 

grande influência no seu d esenvolvimento. Por exemplo, se plantar 

soja em outubro ela não cresce; se plantar o algodão depois de outu 

bro aparece muita praga e produz menos. 

Sob este aspecto não há, pelo menos para os elementos da 

sub-amostra, interferência de vizinhos ou amigos. A época do plan

tio é basicamente determinada pelos resultados obtidos em anos ante 

riores, e pela possibilidade de realizar a operação de preparo do 

solo na sua época certa. 

Com respeito a todas as práticas, podemos verificar a pred� 

minância de dois tipos de orientação: uma apoiada no conhecimento 

mais técnico (como aquelas deduzidas da análise de solo) e a outra 

baseada mais na experiência dos agricultores, nos resultados práti

cos (como é o caso da rotação de culturas, espaçamento e época do 

plantio). Apesar de coexistirem, estas orientações não chegam a 

ser contraditarias. Pelo contrário, revelam elementos muito esp� 

cÍficos que contribuem para a compreensão tanto comportamento ra

cional do empresário, como da teoria voluntarista da ação social 

como elemento explicativo da ocorrência ou não de adoção de inova-

çÕes no pli:mo dos agentes. 
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No comportamento do empresário constata-se uma combinação 

de valores que exprimem a sua tendência em determinar uma combina

ção adequada dos meios utilizados que possibilitem alcançar as me-

tas propostas. Sob o aspecto teórico, a orientação para o uso 

destas práticas demonstra fatores de ordem prática, expressos atra 

vés da tentativa de adaptação meios-fins, que são ignorados pelas 

outras abordagens que se preocupam com o problema de adoção. 

De um modo mais amplo, todos os meios que foram expostos 

(insumos, recursos humanos e mecânicos, e práticas agrícolas) rev� 

1am sistematicamente aspectos Úteis, que possibilitam a caracteri

zação do comportamento racional do empresário rural e a avaliação 

da teoria utilizada para a explicação da ocorrência de inovações. 

Foi constatado que há uma predominância da orientação baseada nos 

resultados práticos. Ao mesmo tempo, existe também uma orienta-

ção determinada por indicações mais técnicas, que se estende, in

clusive a uma grande proporçao de proprietários, através dos seus 

contatos freqúentes. 

Especificamente com relação aos insumos e máquinas, que ne 

cessitam um dispendio maior de capital, os empresários rurais se 

caracterizam por delinearem dois tipos de orientações: ou esses ga� 

tos são realizados em parte, pois a empresa nao o comporta; ou eles 

~ ~ sao realizados integralmente, sem a preocupaçao de que a empresa os 

cobrirá naturalmente. No primeiro caso estão enquadrados os empr� 

sários com comportamento racional empírico; e no segundo, aqueles 
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com comportamento racional não empírico. 

No teste das hipóteses verificarei estes dois aspectos do 

comportamento racional. Esta delimitação visa a análise da inter 

ferência das inovações nos resultados obtidos pelas empresas; além 

de determinar, com relação a orientação para os meios, os elemen

tos específicos que compõem o sistema de orientação da ação racio

nal na atividade ocupacional do subsistema rural. 

Mas as hipóteses poderão ser analisadas somente a partir 

da especificação do conteúdo das metas-interesses dos agentes. Não 

obstante, isto passa a ser tema do item terceiro, que passarei a 

analisar em seguida. 

3. Orientação dos Agentes para as Metas Finais

Sob este tópico destacarei a orientação que os empresários 

rurais atribuem à sua empresa, isto é, com que finalidade ela é ex

plorada. Este tipo de orientação é totalmente diferente daquela 

examinada anteriormente. Como já vimos, na anterior o agente faz 

escolha diante das alternativas possíveis, e nesta, que passaremos 

a analisar, ele estabelece os fins e toma iniciativas concretas no 

sentido de alcançá-los. 
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Para a apresentação desses aspectos considerarei apenas os 

elementos da sub-amostra. O motivo desta restrição prende-se ao 

fato que na coleta dos dados para a amostra maior, não existia a 

preocupação em demonstrar que tipo de interesse o empresário tinha 

pela propriedade. 

Para os entrevistados da sub-amostra, não houve nenhuma 

divergência, quanto ao tipo de orientação atribuída à empresa. To

dos a tinham como uma fonte de renda e era explorada Única e exclu 

sivamente com este objetivo. Dos 12 entrevistados, apenas 1 rec� 

bia renda além da propriedade, o que todavia, não interferiu no m� 

do desta exploração, pois a empresa se constitui na principal fon

te de renda. 

Todos foram igualmente precisos em afirmar que procuravam, 

dentro do possível, usar os meios que propiciassem um resultado me 

lhor. Houve um entrevistado que me disse� "procuro muito a parte 

econômica para fazer a lavoura, não esbanjo nada porque não sei o 

que vem pela frente. Aqui em Guaíra a maioria dos lavroristas não 

pensam nisso". 

Há também, por parte de todos, uma tentativa em adaptar 

um tipo de cultura para a propriedade. Os empresários se preocu

pam em aumentar a plantação que possibilite obter maior rendimento 

e um gasto menor. Assim, havia um abandono gradativo da cultura 

do algodão. Ela exige mui to, e os seus custos diretos sã,o eleva

dos (mão-de-obra, insumos, máquinas, etc.) e como se obtém um pre-
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ço de venda muito baixo, normalmente as despesas superam a renda. 

Por outro lado, o milho propicia pouco gasto, (menos que a 

soja) e alcança um preço de venda que permite sempre obter um bom 

resultado. O mesmo acontece com a soja. Apesar de se gastar mais 

do que no milho, sua produção é maior e o seu preço é dos melhores. 

Para um dos entrevistados 110 algodão não dá lucro, dá mais 

despesas, em vez de ir para frente estava dando ré11
• E o outro dis 

se que o "arroz é uma loteria. � muito arriscado. O saco da soja 

hoje é o dobro do de arroz. 

roz nem para o gasto 11
• 

Esse ano sou capaz de não plantar ar-

Através destas colocações podemos observar que o conteúdo 

da especificação das metas é visto em termos de sucesso na ativida 

de ocupacional; obtido mediante o aumento do lucro. Tanto o crité 

rio de escolha da cultura cultivada como os meios necessários para 

a sua concretização, são especificados de tal modo que permitamuma 

gratificação do papel no subsistema. 

A variável definida como orientação normativa formal expri 

me tais aspectos. Mas apenas para termos uma idéia melhor sobre 

a orientação para as metas finais, destacarei três elementos dire

tamente relacionados com a atividade empresarial: os melhoramentos 

feitos na propriedade; a realização da poupança nos gastos famili� 

res ou nos gastos com a propriedade; e o lugar onde se aplica o 

dinheiro. 
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A. Melhorias na Propriedade

Este aspecto procura demonstrar que o empresário rural pro

cuxa introduzir modificações no sistema produtivo, o que propiciará 

melhores oportunidades de obter lucro. 

lhoramentos visam o setor da produção. 

De um modo geral, os me

A sua concretização está 

sempre associada ao seu aumento. Não há preocupação com embeleza-

mento da empresa, ou investimentos que não propiciam um lucro maior. 

Um entrevistado disse-me inclusive que "muita benfeitoria não com-

, 

pensa porque e dinheiro morto". Os melhoramentos visam, sobretu-

do, atender as primeiras necessidades, as mais importantes para a 

empresa. 

Apenas dois elementos da sub-amostra não fizeram melhoramen 

tos, e por falta de dinheiro. Eles pertencem ao primeiro estrato. 

Apesar de não fazer, um deles acha imprescindível um armazém na 

propriedade para depositar os cereais. Isto possibilitaria a ma-

nutenção da produção por um tempo maior na propriedade após a co

lheita, o que seria um meio de  esperar uma alta no preço do produ

to. 
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O segundo aspecto está relacionado ao problema da economici 

dade nos gastos com a família para aplicar na propriedade ou vice-

-versa. Dos elementos da sub-amostra, 10 procuram economizar nos 

gastos com a família. 

onde produz renda. 

Para eles, o dinheiro tem que ser aplicado 

Mas há dois empresários que nao pensam assim. Esses perteE 

cem ao primeiro estrato. Um deles procura economizar nos gastos 

com a propriedade e não nos gastos em casa com a família. O outro 

procura contrabalançar os dois. "Para economizar em c asa e levar 

na plantação fica com falta em casa, e se economiza na plantação 

,. 

para por em casa, diminue o rendimento". Para aquele que procura

economizar na propriedade, a sua situação está mais ou menos cômo-

da. t só ele e a mulher. Tem um filho que é casado e não mora 

com ele. Também diz "que não tem intenção de mexer com terra por-

que quer ficar de cabeça fresca". 

e. Aplicações Monetárias

O terceiro aspecto se refere ao lugar onde o empresário apli 

ca o dinheiro. A Tabela 22 apresenta a relação dos elementos da 

sub-amostra, bem como o lugar onde eles procuram fazer os investi-

mentos .,
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TABELA 22 - Distribuiçã� numérica da sub-amostra de proprietários 

rurais do múnicÍpio de Guaíra, segundo o t amanho da 

empresa e os investimentos realizados, 1972/73. 

Investi- Compra de TOTAL 
Estratos/ha mentos Banco Pecuária terras 

1) 12,10 - 121,00 2 2 l* 5 

2) 121,00 - 229,90 1 1 2 

3) 229,90 - 338,80 1 1 2 

4) 338,80 - 447,70 1 1 

5) 566,60 - 665,50 

6) 992,20 - 1101,10 1 1 

7) 1101,10 - 1210,00 l 1 

TOTAL 2 6 4 12 

(*) Este 
, também investe ,.

empresario em maquinas. 

Deve-se destacar que eles foram unânimes em afirmar que 

dificilmente sobra dinheiro. Os que aplicam no banco são empr� 

sários com bastante idade e vivem só com a mulher. Percebe-se a 

preocupação em preservar uma quantia de dinheiro para o futuro. 

Mas a proporção maior está entre aqueles que aplicam na pecuária. 

Esses demonstram uma tendência em mudar o ramo da empresa: da la-

voura para a pecuária. Alguns deles foram categóricos em afirmar 

que a pecuária é ndinheiro no bolso", ao passo que a lavoura está 

sujeita a muitos problemas, principalmente climáticos e de preços. 
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Há, por outro lado, uma proporçao intermediária que se preocupa em 

continuar com a lavoura, aplicando principalmente na compra de mais 

terras. 

Podemos observar que a orientação atribuida a esses elemen

tos, identifica os proprietários rurais como dinâmicos, voltados� 

ra a expectativa de lucros o que caracteriza, sobretudo, alguns as

pectos da atividade empresarial. Apenas o balanço contábil da em

presa é que não se estende a todos. Assim s endo, a orientação nor 

mativa formal (uma das variáveis independentes) exprime que o dese

jo do empresário rural no final do ano agrícola, é obter um capital 

que exceda aquele aplicado no início do mesmo ano. 

Os itens revelam de um modo geral, outros aspectos da moti-

vação econômica. O sistema de orientação dos agentes rurais 

formado por um grande número de orientações especificas. Estas para 

fins de análise, podem ser enquadradas em orientação para os meios 

e orientação para as metas. Sob estas, ainda destacamos aspectos 

mais específicos que propiciam condições para que os fins sejam a

tingidos. 

Sob este aspecto, os objetos podem ou nao ser catectados. 

Ele o será na medida que fÔr cognoscitivo. Por outro lado, somente 

será utilizado se o agente, após avaliar o seu significado, consta-

tar que ele pode trazer gratificação. As decisões sao tomadas com 

respeito a ampliação do Índice benefício/custo. t, até certo ponto 

a predominância do espírito utilitário para com os recursos usados. 
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O funda.mental deste capítulo é o esclarecimento dos elemen

tos de orientação que podem influir na eleição dos objetos instrumeE_ 

tais, que são suficientemente avaliadas pelos empresários rurais pa

ra se chegar às metas finais estabelecidas. Apesar do aspecto ele 

tivo se constituir no elemento fundamental para o desempenho da ati

vidade ocupacional, não se admite que o empresário rural possa ele

ger as alternativas de acordo com suas normas de valor. Pelo centrá 

rio, a eleição das alternativas expressa a aceitação de certas orien 

tações de valor. O comportamento, sob qualquer estrutura revela 

uma fase do comportamento institucional. 

Assim sendo, o tipo d e  orientação para a seleção dos meios 

no subsistema rural, pode se constituir apenas numa orientação que 

é oposta aos interesses econômicos do subsistema urbano. É o que 

foi verificado com relação aos recursos utilizados pelos empresários 

aqui analisados. Eles tendem a determinação de uma conduta racio

nal que é compatível com o s eu subsistema. Esta tendência é estabe 

lecida, principalmente, em relação aos objetivos que s e  pretende al

cançar. 

Mas, ao lado desta orientação, existem duas outras que estão 

levando o subsistema a resultados negativos. Há uma orientação, pre 

dominantemente alheia aos interesses do subsistema rural, que procu

ra estender às operações agrícolas necessidade técnicas que oneram o 

custo da produção. A outra orientação não é predominantemente a-

lheia, ela é apenas em partes. Aqui, elas coexistem ao mesmo tempo, 
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o que caracteriza empresários numa fase de transição, pois, se orien

tam mais em função de valores urbanos do que propriamente rurais. 

Deste modo, como não está havendo uma conformidade na rela

ção meios-fins (para estas orientações que estão obtendo resultados 

disfuncionais) a mudança deixa de ser sentido, pois, ela só se jus

tifica quando passa a ser racional para os elementos do subsistema 

em questão. Contudo, as explicações para tais desajustamento se 

rão dadas através da determinação de trocas entre os produtos dos 

subsistemas urbano e rural9 o que não se verificará nesta parte. 

Elas serão analisadas no Cap. V, logo após a explicação das hipóte

ses elaboradas neste estudo, o que será tema da matéria que vem a 

seguir 
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CAPfTULO V 

RACIONALIDADE DOS AGENTES E FUNCIONALIDADE DO SUBSISTEMA 

O aspecto fundamental deste capítulo é testar as hipóteses 

inicialmente formuladas, e interpretar os resultados de acordo com 

as colocações teóricas. Para tanto, talvez seja necessário, algE 

mas vezes, voltarmos ao Cap. IV, que descreve os elementos empíri

cos, para compreendermos os aspectos teóricos aquí analisados. As

sim sendo, este capítulo completa o a nterior. 

A colocação inicialmente feita é de que o empresário rural 

desenvolve aquele tipo de ação que mais se adapte a sua empresa. i

a idéia da racionalidade intrínseca, onde o agente 9 numa determina 

da situação, procura os meios adequados às metas finais que preten 

de obter. 

Para captar esta racionalidade intrínseca, determinei dois 

tipos distintos: 1) racionalidade empírica, que ocorre quando a 

seleção de um meio é adaptado às condições econômicas da emprêsa; 

e 2) racionalidade não empírica que se caracteriza pela não adapta 

ção econômica. 

Estas orientações se referem somente à utilização de meios. 

Para explicar o tipo de orientação atribuída à empresa, defini uma 

orientação normativa formal, que consiste em dirigi-la com a finali 

dade de obter lucro, sendo a propriedade uma fonte de renda. A ou-
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tra orientação foi definida como normativa informal, onde deveria 

predominar a existência de outros valores, exceto a obtenção de 

lucro, na direção da empresa. 

Considerando especificamente os elementos da subamostra, 

construí um Índice de racionalidade (ver apêndice 1) e calculei, 

para todos os elementos da amostra, os cu13tos e o valor da produ

çao para cada cultura (ver apêndice 2 a 9). 

Mas, no teste das hip6teses, utilizei os dois Índices so-

mente para os elementos da sub-amostra. Na Tabela 23 podemos ob-

servar os Índices de racionalidade e os de rentabilidade, bem como 

os postos ocupados pelos empresários. Para o Último, calculei 

Índi�es para torlas as culturas juntas e para cada uma d.elas separ� 

damente. 

TABELA M' 23, !!IDICES DE RAC!OllALlDADE E RENUBIJ.IDADJ;: DOS EllPRESÍRIOS ,. Stlll-All()STBA. 

�I 
Racionalidade 1 B • n t .. b 1 1 1 d .. d •

1 fnd1ce Índice 1 1,,!1c• 1 
1ndiCf} l folie• Posto 1

dae I'oato Poato 1 Posto Poeto 
1n,11c• 

Poet.o 
culturae 

algodão i arroz aoje 
; 

llilbo 

30 - 6 1 0,255 l - - l - - - - o,25S l 

41 2 2 0,921 4 o,631 l 1,5:lS , o,795 ' 2 0,910 4 ' 
21 a 3 0,465 2 - - 0,807 3 - - 0,454 2 

5} 9 4 o,475 } - - o,521 1 0,465 1 - -
05 H 5 1,150 6 - - 0,598 2 1,327 4 1,003 5 

64 15 6 l,268 7 1,139 4 1,435 4 1,250 3 1,054 8 

36 18 7 1,061 5 1,168 5 - - - - 0,816 } 

l4 20 8 2,32' 12 1,622 e - - 2,595 6 l,�7 9 

50 20 8 1,288 8 1,172 6 3,032 6 - - l,0}7 7 

19 20 e 1,344 9 0,7'7 2 - - 1,483 5 - -

74 25 9 1,731 11 0,917 } - - 3,003 7 2,086 10 

44 25 9 1,452 10 1,378 7 3,636 7 - - 1,015 6 
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Há apenas um empresário com comportamento racional nã.o empi 

rico e os demais com comportamento racional empírico. Comparando-se 

os Índices obtidos por estes, observa-se uma amplitude total de va

riança bastante grande; sendo que há três empresários com Índices 

abaixo do da média, que é 12,5.

A constatação de uma variedade no Índice de racionalidade, 

revela que os empresários rurais divergem quanto a orientação que 

determina a seleção d as alternativas utilizadas para satisfazer as 

necessidades técnicas ou instrumentais da empresa.� a ocorrência 

de um fato, já esperado, quando fez-se a análise sobre os condicio 

nantes básicos da ação. Isto é, a sua interferência tanto no se_g 

tido de mudar os elementos de orientação para os que já desempenham 

a atividade agrícola, como também, atribuir àqueles que começaram 

recentemente esta atividade, uma orientação "nova", despreendida 

de valores rurais. 

O coeficiente de correlação por postos de Spearman, r, foi s 

calculado e a Tabela 24 apresenta os resulta.dos para todas as cul-

turas juntas e para cada uma delas. 

TABELA 24 - Coeficientes de correlação por postos de Spearman r . s 

Rentabi Tod2,s 
R��- as Algodão Arroz So·ja Milho acio d culturas
nalidade e ,iuntas 

Postos dos 
o,s1* 0,61 • o, 54 • 0,95* o,so* 

Empresários 

*=significativo a 1% • = nao significativo a 5%
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A correlação entre racionalidade empírica e rentabilidade 

da empresa rural ocorre em três situações. Em duas delas não p� 

demos afirmar que haja correlação. S b t ha,. o re es as, um elemento 

explicativo: com respeito ao algodão, os desvios maiores ocorre-

ram com dois pequenos proprietários. Eles, o n º 19 e o nº 74 a-

pesar de terem um alto Índice de racionalidade não conseguiram i-

gual Índice de rentabilidade. Se olharmos no apêndice 2, veremos 

que o custo de sua produção foi sensivelmente influenciado pelos 

gastos em mão-de-obra temporária. Como a plantação não é grande, 

e o algodão não obtém bom preço no mercado 9 os empresários em que� 

tão alcançaram u.� Índice baixo de rentabilidade, o que influiu ne-

gativamente no coeficiente de correlação. Deve-se destacar que a 

diferença entre o coeficiente calculado e o da tabela é de 0,03. 

No caso do arroz, o empresário nº 41 é quem influiu negati 

vamente no coeficiente. Ele tem um Índice baixo d e racionalida-

de empírica mas alcançou um Índice bem mais alto de rentabilidade. 

Mas isto não é surpresa, pois se olharmos no apêndice 5, veremos 

que o seu arroz foi vendido por um preço superior ao que todos al

cançaram. P0r outro lado, se ele fosse vendido pelo preço médio, 

o coeficiente de correlação entre rentabilidade e racionalidade se

ria significativo. 

Portanto, com exceção desses dois casos, nota-se que há uma 

coerência quando se afirma que os agentes numa situação tenderão a 

uma seleção dos meios mais eficazes para atingir suas metas especí-
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ficas� Não que os resultados sejam fidedignos e possibilitem tal 

generalização. Pelo contrário, como utilizei uma medida de racio 

nalidade, construida sob critérios muito específi cos, pode-se in

clusive discutir tal validade. O importante é que, mesmo assim, 

os resultados comprovam a relação que há entre os elementos de 

orientação para os meios e para as metas finais. Os agentes pro-

curam justamente os objetos mais gratificantes, em termos de obter 

sucesso na atividade ocupacional. Diante disto, a importância da 

medida como um fim, é relegada a um segundo plano, pois, ela foi 

usada como um meio de exprimir um resultado que, teórica e pratic� 

mente, já se verificava. 

Deste modo, se considerarmos apenas os Índices de raciona

lidade e rentabilidade para todas as culturas juntas, porque es

tou mais interessado no aspecto funcional e disfuncional da empre

sa, o quadro geral das hipóteses ficará preenchido do seguinte mo-

do: 

1) Orientação normativa Informal: as combinações com os 

elementos de orientação normativa informal da empresa rural, neste 

estudo, não se aplicam. Todos os elementos da sub-amostra atri 

buem uma orientação normativa formal para as suas empresas. Não 

obstante, tais hipóteses não se tornam inadequadas. Elas não fo

ram rejeitadas. Infelizmente não houve casos para a sua comprova-

çao ou nao. Elas continuam, portanto, em discussão, podendo ser 

aplicada a uma outra situação, onde as características sejam dife-
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rentes das de Guaíra. 

2) Comportamento racional não empírico e orientação norma

tiva formal: verificou-se apenas um caso de comportamento racio

nal não empírico associado a uma orientação normativa formal. Es

ta associação levou a uma disfuncionalidade da empresa. Tal hipó

tese foi colocada como uma variação da hipótese ideal: comportame_g 

to racional não empírico associado à orientação normativa informal, 

o que levaria a disfuncionalidade da empresa.

Para um sub-sistema, com as características do estudado, a 

variação deverá ser a disfuncionalidade. Como foi formulado ini- 

cialmente, o resultado final estava e m  aberto. Havia duas alterna 

tivas, tanto a funcionalidade como a disfuncionalidade da empresa. 

No entanto, o que se verificou foi a segunda condição. 

,
.Este resultado demonstra que o empresario 
  rural, apesar de 

se orientar pelas propriedades que o objeto possui e avaliá-lo por 

aquilo que ele deve proporcionar, não consegue obter as gratifica- 

ções esperadas. Os meios não estão adaptados aos fins. O impor- 

tante é que tais distorções não são conseqüências de problemas ve-

rificados ao nível do indivíduo. Isto é, a disfuncionalidade da 

empresa não resultou da inabilidade do empresário em usar técnicas 

modernas.    Pelo contrário, ela adveio com o uso destas técnicas.   O 

problema assume uma importância maior. Estes meios não proporci.2, 

nam sucesso na atividade ocupacional rural porque eles estão além da 

capacidade  da  empresa.   É  uma  questão  de  natureza  puramente  ecônomica,  que  se
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observa através de uma contabilidade de custo/benefício: o capital 

que se recebe não supera aquele gasto. 

t, indiscutivelmente, a constatação de contradições que, no 

âmbito do subsistema econômico, torna-se um problema complexo. As 

trocas dos prod.Utos entre o urbano e o rural, não se concretizam 

em condições de igualdade. Há uma valorização de um e a desvalori

zação de outro; que não se restringe apenas na economia nacional, 

mas é, sobretudo, reflexo das condições econômicas externas. 

Para termos uma noção melhor sobre o resultado obtido por 

este empresário, podemos ver que: ele é o nº 30. Apesar de ter 

apenas uma cultura, não conseguiu nem a remuneração do capital em

pregado. O seu Índice de racionalidade é -6, não empírica, e nos 

postos de rentabilidade, ocupa o primeiro. Este Índice de 

0,255. 

Através do apêndice 1 (Índice de racionalidade) podemos 

constatar que este empresário nao se preocupou em adaptar os meios 

às condições econômicas da empresa. Apenas com relação ao uso de 

semente meahorada, defensivo e espaçamento, que isto não aconteceu. 

Ele fez adaptação de 3 elementos num total de 99 sendo que daqueles, 

apenas defensivos pode onerar no custo total. Os demais têm pouca 

ou nenhuma influência. Adubo, calcário e capital empregado em má-

quinas, que mais sobrecarregam os gastos, não foram considerados ao 

nível da empresa. Os dois primeiros foram utilizados de acordo com 

a análise do solo (indicada pelo agrônomo), enquanto que o terceiro, 
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operaçoes 

Além tlisto, este empresário não procura trocar idéias com 

outros sobre os resultados da lavoura, e não se baseia na experiê� 

eia dos vizinhos. Segue apenas as orientações da análise e do ven 

dedor. Inerente a esses aspectos destaca-se que: ele mora na cida 

de, se dedica há 5 anos à agricultura, nasceu na cidade, os pais 

também nasceram na cidade e o seu pai era proprietário de casa de 

, 
. comercio. 

Se voltarmos para a parte inicial do Cap. IV, nos condici,2_ 

nantes básicos da ação, veremos que este empresário se enquadra e� 

tre aqueles "novos" que ingressaram na agricultura. As caracte-

r.Ísticas acima apontam que ele não tem "tradição agrícola". Nem os 

pais eram agricultores. Portanto, o seu sistema de orientação 

mostra-se incompatível para 0�m essa atividade. Não que o empresf 

rio esteja num estágio de transformação de orientação, mas sim, que 

ele está ingressando num, subsistema, e levando para este, um con

junto de valores que não se adapta às suas condições. 

Portanto, a disfuncionalidade da emprêsa rural é devido ao 

uso de determinados recursos que, a priori, parecem ser os mais in

dicados para o desempenho da atividade. 

3) Comportamento racional empírico e orientação normativa

formal: ocorreram 11 casos de comportamento racional empírico as

sociados à orientação normativa formal da empresa. Em tal situação, 
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previa-se um resultado funcional. Mas isto não foi totalmente veri 

ficado� Há 3 empresários, os números 41, 53 e 21, que� alcançaram 

um resultado disfuncional. Todavia, se olharmos na Tabela 23, ve-

remos que eles conseguiram os três mais baixos de racionalidade em 

pÍrica, ficando, até mesmo, abaixo do Índice médio que é 12 9 5.

P0rtanto, tal hipótese pode ser reformulada neste sentido: 

o Índice de rentabilidade da empresa está na dependência do Índice

de racionalidade empírica associada com a orientação normativa for-

mal. Quanto maior este Índice, maior será aquele. E o inverso 

também: na medida que diminui a racionalidade empírica há também 

uma redução na rentabilidade, chegando à disfuncionalidade antes 

que aquela alcance o ponto zero. 

Deste modo, não se elimina a possibilidade de coexistirem 

os Índices verificados, e podemos, inclusive, atribuir um estágio 

de transição para os empresários que estão enquadrados nesta cate

goria. 

O estágio de transição, que se caracteriza por uma mudança 

nos elementos que orientam a seleção dos meios utilizados da pro

priedade, pode ser observado através dos seguintes aspectos: os 

três empresários se dedicam à agricultura há mais de 20 anos; dois 

moram e nasceram na cidade; os pais eram proprietários de terra, 

sendo que um deles nasceu na cidade e o outro no sítio. O terceiro 

empresário mora e nasceu no sítio, mas o pai nasceu na cidade e era 

proprietário de terra. Este empresário, inclusive, tem um filho 
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que trabalha em uma das agências bancárias de Guaíra. 

Deve-se acrescentar também, que eles t�m b astante contactos 

com os seguintes elementos, que podem, de um modo ou d e  outro, in-

fluir no sistema de orientação e conseqüentemente em s eus compor-

tamentos: os três conhecem e têm contactos freqüentes com o agrôno

mo da Casa da Agricultura, com técnicos de firmas particulares e 

funcionários de bancos. Os dois que moram na cidade tiveram con-

tactos com técnicos da cooperativa, visitaram e stações experimentais 

e um deles visitou também campo de demonstração. O que mora no � si-

tio sóvis1tou campo de demonstração e com os demais nao teve contac

tos. 

, . Portanto, para esses empresarios, nao se verifica o mesmo 

processo que caracterizou o comportamento racional não empírico. A-

qui se observa uma ocorrência diferente. Esses empresários 

suem experiência agrícola e estão assimilando outros elementos de 

orientação, que influem negativamente no r esultado final da empresa. 

Há dois detalhes importantes que ilustram sua situação: 1) o que m.9. 

ra no sítio está mudando a atividade da sua emprêsa; de lavoura está 

, . passando para a pecuaria. 2) e um dos que moram na cidade, foi 

obrigado a vender uma f azenda para cobrir as suas dividas, e passar 

a se dedicar mais a produção de semente melhorada para o Instituto 

Agronômico de Campinas. 
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Com relação aos empresários que se caracterizam como racio

nais empíricos, atribuindo à empresa uma orientação normativa for

mal, e obtendo um resultado funcional, podemos destacar os seguin

tes aspectos: de 8 empresários, 5 moram no sítio, 2 na cidade (um 

desses em 1972 morava no sítio), e 1 dorme no sítio e faz as refei-

ções na cidade. Dos 5 que moram no sítio, 4 são empresários elas-

sificados no primeiro estrato da sub-amostra. 

Aaém destes, existem outros aspectos que evidenciam a manu

tenção de certos elementos de orientação estritamente rurais. Ou 

seja, os pais desses empresários eram todos engajados na atividade 

agrícola; 7 como proprietários e 1 como empregado. De todos, ape-

nas 1 nasceu na cidade. Por sua vez, quanto aos empresários, 2 

deles nasceram na cidade e 6 na zona rural. Existem 3, entre 10 

a 13 anos de atividade agrícola e o restante possui mais de 30 anos. 

Com relação aos contactos com os possíveis agentes de mudan 

ça, destaca-se que os 8 tiveram contactos com funcionários de ban

cos; 2 com o a grônomo; 1 com o técnico da cooperativa; 3 com o téc

nico de firmas particulares; e 1 visitou campo de demonstração. 

Se compararmos o total destes contactos com o total daque

les que estão no estágio de transição, podemos observar que há uma 

influência maior sobre estes. Entretanto, deve-se ressaltar que 

entre os 8 empresários, há alguns, principalmente um dos que moram 

na cidade, que estão t endendo para o estágio de transição, ficando

-se ausente dele, somente aqueles que moram no sítio. 
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O local da residência passa a ser o elemento de maior influ 

ência no sistema de orientação para a seleção dos objetos, instru

mentalmente significantes, no desempenho da atividade ocupacional 

rural. A intensidade de contatos se constitue numa conseqüência 

da mudança anterior. No todo, os elementos condicionantes da ação 

prócuram integrar os individues numa orientação de valor mais ge

ral, mais urbana. Sob este aspecto, os elementos da sub-amostra 

estão, com relação à seleção dos objetos para a satisfação das ne

cessidades instrumentais, integrados em diferentes graus no siste

ma de orientação mais amplo. Ao mesmo tempo, verifica-se uma as

sociação mais Íntima de certos empresários com o subsistema rural 

e de outros ao subsistema urbano. Como todos os proprietários es

tão vinculados à atividade rural, alguns deles desempenharão fun

ções no plano instrumental que são essenciais para o desenvolvimen 

to do segundo, vendo-se privados da gratificação que o sistema ge

ral oferece. 

Para a gratificação da disposição-necessidade é de vital 

importância considerar a estrutura do subsistema social, bem como 

a estrutura do sistema instrumental, para que se expresse os in

teresses instrumentais. Um dos problemas que se verifica neste 

Último, advém da própria divisão do trabalho. Isto é, alguns al

ters devem ser o beneficiário das atividades de algum�• Este 

deverá organizar seus próprios recursos e adaptá-los de tal modo 

que, no consumo dos alters, consiga um resultado satisfatório. Fun 

damentalmente, é um problema de interação instrumental. 
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4) Variáveis intervinientes: para os elementos da sub-amos

tra, não houve casos de interferência das variáveis intervenientes 

no resultado final da empresa. Refiro-me a uma interferência mais 

no sentido de transformar substancialmente o resultado obtido. Por 

isso que, ao preferir a análise das hipóteses apenas sobre as cult� 

ras agregadas, pretendia-se eliminar as possíveis interferências so 

bre cada uma delas individualmente. Por exemplo, pode ser visto na 

Tabela 23 um Índice menor de rentabilidade na cultura do arroz para 

os empresários 41 e 059 um Índice inferior de rentabilidade do al

godão para os números 19 e 74; e um Índice mais baixo de rentabili

dade do milho para o nº 36. 

Estes Índices, se considerados separadamente, dificultariam 

a análise porque estão em oposição ao Índice de racionalidade. No 

entanto, isto não invalidaria as colocações, apenas deveríamos pro

curar explicar as razões destas disparidades através das variáveis 

intervinientes. Mas desde que se considerou o resultado da empre-

sa, as pequenas divergências deixam de interferir nas conclusões, o 

que torna desnecessário as variáveis citadas. 

Para os elementos da sub-amostra, também não se verificou 

a ocorrência de resultado afuncional. Não obstante, isto também 

não invalida a hipótese como foi colocada e nem exige a sua refor

mulação. Ela se constitue numa importante solução para os resul

tados inesperados, que podem prejudicar a análise que se pretende 

desenvolver. 
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A comprovação das hipóteses observadas, mostra o valor es

pecífico do quadro teórico utilizado em demonstrar alguns fatores 

associados ao processo de adoção, e revela a sua inconveniência 

em situação iguais,a analisada. Sob o primeiro aspecto, o uso 

de categorias motivacionais da ação permitiu-nos analisar as condi 

ções de persistência e de mudança. Enquanto isto, os conceitos de 

gratificação-privação tornou possível determinar a direção das mo

dificações e a continuação de um dado padrão da ação. E, de um mo 

do mais específico, os elementos de orientação cognitiva, catetica 

e avaliativa, possibilitou a identificação dos problemas oriundos 

do relacionamento entre os agentes e os objetos utilizados 

satisfazer as necessidades técnicas. 

para 

Sob o segundo aspecto, a determinação de um coeficiente de 

rentabilidade mostrou que, a nível da empresa rural, as inovações 

não possibilitam um acréscimo suficiente na renda. Portanto, elas 

deixam de ter significado, apesar de se constituírem, teoricamente, 

num mecanismo necessário para a agricultura. 

Apesar de enfatizar somente os elementos da sub-amostra pa

ra a explicação das hipóteses, demonstrarei, a seguir, como elas 

contribuem para a explicação do problema teórico relacionado com a 

adoção de inovações tecnológicas no meio rural. 
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De um modo geral� a verificação dessas hipóteses torna ex

plicita a existência de certos elementos de orientação na ação do 

empresário rural (no caso, a adaptação à situação econômica) que são 

importantes para o funcionamento da sua empresa. 

Esses elementos, por sua vez, demonstram que os empresários, 

estabelecidas a situação, fins e alternativas, desempenham um papel 

extremamente importante. Não há apenas um ajustamento unilateral 

para a sua situação. Esta não determina total e exclusivamente o 

seu comportamento. Pelo contrário, o ajustamento é bilateral. O 

agente escolhe alternativas de comportamento, que lhe é, inclusive, 

oferecida pela situação em que ele se encontra. Neste estudo sobre 

apenas alguns elementos, verifica-se que a alternativa está entre 

usar ou não usar um recurso, dependendo das condições financeiras. 

Este é o fator determinante e limitante. 

Assim sendo, a orientação do individuo (orientação subjeti

va), o que lhe dá certa independência, passa a ser um fator extrema 

mente importante para a análise do seu comportamento. 

O que se procura demonstrar é que o elemento de orientação 

subjetiva é explicativo da adoção no plano do agente. Pelos resul-

tados obtidos, nota-se que para a funcionalidade da empresa não 

necessário o uso exclusivo e intensivo de insumos, máquinas e práti 

cas agrícolas consideradas modernas. Muito pelo contrário, quem 

fez tais usos, obteve a disfuncionalidade da empresa porque o valor 

da produção total não foi suficiente para cobrir os gastos decor-
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rent&s. 

Acredito qu€ o subsistema rural, especificamente o que diz 

respeito à sua atividade ocupacional, está envolvida em tal comple-

xidade, que pela constatação do uso de certos recursos, torna-se 

impossível a avaliação da sua funcionalidade. t preciso, antes de 

tudo, constatarmos porque se utiliza um ou outro meio, e quais as 

consequências de sua utilização ou não para o subsistema. 

Sob o aspecto cognitivo, foi constatado que a ''rotação de 

culturas" só deixou d e  ser aplicada por falta de conhecimento, em 

duas propriedades. Os demais têm um conhecimento bastante amplo 

dos objetos que podem utilizar, mas nem todos fazem uso deles. Pa 

ra os empresários analisados, a não utilização de determinados meios 

é devida exclusivamente à falta de recursos financeiros. Isto se 

verifica mais com relação ao calcário. Sobre a compra de máquinas, 

a falta de recursos é vista através da sua inconveniência e conômica 

para a empresa. 

Os elementos que mais influem no processo cognitivo são:ven 

dedores de firmas particulares e os vizinhos ou amigos agriculto

res. Esta influência vai desde a apresentação dos objetos até 

a explicação de suas funções, propriedades e conveniências com re

lação a outros objetos. Daí o conhecimento bastante amplo dos em 

presários sobre eles. 
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Mas um aspecto deve ser ressaltado sobre a explicação das 

vantagens e funções de um objeto: o adubo. SÔbre ele, as explic� 

ções visam mais os interesses dos vendedores. Mesmo na transmissão 

do conhecimento pelo vizinho, está implicita tal orientação. So

mente aqueles que não têm dinheiro para comprar muito adubo, é que 

ficam parcialmente isentos desta influência, o que, sem intenção do 

empresário, traz-lhe uma vantagem econômica. A noção geral no lo

cal estudado, é que quanto mais forte (por exemplo, a fórmula 3-15-

-15 para todas as culturas) e maior a quantidade de adubo maior tam

bém será a produção. 

Deste modo, a influência do vendedor torna-se negativa para 

o subsistema rural. 
~ 

Ele contribue para a propagaçao de insumos 

modernos que, em determinadas circunstancias, oneram os custos de 

produção. 

Indiscutivelmente, é uma das conseqüências das transforma-

ções verificadas no campo da assistência técnica. Além da grande 

quantidade de propriedades existente no município para serem atendi 

das por um só agrônomo, ele se preocupa mais com levantamentos só-

cio-econômicos e com a fiscalização. Isto, sem dúvida, propicia 

condições para a atuação de firmas particulares que fornecem insu

mos para a agricultura, que vê na assistência técnica apenas um me 

canismo para promover as suas vendas. Deste modo, a assistência 

técnica assume 11uma feição cada vez mais comercial: as preocupações 

com a educação do produtor rural cedem lugar às técnicas de promo-
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ção de vendas" (Queda e Smzrecsányi, 1972: 274). Nestas circunstân 

cias, as inovações tecnológicas, tão propaladas no setor urbano,de! 

xam totalmente de ter significado e da razão d e  existir. 

Sob o aspecto catético, há uma tentativa geral em maximizar 

o lucro . Neste ângulo, os meios são utilizados com a finalidade 

exclusiva de obter gratificação e evitar privação. Se compararmos 

este aspecto com o anterior (o cognitivo) notamos certa coerência 

no sentido de que o conhecimento dos objetos é um fato apenas moti

vado pela possibilidade de obter gratificação. Não obstante, para 

alguns elementos da amostra, os resultados revelam que tal conheci

mento está levando a uma privação, fazendo inclusive com que alguns 

empresários modifiquem a atividade da empresa. Sob o ponto de vis 

ta do subsistema rural, está havendo uma contradição entre os aspe� 

tos cognitivo e catético, porque a mudança (que consiste no uso de 

inovações) não está levando à direção da gratificação. 

O ponto importante é que a orientação catética sobre os in

sumos e máquinas modernas se expressa em todos os empresários rurais. 

T·odos estão de acordo quanto a sua necessidade para a agricultura. 

Especialmente no caso da compra de máquinas e seus acessórios. Pe

los apêndices 2, 4, 6 e 8, podemos ver que um dos itens que mais 

influem no custo de produção é o capital empregado nestes meios e 

aqueles que os tem em pequena quanti dade, são os que obtiveràm um 

Índice de rentabilidade maior. 
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Acredito que a importância dada a esses meios seja fruto de 

vários elementos. Entre esses destacam-se: o fato de Guaíra per-

tencer à sub-região de Ribeirão Preto, uma das mais desenvolvidas 

econômica e técnicamente; facilidades de meios de transportes e de 

comunicação; o auge do comércio em que se encontra o seu principal 

produto, a soja; facilidade de se obter crédito, além da quantida-

de de agências bancárias no local; e o aproveitamento destas 

cunstâncias pelas firmas particulares. 

cir-

Sob o ponto de vista avaliativo, podem-se destacar dois as

pectos: os que t�m poucos recursos financeiros utilizam somente a

queles meios que podem contribuir mais diretamente para o aumento 

da produção. No caso de insumos, por exemplo, há uma substituição 

do calcário pelo adubo, e no caso de máquinas, aqueles que não têm 

procuram alugá-las. Por outro lado, os que têm recursos financei

ros, tendem a utilizar esses meios em grande quantidade, seguindo a 

noção geral de que quanto mais é melhor. 

Nos dois casos, o crédito bancário e as compras a prazo sao 

bastante utilizados. Secundo os próprios empresários, não há pos-

sibilldader de se plantar sem esses elementos. Mas, ao mesmo tempo, 

tais elementos se constituem em obstáculos para se obter um lucro 

maior. Logo após a colheita, os empresários rurais não têm condi

ções de esperar que o seu produto alcance um preço melhor. Normal

mente, acabam de colher e já vendem, porque o banco e as casas que 

vendem à prazo ficam pressionando-os para pagar as dívidas assumi

das durante o ano agrícola. 
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Este aspecto está to-talmente coerente com os outros dois (o 

cognitivo e o catético). Há a utilização de meios, inclusive apoi� 

do pelo subsistema urbano, que se faz necessário para se obter os 

objetoa catectados e cognitivos. Mas esta coerência é sobretudo,do 

ponto de vista urbano. Para o subsistema social rural, há uma in-

coerência, pois, os meios para se obter os objetos cognitivos e ca

tectados, estão levando o subsistema para um estado de privação e nao 

de gratificação como se espera. Como exemplo, pode-se destacar que 

o uso de crédito não e stá associado com o grau de efici0ncia da em

presa (Barros, 1973). 

Nestas circunstâncias, o ato de escolha ou seleção, está en

volvendo uma avaliação b aseada numa orientação que não é exclusiva

mente voltada para a situação do subsistema rural. Toda avaliação 

envolve um modo de orientação de valor, e este pode ser aplicado se

paradamente ao subsistema rural e ao subsistema urbano. O que pre

tendo demonstrar é que o aspecto avaliativo está mais voltado para o 

modo de orientação de valor urbano, do que propriamente à orientação 

rural. Deve-se ressaltar que estou me referindo à seleção de obje-

tos ou meios utilizados pelas empresas rurais, que estão conduzindo 

ao subsistema a obter uma renda líquida negativa (Silva, 1973). 

A adoção ou não de inovações, está dependendo exclusivamente 

da situação econômica do empresário. O que verificamos é a tendên

cia geral para a sua aceitação em grande escala, o que, por sua vez, 

está determinando resultados econômicos não satisfatórios. 
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CAPÍTULO VI 

SUGESTÕES PARA INVESTIGAÇÕES POSTERIORES 

No tocante a realização da pesquisa em si, é de grande im

portância a formulação do quadro teórico antes da coleta dos dados. 

O quadro teórico especifica quais os aspectos que são rBlevantes p� 

ra a compreensao do problema a ser analisado. Quando ele não é es 

tabelecido antes do levantamento dos dados, corre-se o risco de co

letar informações insatisfatórias para a análise; justamente o que 

aconteceu neste estudo. 

Para as futuras pesquisas no campo de adoção de inovações, 

acredito que é extremamente necessário, considerar dois aspectos: o 

tipo de abordagem e a utilidade prática do estudo. 

Sob o primeiro, o quadro teórico utilizado neste estudo traz 

alguma colaboração e o enfoque do problema em si, pode ser conside

rado como alternativa para as futuras investigações. Como o objeti 

vo proposto aqui, foi justamente um primeiro passo neste sentido, 

torna-se necessário, para podermos avaliar melhor os resultados ob

tidos, testar o quadro teórico em condições diversas, e mais especi 

almente, sobre uma região, através de uma amostra representativa e 

selecionada sob um rigoroso processo estatfstico. 
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Na medida em que se enfatiza a necessidade de aplicar este 

quadro teórico, não está implícito que isto seja feito tal qual o 

foi aqui. Pelo contrário, recomenda-se que alguns conceitos se-

jam reformulados, dando-lhes, inclusive, maior operacionalidade. 

Não obstante, apesar da teoria utilizada ser bastante vulnerável em 

seus conceitos, procurou-se especificá-los de um modo mais opera

cional possível. Isto talvez, esteja até prejudicando o seu alcan 

ce teórico. 

Estas colocações sao justificadas pelo fato que existe no 

campo das inovações tecnológicas, uma certa quantidade de material 

disponível que não chega a ser divergente quanto aos resultados fi  

nais ou às suas conclusões. 
,. . Portanto,torna-se necessario a mudan 

ça do enfoque sobre o problema. 

A sugestão que se faz é associar à t eoria utilizada um en

foque macro sociológico. Isto é, não se limitar a problemas espe

cíficos; tais como individuais, de empresa, psicológicos, etc. Pe

lo contrário, deve-se enfatizar a política econômica global e sua 

relação com o setor rural. Neste contexto é importante, inclusi-

ve, os termos em que se dão as relações econômicas do Brasil com 

o resto do mundo. De um modo geral é uma tentativa de analisar 

a situação de  dependência na formação econômica do país. Somente 

este aspecto pode revelar ou sugerir medidas que visam impulsionar 

a passagem do subdesenvolvimento para o desenvolvimento. 
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Para os países subdesenvolvidos, o uso da tecnologia, deno

minada de urbana, quando utilizada em intensidade, tem-se tornado 

um obstáculo ao desenvolvimento das emprêsas rurais. E as pesqui

sas em geral revelam esse resultado. Será que não é o caso de tam 

bém começarmos a nos preocupar com a aplicação dos resultados obti-

dos nas pesquisas ? Qual a finalidade das pesquisas em si? 

Este é o outro aspecto que abordo na sugestão. Ou seja, 

a utilidade prática do estudo. O resultado prático deste estudo 

revela que há uma incongruência entre aquilo que se espera das ino

vações e aquilo que ela realmente proporciona. 

Em termos de preços relativos, há uma deterioração nas rela 

ções de trocas entre os setores urbano e rural. Mas, ao mesmo tem 

po que verificamos estes aspectos, constatamos também que há uma de 

pendência do setor urbano sobre o rural em termos de: produtor e 

comprador de bens. ta pressão sobre a agricultura, sem a qual 

o setor urbano-industrial não consegue fazer frente às condições

econômicas, sociais e políticas externas. 

Portanto,com a totalidade de material disponível, torna-se 

indispensável uma elaboração teórica mais viável para tais circuns 

tâncias. Por exemplo, entre a difusão de inovações, como se tem 

feito, e a não difusão, qual seria o mal menor ? Quais as implica

ções de um reajustamento nos preços dos produtos agrícolas? t uma 

interdependência entre subsistemas, e entre sociedades mais amplas. 

Acredito que devemos partir de uma análise das condições externas, 
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da dependência, para chegarmos a questionar um problema interno. 

O subsistema rural em geral está sendo objeto de muitos es

tudos atualmente, mas as abordagens utilizadas, coloca-o num segun-

do plano de interesse. Não existe uma tendência em focalizar o

problema do seu ângulo de interesse. 

Por exemplo, não há uma preocupação em analisar a função do 

vendedor e da firma que representa, como elementos que possam cola-

borar para a melhora do subsistema rural. Quais as suas funções, 

além da simples oferta de insumos ? Como eles poderiam ser mais 

Úteis para o subsistema que consiste no campo de ação? são aspec

tos que deveriam ser mais enfatizados nas análises posteriores. 

Por outro lado, não devemos ficar muito otimistas quanto a 

aplicação em si das sugestões, tanto as que foram aqui elaboradas 

como aquelas verificadas nas conclusões dos trabalhos em geral. Os 

pesquisadores e estudiosos, apesar de possuírem, pelo menos alguns, 

condições teóricas que possam contribuir para a explicitação de 

tais problemas, veêm-se limitados, ou pela orientação da institui

ção que estão vinculados ou pela própria estrutura do  sistema, na 

elaboração de trabalhos mais abrangentes e profundos. A orienta-

ção, normalmente, é mais para problemas específicos e imediatos. 

Com respeito a maioria das sugestões, o que se verifica 

que elas são ambíguas. Propõem-se mudanças das mais variadas or

dens, fruto mesmo do trabalho de estante ou de um capítulo que pr� 

cisa de ser feito no final da tese. Em suma, tem-se constatado 
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um impasse entre a .adoção de inovações e os resultados funcionais da 

' 

empresa: espera-se que estudos vindouros venham a superar esse impa� 

se. 

Não proponho modificações radicais. Apenas a observação de 

aspectos singulares que, juntamente com a tend;ncia racional dos em

presários, pudessem indicar sugestões para o problema do subsistema 

rural. Não podemos nos contentar em constatar fatos. É necessário 

uma infiltração maior no âmago desta questão, e isto não se verifi

ca aqui, porque este deixa de ser o objetivo do estudo. A insistên 

eia sobre esses aspectos visa somente apresentar um esboço crítico 

dos trabalhos, a nível de pós-graduação, que se realizam e que dei

xam a desejar, tanto do ponto de vista teórico como prático. 
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CAPÍTULO VII 

SUMÁRIO E CONCLUSÃO 

1. Sumário

Este estudo abordou os problemas relacionados com a adoção 

de inovações tecnológicas no meio rural. O enfoque não foi sobre 

.- .. ,( .. uma regiao ou um municipio. Selecionou-se alguns proprietários 

rurais no município de Guaíra, Estado de São Paulo, para testar um 

quadro t eórico. A teoria utilizada foi a da ação social de Tal

cott Parsons. Mais e specificamente, explorou-se os elementos de 

orientação subjetiva do agente. Tinha-se como objetivo principal 

testar esta teoria e demonstrar o t eor explicativo da ocorrência ou 

não de inovações. 

Ao lado disto, como haviam informações sobre um numero 

maior de proprietários, tentou-se mostrar como o processo de difu

são de inovações está conectado com a política de desenvolvimento 

econômico. Não apenas com a atual, mas com aquela estabelecida 

desde a Segunda Guerra Mundial. 

Sob este aspecto procurou-se mostrar a interdependência, no 

que diz respeito às transferências de produtos entre os setores ur 

bano e rural. A enfase é que o carater dependente provoca no Úl-
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timo perdas substanciais nas relações de trocas. 

De um modo geral, procuro demonstrar que o problema de ado 

ção de inovações no campo deve ser focalizado sob uma abordagem ma

cro sociológica, pois os estudos específicos tem-se tornado insufi-

cientes para ampliar o estágio atual de nosso conhecimento. Oca-

ráter dependente de nossa economia e a política econômica e social 

voltada para o setor rural, passam a ser, elementos extremamente i� 

portantes para a determinação de alternativas que visem à resolução 

do problema. 

2. Conclusão

t preciso deixar claro que o quadro teórico utilizado neste 

estudo não foi suficiente para responder inteiramente os problemas 

que foram propostos inicialmente. O esquema teórico se mostrou Útil 

para a explicação do comportamento dos atores, e ao mesmo tempo, se 

verificou insuficiente para a explicação do sistema como um todo. 

A teoria voluntarista da ação social não possibilita a formulação de 

conceitos operacionais para uma explicação do segundo aspecto, isto 

é, do sistema. Deste modo, foi necessário recorrer a textos adici,2 

nais para que a análise não se limitasse exclusivamente aos comporta 

mentos dos empresários rurais. Como podemos observar nos capítulos 

IV e V, o material utilizado não permite uma generalização do plano 
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individual para o sistema global. 

Os problemas oriundos da adoção de inovações tecnológicas 

no subsistema rural podem ser mais bem compreendidos quando os re

lacionamos com a sociedade mais ampla. Ao lado desta visão global 

é necessário também identificar o processo utilizado pelos agentes 

do subsistema analisado para satisfazer as suas necessidades técni 

cas ou instrumentais. Isto nos permite compreender as mudanças 

nos elementos essenciais para o desempenho da atividade ocupacional 

rural e verificar o porquê da lentidão em se adotarem inovações. 

As ações mais racionais na atividade agrícola não são, ne

cessariamente, aquelas que exprimem o uso de inovações. Como foi 

constatado, os empresários rurais, apesar de considerá-las neces-

, 
. sarias, nao as utilizam intensamen te. O motivo para esta atitude 

está implícito na orientação da ação que visa maximizar as gratifi-

cações e minimizar as privações. Diante disto nem s empre se usam 

inovações. Assim sendo para que haja mudança nos meios utiliza-

dos é preciso analisar se tal transformação está em conformidade com 

as normas racionais do subsistema em questão, que consiste, numapeE 

feita relação entre meios-fins. Se o insumo nao é utilizado,há evi,

dência de que ele não está adaptado à orientação racional de tal 

subsistema. 

Esta colocação permite-nos analisar a própria dinâmica do 

subsistema rural. Ele não e stá, como muitos afirmam, "acomodado" 

diante das transformações verificadas na situação externa. Pelo 
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contrário, está sob influência direta; apenas que esta nao o atinge 

totalmente. Os agentes tendem a escolher as alternativas que mais 

se adaptam às metas finais que eles pretendem alcançar, o que re

sulta na determinação de meios que são funcionais para o subsistema 

rural, mas que nao o são para o subsistema urbano. � a constata

ção d� racionalidade econômica rural, que não está impregnada dos 

mesmos valores que caracterizam a racionalidade econômica urbana ou 

capitalista, na acepçao da palavra. 

Não é o caso de resistência à mudança, mas apenas o uso de 

alternativas funcionais para o subsistema que sao, inclusive, susteE_ 

tadas pela estrutura global. A persistência dos meios utilizados 

se deve ao fato de que eles satisfazem as necessidades do subsiste-

ma, possibilitando o seu funcionamento. 

cionalidade para a sociedade global. 

Não está implícito a fun-

Neste estudo notou-se que há uma preocupação dos agentes 

em manter a sua estabilidade através d e  um comportamento que mais 

lhes convém. No entanto, isto não deixa de ter implicações no 

subsistema urbano que precisa, sobretudo, de um mercado consumidor 

para os seus produtos. Deste modo, se o subsistema rural é fun-

cional para si mesmo, deixa de sê-lo para o subsistema urbano. 

Mais especificamente, o quadro teórico utilizado, revelou-se 

de grande utilidade para a e xplicação da ocorrência ou não de inova 

ções tecnológicas no meio rural. 

porque agem os empresários rurais. 

A sua essência é mostrar como e 

Está implícito que o agente pr.9.. 
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cura selecionar a queles objetos que levam na direção da gratifica

çao, e, através destes, pode-se explicar porque uns adotam e ou

tros nao adotam, ou porque há, inclusive, uma variação na quantid� 

de utilizada. 

A teoria voluntarista da açao social mostra os critérios 

utilizados pelos agentes para que se estabeleça uma adaptação entre 

meios, fins e situação. Há, até certo ponto, uma possibilidade do 

agente escolher entre as várias alternativas que lhe são impostas 

pelo sistema global. O que lhe permite, todavia, uma determinação 

sobre os elementos da situação, dando-lhe até certa autonomia. Como 

o quadro teórico utilizado não chega a abranger os problemas con

cernentes a nível do sistema, não houve possibilidade de precisar 

tais aspectos. 

Diante destas circunstâncias é possível atribuir uma racio

nalidade à ação que é, fundamentalmente, considerada do ângulo do 

agente, e do subsistema ao qual está diretamente vinculado. Este 

conceito de racionalidade é importante para o desenvolvimento da 

análise. Ela não exprime um comportamento não institucionaliza-

do. Pelo contrário, desde que a atividade econômica está inserida 

sob um marco institucional, os elementos selecionados por essa ação 

econômica revelam que ela nada mais é que uma fase daquele comport� 

mento. 

A sub-amostra utilizada para testar o quadro teórico, reve

la que o aspecto fundamental da adoção de inovações é a condição 
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e-0�.0.Ômic.a tlo empresário rural. Isto é� d.a quantidade de insumos 

existentes, ele procura adaptar o seu uso ao que ele tem disponí

vel em termos de dinheiro para a concretização destas despesas. 

Além deste aspecto, foi possível também distinguir os ele

mentos que influem no processo de conhecimento dos empresários ru-

rais. Entre eles destacam-se: a participação do vendedor (extre-

mamente importante por um lado, em expandir o mercado consumidor p� 

ra os produtos industriaisj e, por outro lado,exploram, sob todos 

os aspectos, a falta de conhecimento técnico dos empresários e tiram 

bastante proveito (em termos econômicos) desta situação; a particip� 

ção do agrônomo (que foi muito restrita, devido ao pouco tempo dis

ponível e pelo fato de estar trabalhando há pouco tempo na cidade, 

depois de um período de 7 anos sem agrônomo na Casa da Agricultura); 

a participação de vizinhos (que é importante apenas quando propagam 

resultados que são frutos de sua experiência, porque, no mais, es

tendem a outros agricultores a influência do vendedor); e a partici 

pação do próprio agricultor (através da adaptação de recursos as 

suas condições, sendo que esta Última é a mais importante delas). 

Dos fatores que podem limitar a adoção de inovações, só foi 

encontrado o recurso financeiro do empresário. Não se verificaram 

casos de barreira cultural ou de valores (no plano indi\"idual) que 

fossem obstáculos a introdução de inovações. 

Deve-se destacar que quando enfatizo a condição financeira 

do empresário, não pretendo ressaltar a necessidade de outros meca 
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nismos> comop0r exemplo o créditoy para que isto seja suprimido. Já 

foi constatado que não existe correlação entre usuários de crédito e 

eficiência ecoromica da empresa. O que deve ser enfatizado quando 

considero a não possibilitade econômica, é que o empresário rural e� 

tá com falta de recurso para adotar uma inovação ou aumentar o uso 

daquela adotada. Diante desta situação, ele não procura usar ino-

vações porque existe uma deterioração nas relações de trocas entre 

os subsistemas urbano e rural; onde o gasto para a aquisição de um 
~ ,

recurso para o desempenho da atividade ocupacional nao sera compen-

sado pela renda que proporcionará. 

Sob esta perspectiva as inovações tecnológicas estão deixan-

do de alcançar os objetos que lhe apregoam. Verificou-se que os a-

gricultores com os maiores Índices de rentabilidade, não foram aque

les que utilizaram maior quantidade d e  insumos produzidos no setor 

urbano. Quando se considera as relações beneficio/custo para tais 

meios, obtem-se um resultado que revela a compensação pelo s eu uso. 

Se os custos se sobrepõem aos benefícios, deixa de existir a recompe� 

,. . sa econpm1.ca. Isto passa a ser, inclusive, até um desistimulo para

a adoção dessas inovações. 

Os contactos com os agentes de mudança, o local de residência 

do empresário (na propriedade ou na cidade), a quantidade de anos que 

se dedica à agricultura e a "tradição" do empresário rural (sobretudo 

a atividade do pai e os elementos que assimilou desta orientação) são 

fatores que facilitam a infiltração d e  um novo sistema de orientação 
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na atividade agrícola. 0 empresário rural que tem freqºúentes co!! 

tactos com os agentes de mudança, morando na cidade, com pouca exp� 

riência no ramo e sem tradição (os pais eram comerciantes na cidade 

por exemplo), tem uma tendência em levar para o campo, o uso inten

sivo de inovações. Se, por um lado, esta atitude é extremamente 

correta, por outro lado, o que é gasto nelas, dificilmente será re-

, cuperado porque os preços alcançados pelos produtos agricolas no 

mercado são r elativamente mais baixos. 

Não houve possibilidade de se estabelecer um tipo de orien-

tação exclusivamente rural e outra essencialmente urbana. Diante 

deste impasse, procurou-se constatar até que ponto as orientações 

eram adaptadas às condições econômicas do empresário rural. Atra-

vés desta tentativa, constatou-se que uns procuraram r�,izor em parte·tal 

ad-apte.ção, enquanto outros, e. dêtorminam de modo globcL 'fü�os :�presenta

·rnm resultedos diforentes. No· primoiro OP.SO conseguiren resu.ltados negat,!

vos, variando em intensidnde ; e no segundo, houve eompens,".cgr.o eoonômiea.

Estes aspectos evidenciam que as inovações tecnológicas tro."!! 

xeram para o subsistema rural analisado certas desvantagens e conômi

cas. Ao mesmo tempo que elas se mostram necessárias para a ativida 

de ocupacional agrícola, econÔmicamente deixam de ser Úteis. Muitas 

das necessidades que são criadas para essa atividade se originam no 

setor urbano e na sua maioria não são extremamente importantes. Elas 

poderiam ser substituídas por recursos menos dispendiosos. Mas como 
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há uma interdependência muito .grande entre os subsistemas� principal 

mente do urbano sobre o rural, elas são mais �.ntensificadas. A pol,! 

tica econômica visa. apenas este aspecto; e a tentativa de se alcan

çar o desenvolvimento nacional, sobrepuja os interesses da população 

rural. 

Nestas circunstâncias, podemos pensar em reformular nossas 

idéias sobre a propalada dualidade econômica. Muitos autores alegam 

que ela é um obstáculo ao desenvolvimento, o que necessariamente não 

se constata, e que há uma urgência em se estender as relações capit� 

listas para o setor rural. Este aspecto pode se constituir numa 

incógnita, pois se este setor propiciou até er.tão o desenvolvimento 

urbano-industrial nos moldes que se estabeleceu, quais seriam as cog 

seqüências de sua transformação? Se o desenvolvimento brasileiro 

deve-se sobretudo a esta estrutura dual, quais as implicações, para 

a e conomia global, de sua transformação? O problema se resume na 

possibilidade de continuar oferecendo gêneros de primeira necessida

de para as áreas urbanas, a um preço compatível com a manutenção do 

salário urbano-industrial. 

Os empresários rurais procuram aumentar a diferença entre os 

benefícios e os custos de produção. Naturalmente, esta tentativa P.2. 

derá levá-los a algumas consequências: ou aumentará a sua dependên

cia com relação aos intermediários e agências bancárias, se ele pro

curar utilizar os recursos produzidos no setor urbano; ou ele tende

rá a diminuir o uso desses recursos, o que influenciará na quantida

de produzida; ou ele tenderá a mudar a atividade da empresa; ou ele 
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poderá at4 vendê-la e passar a morar e trabalhar na cidade. Em to

das as alternativas as conseqüências são drásticas para a economia 

global. 
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SUMMARY AND CONCLUSION 

1 - Summary 

This study approached the problems related to the adop

tion of technological innovations in the rural area. The focus was 

not on a region or a "município". Some farmers in the municipio of 

r ~

Guaira, State of Sao Paulo, were selected to test a the oretical 

frame of reference. The theory utilized was that of social action, 

of Talcott Parsons. More specifically, some elements of subjective 

orientation of the agent were explored. The main objective was to 

test this theory and demonstrate the explaining power of the occ,R 

rrence or non-occurrence of innovations. 

In addition, since information was available on a larger 

number of farmers, an attempt was made to show how the process of di 

ffusion of innovations is related to the economic development poli

cy - not only with current policy but also with that established sin 

ce World War II. 

Under this aspect, an attempt was made to show the inter

dependence with respect to the transfers of products between the ur

ban and rural sectors. The emphasis is that the dependent character 

causes substantial losses in the rural sector in the exchange rela

tionships. 

In a general way, I try to demonstrate that the problem 

of adoption of innovations in the rural area should be focused under 
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a macro sociological approach, since the existing specific studies 

have become insufficient to widen the present stage of our knowledge. 

The dependent character (nature) of our economy and the economic and 

social policy oriented to the rural sector have become extremely im

portant elemente for the determination of alternatives designed to 

solve the problem. 

2 - Conclusion 

It should be made clear that the theoretical frame of re 

ference utilized in this study was not capable of offering solutions 

to all problems initially proposed. The theoretical scheme was use

ful in explaining the behavior of the actors but, at the sarne time, 

was insufficient to explain the system as a whole. The voluntaris

tic theory of social action does not make possible the formulation of 

operational concepts capable of explaining the second aspect, that 

is, the system. Therefore, it was necessary to resort to additional 

texts so that the analysis would not limit itself exclusively to the 

behaviors of farmers. As we can observe in chapters IV and v, the ma 

terial utilized does not permit a generalization from the individual 

level to the system as a whole. 

The problems originating from the adoption of technologi

cal innovations in the rural subsystem may be better understood when 

we relate them to a broader society. Along with this overall view it 

is also necessary to identify the process utilized by the agents of 
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the subsystem analyzed to meet their technical or instrumental needs. 

This allows us to understand the changes in the essential elements 

for the performance of the rural occupational activity and determine 

the reason for the slowness in adopting innovations. 

The most rational actions in agricultural activity are not 1

necessarily, those that express the use o:f innovations. It was shown 

that although farmers consider them necessary, they do not 

them intensively. The reason for this attitude is implicit 

utilize 

in the 

orientation of the action intended to maximize gratifications and Ir!!, 

nimize deprivations. In view of this, innovations are not always used. 

Thus, for there to be a change in the means utilized, it is ne�essa

ry to analyze i:f such a transformation is in agreement with the ra

tional norms of the subsystem in question, which consista of a per

fect relationship between means-ends. If the input is not utilized, 

this is evidence that it is not adapted to the rational orientation 

of such a subsystem. 

This position allows us to analyze the dynamics of the I'.!:!_ 

ral subsystem. It is not, as stated ty many, immune to transformations 

which take place in the external situation. On the contrary, it is 

under direct influence, althoug this in:fluence does not reach it en

tirely. The agents tend to choose the alternatives that are better 

adapted to the final objectives intended, which results in the deter 

mination of means that are functional for the rural subsystem, but 

not for the urban subsystem. It is the ascertainment of rural econ.2, 

mie rationality which is not imbued of the sarne values which charac-
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terize urban or capitalistic econo.mic rationality, in the true mea

ning of the word. 

It is not a case of resistence to change, but merely the 

use of functional alternatives for the subsystem which are, indeed, 

supported by the overall structure. The persistence of the means uti 

lized is due to the fact that they meet the needs of the subsystem, 

making its functioning possible. Functionality for whole society is 

not implicit. 

In this study it was shown that the agents are concerned 

with maintaining their stability through a behavior which befits them 

mostly. However, this has implications in the urban subsystem which 

needs, above all, a consuming market for its products. Therefore, if 

the rural subsystem is functional for itself, it is not for the ur

ban subsystem. 

More specifically, the theoretical frame utilized proved 

to be very useful in explaining the occurrence or non-occurrence of 

technological innovations in the rural environment. Its essence is 

to show how and why the farmers act. It is implicit that the agent 

tries to select those objects which lead to gratification and, throu 

gh these, it is possible to explain why some adopt and others do not 

and also why there is variation in the quantity utilized. 

The voluntaristic theory of social action shows the crit� 

ria utilized by the agents for the stablishment of an adaptation 

among means, ends and situation. There is, to a certain extent, the 

possibility of the agent choosing among several alternatives which 
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are imposed on him by the overall system. However, this allows for 

the determination of the elements of the situation, and even gives 

him a certain autonomy. Since the theoretical frame utilized does 

not cover problema concerning system level, it was not possible to 

specify such aspects. 

Under such circumstances, it is possible to attribute a 

rationality to the action that is, fundamentally, considered the vi-

ewpoint of the agent, and of the subsystem to which it is directly 

linked. This rationality concept is important for the development of 

the analysis. It does not express a non-institutionalized behavior. 

On the contrary, since economia activity is inserted in an institu

tional order, the elements selected by this economia action reveal 

that it is nothing more than a phase of that behavior. 

The sub-sample utilized to test the theoretical frame 

shows that the fundamental aspect of the adoption of innovations is 

the economia situation of the farmer. That is, from the quantity of 

inputs available, he tries to adapt his use to what he has available 

in terms of money for the realization of these expenditures. 

In addition to these aspeots, it was also possible to dis 

tinguish the elements which influence the process of acquiring info,E. 

mation by the farmers. Among these, the following may be pointed out: 

seller participation (extremely important on the one hand, is expan

ding) the consuming market for industrial products, and, on the other 

hand, in taking advantage, in economia terms, of the lack of infor� 

tion of the farmer; the role of the change agent (which was very li-
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m.ited due to the short time available and the fact that he had been 

working only a short time in the city after a period of seven years 

when the Casa da Agricultura did not have a change agente); partic.!, 

pation of neighbors (which is important only when they dissemina

te the results of their own experience because, otherwise, they ex

tend the influence of the seller to other farmers) and the particip� 

tion of the farmer himself (through adaptation of resources to his 

conditions, this latter being the most important of all). 

With regard to factors which may lim.it the adoption of 

innovations, only the financial resources of the farmers was found. 

No case of cultural barrier, or value that constituted obstacles to 

the introduction of innovations was found. 

It should be noted that when I point out the financial si 

tuation of the farmer, I do not propose to emphasize the need for 

other mechanisms, such as credit, for example, for this to be abo

lished. It has already been shown that there is no oorrelation bet

ween credit use and economic efficiency of the farm. What should be 

emphasized when I consider the economic non-possibility is that the 

farmer is lacking resources to adopt an innovation or increase the 

use of those adopted. Under such a situation, he does not attempt to 

use innovations because there is a deterioration in the exchange re-

larionships between the urban and rural subsystems, where the cost 

of acquiring resources for the performance of the occupational acti

vity will not be compensated by the income derived. 
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Under this perspeotive, technological innovations are fa1:_ 

ling to reaoh the objectives intended. It was shown that farmers with 

the highest rates of rentability were not those who utilized a grea

ter amount of inputs produced in the urban sector. When the relation 

ships benefit/cost for such means are considered, a result is obtai

ned which reveals the compensation for its use. When costs are hi

gher than benefits, economic reward no longer exists. Therefore,this 

is a non-incentive for the adoption of these innovations. 

The contacts with change agents, the place of residence of 

the farmer (on the farm or in the city), the amount of years in whi

ch he has been engaged in farming and the 11 tradition11 of the farmer 

(above all, his father 1 s activity and the elements he has assimilated 

from this orientation) are factors which facilitate infiltration of 

a new system of orientation in the agricultural activity. The farmer 

who has frequent contacts with change agents, who lives in the city, 

who has lad little experience in the area and has no tradition(when, 

for example, his father was a businessman in the city), has a tende_u 

cy to take to the farm intensive use of innovations. If, on the one 

hand this attitude is extremely correct, on the other hand, the amo

unt which is spent will hardly be recovered since prices obtained in 

the market for farm products are relatively lower. 

It was not possible to establish an exclusively rural ty

pe of orientation and another essentially urban. In view of this di

fficulty, we tried to verify the extent to which the orientations w� 

re adapted to the economic conditions of the farmer. Through this 
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attempt, we found that some attempt, in part, to make such an adapt� 

tion, while others determine it in an overall manner. All presented 

different results. ln the first case, negative results of variable 

intensity were obtained; in the second, there was an economic reward. 

These aspects show that technological innovations have 

brought certain disadvantages to the rural subsystem analyzed. They 

are useful for the agricultural occupational activity, but economica 

lly useless. Many of the needs which are created for this activity 

originate in the urban sector and most of them are not extremely im-

portant. They could be replaced by less expensive resources. Howe-

ver, since there is a very great interdependence between the subsys

tems, especially of tbe urban over the rural subsystem, they are mo

re intensified. Economic policy aims at only this aspect, and the 

attempt to achieve national development overcomes the interests of 

the rural population. 

Under these circumstances, we may tbink of reformulating 

our ideas about economic duality. Many authors contend tbat it is an 

obstacle to development; this is not, necessarily, true, there is an 

urgent need to extend the capitalistic relationships to rhe rural 

sector. Tbis aspect might constitute an unknown factor, for if tbis 

sector has provided urban-industrial development under established 

patterns, what would be the consequences of its transformation? If 

the Brazilian development has been especially due to this dual struc 

ture, what would be the implications for the overall economy of its 

transformation? The problem is summed up in the possibility of conti 
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nuing to offer staple products for the urban areas at a price compa

tible with maintaining the urban-industrial salary. 

The farmers seek to increase the difference between the 

benefits and the costs of production. Naturally this attempt may lead 

to some consequences: it will either increase their dependence in r� 

lation to middlemen and bank agencies, if they try to utilize resou� 

ces, which will influenoe the amount produced, or they will tend to 

change the activity of the farm, or yet they may sell their farm and 

go to live and work in the city. In all alternatives, the consequen

ces for the overall economy are drastic. 
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APbDICE 3 

Valor recebido pelos proprietários da amostra, em cruzeiros de 
1971/72, com & Tenda do algodão; e a relação entre este e a qua� 
tidade gasta para sua produção. 

Qu.,..U4a4• Preço Valor ll•laçio 

pro-iust<la unidad• prod'..IÇM> b•n•r!c10/oua\o 

(arroba) (crs: ( cr: ) 

01 1 '·'ºº 17,50· 234,500,C'O 0,967 

04 J.�oo 16. 50 57, �.,o,oo 0,9}0 

10 l.Oõ 1.,, .�.o 1.100,oç 0,749 

l4 6,> 18,0-') 1.0110,oc 1,8:i'l 

.: 10,000 17,00 170,000,00 1,}64 

19 500 17,2. 8,/;05,00 0,�n 

20 9)0 18,00 }F,,740,00 1,9,<;3 

22 1.:00 17,50 21.000,00 1,765 

2} 650 18,00 11, 700,00 1,4}6 

24 n.,oo 17,21 SB,093,00 1,016 

26 ,00 17,:>l 15.489,00 0,677 

27 )12 18,00 5,616,00 0,754 

28 '·'ºº 18,25 ',8.400,00 l,86} 

}6 �.100 18,00 91,800,00 1,168 

H u.ooo 18,00 :98.000,00 1,095 

'ª 7,500 1s.oo n">.000,00 0,766 

41 2.�00 n,oe 42.'\00,00 0,6}1 

42 9,100 18,00 163.eoo,oo 1,826 

43 l0,600 17,00 H0,2C:O,OO 0,615 

44 2.000 17,21 }4,t20,00 l, 378 

45 9,600 lS,00 l 72 ,800,00 . 1,95, 

47 9,200 17,00 1'>6.400,00 0,9.S9 

49 2.,00 18,00 41.400,00 l,106 

50 7,500 17,,21 129,075,00 :.,112 

',6 400 l},00 '\,200,00 1,055 

64 6�0 17,?l 11. 18(.,('() 1,139 

74 200 14,'>2 2, 9'.)� ·ºº 0,917 

7) 6�5 ;. "r t 4 � :4.9;2,00 2,2B 

9.612 :e, oo :7�.0H ,00 1,:no 

�r 2.000 !�,X, F.OJ0,00 1,070 
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APtNDICE 5 

Valor recebido pelos proprietários da amostra, em 
de 1971/72, com a venda do arroz; e relação entre 
quantidade gasta para sua produção. 

Produção 
Quantidade f·reço Valor 

cruzeiros 
este e a 

Relação 

Pro• Produtida 
uni'.is.di'J 'Produção benefÍcio/cuato-

prieA.-
(aaco/60 Kg) C:r$ ) < er: ) 

02 17 43,ll 7H,OO 0,164 

os 60 4},11 2,567 ,00 0,598 

07 400 4},11 17,244,00 4,082 

08 160 43,00 6,880,00 2,650 

09 60 4}, 11 2,587,00 0,595 

10 150 50,00 7 ,500,00 5,720 

11 70 43,11 }.018,00 1,2}9 

16 270 40,00 10.800,00 0,482 

20 65 42,00 2.7'50,00 },029 

21 50 43,11 2.155,00 0,807 

22 54 A3,l1 2.}28,00 2,516 

23 18 4},11 776,00 5,664 

25. 200 40,00 8 .-000,00 1,2n 

26 1.000 42,00 42.000,00 1,192 

27 100 4},11 4,}11,60, 1,469 

35 100 43,ll 4.}11,00 1,629 

3A 500 42,00 21.000,00 1,06, 

41 1,200 50,00 60.000,00 1,5}8 

42 }00 41,84 12.552,00 0,535 

43 1,600 42,00- 67 .200,00 0,490 

44 700 43,ll }0.177,00 },6}6 

50 1,960 43,11 84,496,00 3 ,032 

51 990 45,00 44,550,00 2,769 

53 1}6 ;e,oo 5.168,00 0,521 

56 50 43,ll 2,155,00 0,987 

5a 90 40,0Ó },600,00 2,n, 

59 25 43,11 l,078,00 4,210 

64 l.lU 42,00 46.704,00 1,4'5 

66 60 4},11 2.5s7,oo 2,269 

67 ' 45 4},11 1.939,00 },450 

70 70 0,ll }.018,00 0,}21 

13 400 42,00 16.800,00 },761 

75 4} 4,,11 l.654,00 4,705 

60 700 50,00 35.000,00 2,194 
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APÊNDICE 7 

Valor recebido pelos 
de 1972, com a venda 
quantidade gasta para 

Quantidade 
produzida 

(oaco 60 K 

Ol 2.200 

02 850 

º' 4,500 

04 1,600 

05 975 

07 1,500 

08 1,032 

09 400 

12 300 

13 260 

14 '40 

16 600 

17 2,500 

19 2.100 

24 1,800 

25 500 

26 1,000 

28 2.,00 

H 9,0-;io 

'ª 6,800 

39 1,900 

41 740 

42 1,730 

H 12,000 

45 1,000 

47 14,000 

48 590 

49 },000 

52 1,800 

5; 640 

5ó �ºº 

62 278 

64 1,772 

65 200 

66 no 

68 2,526 

7 l 4,400 

74 200 

77 2.612 

79 4.0"'0 

80 1,500 

proprietários 

- 203 -

da amostra., em cruzeiros 
da soja, e a relação entre este e a

sua produção. 

Preço 7alor Rela.çio 

unidade produção benef{cio/cuoto 

( cr: l ( C,,-$ ) 

,s.oo 77 ·ººº·ºº :1,11, 

35,00 29, 750,00 0,948 

,4,00 1s,.ooo,oo 1,283 

n.oo 52,800,00 1,347 

,5,00 34,125,00 1,327 

H,93 50,895,00 3,875 

,2.39 B,426,oo 1,705 

35,00 14,000,00 0,818 

35,00 10,500,00 2,141 

22,00 5, 720,00 1,442 

,s,:,o ll,900,00 2,595 

B,oo 19,800,00 0,607 

35,00 87. 500,00 1,393 

36,00 75,600,00 1,483 

J7,00 66,600,00 1,1:9 

3',00 16. 500,0� 1,765 

36,00 36.000,00 0,546 

S),93 78.039,00 1,288 

36,00 324,000,00 ,,H9 

35,00 23a.ooo,oo 2,096 

n,:io 62. 7J0,00 1,057 

3-=i,co 25,900,00 0,795 

}5,72 61, 795,00 1,486 

j61 LlJ 432,000,00 0,912 

,4, 50 3,1.�00,00 0,744 

33,M 462.ôCO,C"J 1,885 

'5,00 2c.3:--o,oo 0,922 

36,0·j 1oe.o.,.o,oo 2,329 

35, 'j,) 63,000,00 1,938 

35,CO 2�.,:.,,00 0,465 

3:,,�:-i 12.:--0,00 1,062 

,,!,e.o 9.5'?1,00 1,216 

l5,C 62,020,00 1,250 

�:'.),-50 6.120,00 2,086 

�5.c-,,1 l?,950,CY.l 2,486 

3"J, ?ô 97. 953,00 1,099 

34,00 149,610,00 0,984 

50, :-e '5,f•'.:J,OC 3,005 

30,0·1 "':1.)4◊,0'J 1,092 

2�,0-j 11 s .0,0,00 0,489 

5-�,0J �-�.o�v.oo 1,022 



; AP�NDICE 8 204 -

1 Gastos nas propriedades, em cruzeiros de 1971/72, com insumos, recursos huma 
!nos e mecânicos e comercialização, para a cultura do milho.
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APf:NDICE 9 

Valor recebido pelos proprietários 
1971/72, com a venda do milho; e a 
tidade gasta para sua produção. 

QuanUdad• Pt'PÇO-

produzi d,-. 
un\,fado 

(oaco/60 kY.) ( Cd} 

01 1,560 14,50 

02 30 14,l0 

04 200 14,00 
05 1.000 14 ,ao 

07 300 14,20 

08 853 14,20 

09 200 14,20 

10 60 14,20 

11 960 14,00 

1' 40} 14,00 
14 60 14,20 

17 250 14,20 

20 ;oo 14,70 

21 2,414 16,00 

22 100 14,20 

2} 76 13, 70 

24 1.300 14,:?0 

25 500 14,20 

26 140 14,20 

27 100 1.11,20 

28 800 14, 20 

30 400 14,20 

n 1,300 1},00 

. 35 100 14,20 

}6 2,000 l.4,00 

37 l.200 14 ,20 
38 3.500 19,00 

41 2.500 14,00 

42 1.300 14,00 

43 1.000 1<1,20 

44 2.700 14.00 

45 1.000 1'!,,20 

47 3.000 14,00 
48 719 14.20 

49 ;.200 14,00 

50  10.450 Jj<!,20 

51 1.500 !4 ,00 
52 250 1.4,20 

56 140 1,,20 
58 120 11. ,20 

59 40 1:.,20 
64' 1.150 l,! ,OO 
66 18 l.1 ,20 

68 900 l'\,}0 

70 150 14,20 

n 810 lt! t20 

74 176 l.4,00 

75 400 1;,00 
76 170 14,50, 
77 2.500 14,00 
78 1,800 l.!,00 
80 2,000 14,20 

da amostra, em cruzeiros de 
relação entre este e a qua� 

VAlor Relação 

pro1J11ç&c 
( e�:) 

bttneríolo/cuato 

72,620,00 0,757 

42ó,OO 0,207 

2.aoo,00 0,871 

l,i ,.800,00 1,003 

4 .260,00 1,191 

12.11;,oo 1,6;5 

2,840,00 o,;9; 

852,00 1,497 
13,440,00 1,223 

5,642,00 3,}54 
852,00 1,097 

},550,00 l,}06 

4.260,00 2,492 
38�624,00 0,454 

1.420,00 1,48} 
1,041,00 2,689 

18,460,00 . o,2e9 

7, 100,00 2,}24 
1,988,00 0,346 
1,420,00 0,670 

11.360,00 1,262 
'í,680,00 0,255 

16,900,00 1,04} 
14,200,00 5,008 
2a.ooo,oo 0,816 

17 .040,00 0,304 
66.500,00 1,328 
3,;.000,00 0,910 
18�200,00 1,853 

14.200,00 0,426 
;.7 .soo,oo 1,015 
14.200,00 o,s2s 
4.2.000,00 1,212 
10.210,00 0,806 
44.800,00 0,876 

r,s.390,00 1,037 
21.000,00 0,493 

3�550,-00 0,438 

1.988,00 l, 101 
l, 704,00 1,195 

568,00 1,522 
16.100,00 1,054 

256,oo 1,641 
1,.110,_oo 0,767 

2.130,00 0,210 
n.502,00 0,880 
2 .• 464,00 2,086 
5.200,00 2,258 
2.465,00 0,590-

35,000,00 0,701 
25.200,00 0,898 
28,400,00 0 ,-586 



AP�NDICE 10 

Despesa e renda bruta das propriedades da sub-amostra, em cru
zeiros de 1971/72; e a relação entre elas para todas as cultu
ras juntas. 

::Desuesas 

(CrS) 

14 5-954

19 62.636 

53 sa.034 

64 107.197 

74 6.345 

;o 22.243 

41 177.280 

05 44.775 

36 112.879 

21 87.562 

50 281.006 

44 70.,500 

RénQ.as·:Bruta. 
(Cr$) 

13.832 

84.205 

27.568 

136 .. 010 

11.368 

5.680 

163.400 

51.512 

119 .. 800 

40 .. 779 

361.961 

102.;97 

Relaçao 
:Benefício/custo 

2,323 

1,344 

0,475 

1,268 

1,791 

0,255 

0,921 

1,150 

1,061 

0,465 

1,288 

1,452 




